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EDITAL DE PR.EGAO ELETRONICO N' 023/2021 SEDUC

PREÂMBULO

O municipio de Crateús - CE, através do PregoeiÍo e Equipe de Apoio, devidamente nomeados pela
Portaria n" 0t2.01.02/2021 de 01 de fevereiro de 2021. toma público. para o conhecimento dos
interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregào Elet.ônico n' 023/2021 SEDUC, do
tipo Menor Preço por lote com fomecimento de forma parcelada, nos termos do Decreto 10.024 de
20 de Setembro de 2019, da Lei n' 10.520. de l7 dejulho de 2002, da Lei Complementar n" l2l, de
14 de dezembro de 2006, do Decreto n' 8 53t, de 06 de outubro de 2015. Lei Complementâr 147. de
7 de agosto de 2014. aplicando-se. subsidiariamente. a Lei n"8666.de21 dejunhode 1993. I-ei
Federal N' t.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei
l0 406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital.

CADASTRÂMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCT]MENTAÇAO R.EFERENTE
A HABILTTAÇÃO A PARTIR DO DtA 22 U2O2t ATt 02,r2/2L2t ÀS OtgOOtrtU
(HORT(RIO DE BRASÍLIA) No SITE B!L-QBG.BR.
A BERTURA DAS PROPOS tAS 02 / t21202 t ÀS 08H lO\4t\ (HORÁRIO DE BRASiLt A).
tNÍcto DA sESSÀo DE DISPUTA DE pREÇos: Às 09Hi0MtN Do DtA o2/t2 t2021.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Ho.ário de Brasíliâ (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitâçôes do Brâsil - BLL www.bll.ore.br
Para todâs âs referênciâs de tempo será observado o horário local.

Objeto:

AQUISTÇÃO DE LIVROS PARADIDÁTICOS PARA ATENDER
AS NECESSIDADES PEDAGÓGICAS DAS ESCOLAS DA REDE

MUNICIPAL DE ENSINO. JUNTO A SECRETARIA DA
FDUCAÇÀO DO MUNICiPIO Dt CRAI LÚS - CI,

Critóíio de Julgamento: Menor Preço por Lotc
Modalidâde dê

Licitação:
PREGÃO ELETRONICO

Secretaria interessâdâ: Secretaria de Municipal da Educação

Compõem-se o p.esente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e âdjudicâçâo. Em que são esÍâbelecidos os
requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PÀRTE B _ ANEXOS
Anexo I - Termo de Refeéncia;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Atrexo ma
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O municipio dc Cratells - CE, através do Pregociro c Equipe do Apoio, dovidamente nomeados pcla
Portaria n° 0l2.01.02f2021 dc 01 de fevereiro de 2021. torna pfiblico, para o conhecimento dos
interessados, que fara realizar licitagao na modalidade de Pregao Eletronico n” 023K202] SEDUC, do
tipo Menor Pregzo por lote com fornecimento de forma parcelada, nos tcmlos do Dccreto 10.024 dc
20 do Setem bro de 2019, da Lei n“ 10.520, dc 17 de julho de 2002, da Lei Complernenlar n° 123, de
l4 do dczcmbro do 2006, do Decreto n” 8-538, do 06 do oumbro dc 2015. Lei Complcmentar I47. do
7 de agosto de 2014. aplicando-so. subsidiariamente. a Lei n° 8.666. de 2] de junho dc I993. Lei
Federal N“ 8.078;'90 (Codigo de Defesa do Consumidor) e do Codigo Civil Brasileiro (Lei
l0 40612002) e as exigéncias estabclecidas nestc Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECOS E DOQUMENTACAQ REFERENTE
A HABILITACAO PARTIR DO DIA 2211112021 ATE 02:'l2.*'202l AS 08HO0MIN
(HORARIO DE BRASILIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 02f12l202l AS 08H30MIN (HORARIO DE BRASlLlA).
lNlClO DA SESSAO DE DISPUTA DE PREQOS: AS 09H30MlN DO DIA OZI12 K2021.
REFERENCIA DE TEMPO: Horario do Brasilia (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa dc Lioitaofies do Brasil - BLL www.bll.org.br
Para todas as referéncias do tempo serai observado 0 horario local.

l AQUISICAO DE LIVROS PARADIDATICOS PARA ATENDER
Ob.em_ AS NECESSIDADES PEDAGDGICAS DAS ESCOLAS DA REDE

‘I I MUNICIPAL DE ENSINO. JUNTO A SECRETARIA DA
-. - v

EDUCACAO DO MUNICIPIO DE CRATEUS CE.
i Critério dc Julgamento: Menor Pregto por Lotc
‘ Modalidacle de PREGAO EL ETRDNICO.

Licitagaio:
Secretaria interessada: Secretaria do Municipal da Educagao

Cornpocrn-se o presente Edital das partes A e B, confonne a seguir aprcsentadas:
PARTE A — Condiqfics para competigao, julgamento e adjudioaqéio. Em que 550 estabelecidos 05
requisitos c as condiqiies para c0mpetig:f1o,julgamento c fomializagfio do contrato.

PARTE B —— ANEXOS
Anexo I — Termo do Referéncia;
Anexo II - Modelo do Proposta do Preoos;
Anexo III — Tcrrno do Adesao BLL;
AHEXO !"Ir' — Cu.-‘In p|:|;L L|ti[i.»'a|;Eu:- do 5i_-1|»;-ma
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1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃ
LIVROS PARADIDÁTICOS PARÁ ATENDER AS NECESSIDADES PEDAGÓCICAS
ESCOLAS DA REDE MLINICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETAzuA DA EDUCAÇÀO
MUNICIPIO DE CRÁTEUS CE, conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital com as caÉcteristicas descritas abaixo:
1.1.2. A licitação será dividida por lotes, conforme tabela constante do Termo de RefeÉncia,
facultando-se ao licitánte a participação em quantos lores forem de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote. observadas as exigências
contidas ne$e Edital e seus Anexos quânto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotâçôes orçamentariasi
a) 15.15.12.361.0231.2.057 - Manutençào das Atividades do Ensino Básico Fundamental - Fundcb
4070. fonte de Íecursos - I 13.0000.00 Transferências do FIINDEB 40o%.

b) 15.15.12.365.0271-2.061 Manutençâo Do Ensino Básico lnfantil - FUNDEB ,1070; fonte de
recusos - I 13.0000.00 Transferências do FUNDEB 4070.
2.1.1. Pard a âquisição do objeto deste edital sená utilizado o elemento de despesas n'3.3.90.30.00

Material de Consumo.

3. DO CREDf,NCIAMENTO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades. regularmente
estabelecidas no Pâís, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3-2. PodeÍão paíicipar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação
por ela exigida para respectivo cadasÍamento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empÍesas associadas à Bolsa
de Licitaçôes do Brasil. até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.

3.4. O cadastramento do licitante deverá ser Íequerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) lnstrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciadojunto à Bolsa.
poderes especificos de sua representaçào no pregão. conforne modelo Í'omecido pela Bolsa de
Licitaçôes do Brasil.
b) Declaração de seu pleno conhecimenlo, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitaçâo
previstas ho Edital. conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca
e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitaçào do Pregoeiro no icone ARQ, inserçào
de catílogos do fabricante. "A empresa pafticipante do certame hão deve ser identificada'. DecÍeto
10.024 de 20 de Setembro de 2019, art. 30 § 50.

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistem4 ficará a cargo do Licitante vencedor do certame.
que paganá a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao
percentual estabelecido pela mesma sobÍe o valor contratual ajustâdo, a titulo de taxa pela utili2âção
dos foÍmação, em conformidade com o regulâmeflto operacional da B

B

1.6. a de pequeno porte. além da apresentação da declaração constante
Anexo V para fins de habilitação. deverá, quando do cada$ramento da pÍoposta inicial de preço a ser
digitado no sistema. verificar nos dados cadastmis se assinalou o regime ME/EPP no sistema
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LIVROS PARADIDATICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES PEDAGOGICAS - ,
ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA EDUCACAO " Ia ' ,1--2""-
MUN1C1PlO DE CRATEUS — CE, conforme condiqoes, quantidades e exigéncias estabelecidas
neste Edital com as caracteristicas descritas abaixo:
1.1.2. A iicitaeao sera dividida por lotes, conforme tabela constante do Termo de Referéncia,
facultando-se ao licitante a participaeao em quanlos lotes Forem do seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado sera o menor preoo por lote. observadas as exigéncias
contidas neste Editai e seus Anexos quanto as especificagzoes do objeto.
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1.1. O objeto da presente licitaqao é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIQA I": - ~1 '~.. ;-.
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2. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS:
2.1. As despesas eontratuais eorrerao por conta das seguintes dotaqoes oreamemarias;
a) 15.15.12.361 .0231.2.0S7 — Manutengzfio das Atividades do Ensino Basico Fundamental - Fundcb
40%, fonte de recursos - I l3.0000.00 Transferéncias do FUNDEB 40%.
b) 15.1S.12.365.0271.2.063 — Manuleneao Do Ensino Basico lnfantil - FUN DEB 40%; fonte de
recursos - 1 13.000000 Transferéncias do FUNDEB 40%.
2.1.1. Para a aquisigao do objeto deste edital sera utilizado o elemento de despesas n“ 3.3.90.30.00
— Material de Consumo.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderao participar desta Licitaqao todas e quaisquer empresas ou sociedades. regularmente
estabelecidas no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitaqao e que
satisfagam todas as exigéneias, especificaeoes e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderfio pariicipar deste Pregao Eletronico as empresas que aprosonlarem toda a documentagao
por ela exigida para respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitagoes e Leilfies.
3.3. O lieitante devera estar eredenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 51 Bolsa
de Licitagoes do Brasil. até no minimo uma hora antes do horario fixado no edital para o recebimento
das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante devera ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) lnstrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciadojunto a Bolsa.
poderes especificos de sua representagao no pregfio. conforrne modelo fornecido pela Bolsa de
Licitagoes do Brasil.
b) Declaragao de seu pleno conhecimemo, de aceitaeao e de atendimento as exigéncias de habilitaeao
previstas no Edital. conforrne modelo fornecido pela Bolsa de Lieitagzoes do Brasil.
c) Especificagoes do produto objeto da licitaqzao em conformidade com edital, constando preoo, marca
e modelo e ern caso de itens especificos mediante solicitagao do Pregoeiro no icone ARQ, insereao
de catalogos do fabricante. “A empresa participante do certarne nao deve ser identiiicada”. Decreto
10.024 de 20 do Setembro de 2019, art. 30 § 5°.
3.5. O custo dc operacionalizaqzao e uso do sisterna, fioara a cargo do Licitante vencedor do certame.
que pagara a Bolsa de Licitagzoes do Brasil, provedora do sistema eletronico, o equivalente ao
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de taxa pela utilizagao
dos rouursus do rec-nulogia Lia informaeao, em confom-iidade com o regularnento operacional da Bl .1.
— Bolsa dc l.i+:i1::||;;~3-1.‘-is: do Brasil. '11”
3-6- A rT|i|Ir~‘|¢:I'I1]'I1'r:5-.1 on ¢:|11pr|.: sfi do pequeno porte. além da apresentagziio da declaraeao constante no
Anexo V para fins de habilitaqao, devera, quando do cadastramento da proposta inicial de preqo a ser
digitado no sistema. verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime MEKEPP no sistema
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conforme o seu regime de tribüação pam fàze. valer o direito de prioaidade do desempate. A
45 daLC t23/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAI DO CERTAME
4.1 O certame seráconduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio daequipe de apoio,
as seguintes âtribuições:
a) acompanhar o\ trabalhos da equipe de apoiol
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relalivas ao ceÍame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitâbilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivosi

que terá. em especial.

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor:
i) recebeÍ, examinar e decidir sobrc a peninência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessãoi

k) encaminhar o processo à autoridade superioÍ paÍa homologaÍ e autorizar a conÍataçãol
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicaçào de penalidades
previstas na legislação.

CRXDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITÀÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÕES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomea. arravés do in$rumento
de mandato previslo no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em qualquer empresa
associada àBolsa de LicitaÇões do Brâsil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticâr
lodos os demais atos e operâções no site: www.bll.org.br.
4.1. A paÍicipaÇão do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de pafticipação direta ou atrâvés
de empresas associadas à BLL Bolsa de Licitações do Brasil, a qual devera manifestar, por meio
de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento. aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão. pâra efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços! em nome do licilante, somente se daÍá mediante prévia definiçiio de senha
pnvatrva.
4.5. A chave de identificação e a senha dos opemdores poderào ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitaçõ€s do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
tmnsação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasila responsabilidade porevenruais danos decorrentes de uso indevido da senha. ainda que por
teÍceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legaljunto ao sisema eletrônico implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para rcalização
dâs lransações inerentes ao pregão eleúônico.
PARTICIPAçÃO:
4.t. A participação no hêgão, nâ Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do rep.esentante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta de p . exclusivamente por meio do sistema eletrôDico. observadâ
data e horário limite estabelecido.
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45 da LC 123f2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame sera conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que tera. em especial,
as seguintes atribuieoes:
a) aeompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questoes formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
e) abrir as propostas de preqos;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e)desc1assifiear propostas indicando os motivos:
1‘) eonduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor pneeo;
g) verificar a habilitaqao do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
I) receber, examinar e deeidir sobre a pertinéncia dos recursos;
j) elaborar a ata da sessfio;
k) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a contrataqao:
1) abrir processo administrativo para apuraeao de irregularidades visando a aplicaeao de penalidades
previstas na legislaeao.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITACDES DA BOLSA DE LICITACDES E
LEILOES:
4.2. A5 pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverfio nomear através do instrumento
de mandato previsto no item 3.4 “a”, operador devidamente credenciado em qualquer ernpresa
associada a Bolsa de Licitaeoes do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preeos e praticar
todos os dernais atos e operaeoes no site: www.b1l.org.br.
4.3. A participaqsfio do licitante no pregao eletronico se dara por meio de partieipaeao direta ou através
de empresas assoeiadas a BLL — Bolsa de Lieitaeoes do Brasil, a qual devera manifestar, por meio
de seu operador designado, em campo proprio do sistema, pleno conhecimento_ aceitagao e
atendimento as exigéncias de habilitagao previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregao. para efeito de encaminhamento de proposla de preqo e lances
sucessivos de pregos, em norne do licitante, somente Se dara mediante prévia definigao de senha
prlvativa.
4.5. A chave de identificaeao e a senha dos operadores poderao ser utilizadas em qualquer pregao
eletronico, salvo quando caneeladas por solicitagao do credeneiado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitagoes do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha, bern como seu uso em qualquer
transagao efetuada diretamente ou por seu representante, nao cabendo a BLL - Bolsa de Lieitagoes
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos docorrentes dc uso indevido da senha. ainda que por
terceiros.
4.'?. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletronico implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuneao de eapacidade técnica para realizaqao
das transaqoes inerentes ao pregao eletronico.
PARTICIPACAO:
4.8. A participaeao no Pregao, na Forma Eletroniea se dara por meio da digitagao da senha pessoal e
intransferivel do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta de pier; exclusivamente por meio do sistema eletronieo. observada
data e horario limite estabelecido.
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4.9. Caberá ao fornecedor acompânhar as operações no sistema eletrônico duranle â sessào
do pregâo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inob
de quaisquer mensagens cmitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representantei
4-10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e Formâlmente pelas tÉnsaçôes eletuadas em seu
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou porseu Íepresentante, excluída a responsab i lidade do provedordo si$ema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso iDdevido das credenciais
de acesso. ainda que por terceiros.
4.1L Podereo participar deste Pregâo inteÍessados cLrjo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitaçâo.
4.12. Seni concedido traÉmento favorecido paÉ as microempresas e empresas de pequeno pone.
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Leino I 1.488, de 2007, pârao agricultor
familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor individual -
MEl, nos limites previsros da Lei Complementar n' 123, de 2006.
(Explicação: Nos termos do art 3". §3" dd Lei - 8.218/1991. o oq isição tle bens e seniços de
informúiico e automdção, co síderados como bens e sen,íÇos comuns- poderá ser realiaada na
nodalidade pregão, resÍrila às enpresas que cutnprdm o Processo Produliw) BLisico).
4.13. Nào poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão. que lhes
tenham sido aplicadas. poÍ forçâ da Lei # 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que eslejam
impedidas de licitat ou contratar com a administ ação pública. ou com qualquer de seus órgàos
descentralizados, quais sejamt
I.Cadastro Nacional de EmpÍesas lnidôneas e Suspensas CEIS;
IL Cadaslro lntegrado de Condenações por Ilicitos Administrativos - CÁDICON:
III. Sistema de Cadâstramento Unificado de Fomecedores SICAF:
IV. Cadastro Nacional de CondenaÇões Civeis por Ato de lmprobidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça-CNJ-
b) Sejam declaiadas inidôneas em qualquer esfem de Govemo;
c) Estejam sob falência, recuperação j udicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação. fusão.
cisão ou de incorpomção;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedaçâo à participações de interessâdas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio
se justifica na medida em que nas contratações pârâ fomecimento/serviços comuns- é bastante
corriqueiro a pafticipação de empresás de pequeno e médio porte. às quais. em sua maioria,
apresentam o minimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira. condiçôes
suficientes pam a execuÇâo de contratos dessa natureza. o que não tomará restrito o universo de
possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do
ceftame, visto que, em regm, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado
envolve questôes de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas! isoladamente. não
teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições
necessárias a execuçâo do objeto individualmente. Nesres casos, a Administraçào. com vistax
aumentar o número de participantes, admite a fo.maçâo de consórcio X-
II - Tendo em vista que é preEogativa do Poder Público, nâ condição de contrâtante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n'E.666/93, que em seu AÍ. 33
que atribui à Administração a prerrogativa de admiss:ío de consórcios em licitaçôes por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedaçào de constituiçâo de empresas em
consórcio, para o caso concreto. é o que melhor atende o interesse público, por presrigiâr os principios
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--. E P-"11‘-1.-4.9. Cabera ao fornecedor acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao |Ei?E

do pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios diante da in0b:-».: -
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexao do seu representantc:
4. 1 0. O licitante responsabiliza-se exclusiva e forrnalmente pelas transacoes efeluadas em seu no
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do orgao
ou entidade promotora da licitacfio por eventuais danos decorrentes dc uso indevido das credenciais
dc acesso. ainda que por terceiros.
4.11. Poderao participar deste Pregao imeressados cujo ramo de atividade seja compativel com o
objeto desta licitacao.
4.12. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no amigo 34 da Lei n° 1 1.488, dc 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.
(Exp!r'ca§c"io.' Nos termos do art 3°. §3° da Lei 21. 8.248/1991'. a nqur'.s-r'g50 dc bens e .s'er'1:r'(.'0.s de
frqformcifica e auromacfio. considerudos coma bens e servrfos comzms. podemi ser realfzada no
modalidade pregrio, resrrfm ds empresas que camp:-am 0 Processo Produtivo B.ci.!n'c'r1).
4.13. Nao podera participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensao. que lhes
tenham sido aplicadas, por forca da Lei n9 8.666193 e suas alteracoes posteriores;
a) Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidoneas por ato do poder publico ou que estejam
impedidas de licitar, ou contratar com a adminisrracao pilblica. ou com qualquer de seus orgaos
descentralizados, quais sejam:
1.Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas — CEIS;
11. Cadastro Integrado de Condenaqoes por Ilicitos Adrninistrativos - CADICON:
111. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenacoes Civeis por Ato de Improbidade Administraliva do
Conselho Nacional de Justica — CNJ-
b) Sejam declaradas inidoneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob faléncia, recuperacaojudicial e extrajudicial, dissolucao ou liquidaeao. filsao,
cisao ou de incorporacao;
d) Reunidos sob forma de consorcio;
1 - A vedacao a participaeoes de interessadas que se apresentem constituldas sob a forma de consorcio
se justifica na medida em que nas contratacoes para fornecimentofserviqos comuns. é bastante
corriqueiro a participaciio de empresas de pequeno e médio porte. as quais. em sua maioria,
apresentam o minimo exigido no tocantc a qualificacao técnica e economico-financeira. condicoes
suficientes para a execucfio de contratos dessa natureza. o que nao tornara restrito o universo de
possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio nao trara prejuizos a competitividade do
certame, visto que, em regra, a formacao de consorcios é admitida quando o objeto a ser licitado
envolve questoes de alta complexidade ou dc relevante vulto, em que empresas, isoladamente, nao
teriam condicoes de suprir os requisitos de habilitacao do edital e ainda nao teriam as condicoes
necessarias a execucfio do objeto individualmente. Nestes casos, a Administracao. com vistas a

-1

aumentar o nlimero de participantes, admite a formacao de consorcio. <Q\_
11 - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condieao de contratanle, a escolha da
participacfio, ou nao, de empresas constituidas sob a forma de consorcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n” 8.666393, que em seu Art. 33
que atribui a Administracao a prerrogativa de admissiio de consorcios em licitacoes por ela
promovidas. pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedacao de constituieao de empresas em
consorcio, para o caso concreto. é o que mclhor atende o inleresse pfiblico, por prestigiar os principios
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os serviços. red

dacompetitividade, economicidade e moralidade-
Ill - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios. expressa n
4,13 alinea d" deste edilal. parâ o caso concreto em análise. visâ exatatnentc aiastar a restÍ
competiçâo, na medida que a reunião de empresas que. individualmente. poderiam fornecer/p

uziria o número de licitantes e poderia. eventualtnente. proporcionar a Íbrmâçào de

conluios/caneis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contmtante ou responsável pela licitação,
Í) Autor do projeto básico ou executivo. pessoa fisica ou juridica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autoÍ do
projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5o% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, rcsponsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores peÍençam. simultaneament€, a mais de uma firma
licitaffe:
h) Que seja sociedâde estrangeiÍa não autorizada a funcionar no País:
i)De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9'. seus incisos e
parágraÍirs, da Lei Federal n'8.666/93 e suas posteriores atualizaçôes;

.i)Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição (Acórdão
n' 746120 I 4-TCU-Plenário).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)'acima. as licirantes apre se ntarão j unto
aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa
Juridica, emitido via intemet no sítio do https://ceÍtidoes-apf-apps.tcu.gov.br/. para compro\açào ou
não se a empresa softe sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em
licitações ou de celebrar contratos com a Administraçâo Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada
pela Equipe do PÍegão. quanto da análise dos documentos de habilitação
4.I5. Não podeEi participar empresa que não explore ramo de atividade compativel coú o objeto
desta licitação.
4.16- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de maisde uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas podeú
participârdo ceÍtame licitatório. Caso não seja feito aescolha pelo sócio representante ou responsável
técnico ambas serào excluidas do cename.
4.17. É vedado ao servidordos órgãos e/ou enridades da Administraçâo Pública Municipal de Crateús
- Ce. Autarquias. Empresas Públicas ou Fundações. instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Municipal de Crateús - Ce. panicipar como licitante, diretâ ou indiretamenre por si- por interposta
pessoa. dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional. poderá ser esclarecida ou através
de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-,{600. ou atÍavés da Bolsa de
Licitações do Brasil ou pelo e-mail contâto@bll.ors.br.

5. DA APR.ESENTAÇÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HÁBILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do sistema. corlcomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital. pÍoposta com a descriçâo do objeto ofertado e o preço.
até a data e o horário estabelecidos parao fim do recebimento das propostas, quando. então. encerrâr-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçâo exigidos neste Edital, ocoÍ.erá
oor meio de chale de âcesso e senhâ Cl,)ü"
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. . . . . . 4'." -2*da competrtlvldade, economlcidade e moralldade. _|" i“'HE[i‘;|P in
111 - Ressalte-Se que a decisfio com relacfio a vedacao a participacao dc consorcios. expressa nil 1“: 1',‘-_-*
4.13 alinea "d" deste edital. para o caso concreto cm analisc. visa exatarnente afastar a restr| ': 1 i
competicao, na rnedida que a reuniao de empresas que, individualmente. poderiam fornecerx’pr|_
os servicos. reduziria o n1'1mero de licilanles e poderia. evenlualmente. proporcionar a formacao de
conluiosfcarteis para manipular os precos nas licitacoes.
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de orgao ou
entidade contratante ou responsavel pela licitacao;
1) Autor do projeto basico ou executivo. pessoa fisica ou juridica isoladamente ou em
consorcio, sejam responsaveis pela elaboracfio do projelo basico, ou executivo ou da qual o autor do
projcto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, responsaveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos socios ou diretores pertencam. simultaneamente, a mais dc uma firrna
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira nao autorizada a funcionar no Pais:
i)De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°. seus incisos e
paragrafos, da Lei Federal n° 8.666f93 e suas posteriores atualizacoes;
_i)Organizac6es da Socicdade Civil de Interesse Publico - OSCIP. atuando nessa condicao (Acordao
n° 74632014-TCU-Plenario).
4.14. Para averiguacao do disposto contido no item “4.13. a)" acima. as licirantcs apresentaraojunlo
aos documentos cxigido na habilitacao, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa
Juridica, emitido via intemet no sitio do https://fcertidoes-apflappstcu.gov.brf. para com provaqao ou
nao se a empresa sofre sancao da qual decorra como efcito restrieao ao direito de participar em
licitaeoes ou de celebrar contratos com a Administracao Publica. Ou tal consulta podera ser realizada
pela Equipe do Pregao, quanto da analise dos documentos de habi1itacao_
4.15. Nao podera participar empresa que nao explore ramo de atividade compativel com 0 objeto
desta licitacao.
4.16- Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsave1(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitacfio, somente uma delas podera
participar do certame licitatorio. Caso nao seja feito a escolha pelo socio representante ou responsavel
técnico ambas serao excluidas do certame.
4.17’. E vedado ao servidor dos orgaos efou entidades da Administracao Plflblica Municipal de Crateus
- Ce. Autarquias, Empresas Publicas ou Fundacoes. instituidas ou mantidas pelo Poder Publico
Municipal de Crateus — Ce. participar como licitante, direta ou indiretamente por si. por interposta
pessoa. dos procedimentos desta Licitacz-'io;
4.1 8. Qualquer duvida em relacao ao acesso no sistema operacional. podera ser esclarecida ou através
de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600. ou através da Bolsa de
Licitacoes do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.
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5. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO
5.1. Os licitantes encaminharao. exclusivamente por meio do sistema. concomitantemente com o5
documentos de habilitacao exigidos no edital. proposta com a descricao do objeto ofertado e o preco.
até a data e o horario estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, entao, encerrar-
se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentaciio.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos dc habilitacao exigidos neste Edital, ocorrera
por meio de chave dc acesso e senha. <3)‘,
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5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍe deverão encaminhar a docum
habilitação. ainda que haja alguma restrição de regularidade Íiscal e trabalhista. nos tennos
43. § l" da LC n' 123. de 2006 e suas alteraçôes posteriorcs.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico duÍante a sessâo púb
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diânte da inobserváncia
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5- Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não sení estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçào entre as propostas
apÍesentadas, o que somente ocorreni após a Íealizaçáo dos procedimenÍos de negociação e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do Iicitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliaÇão do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7. DA ABERTI]RA DA SESSÃO, CLASSTFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÁO
DE LANCES
7.1. A abenura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico. na
data. horário e locâl indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas. desclassificando desde logo aquelâs que nào
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação seni sempre fundamentadâ e registrâda no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário. levado â efeito na fase de aceitaçâo.
7.3. O sistema ordenafti camente as p.opostas classificadas, sendo que somente estas
paíiciparão da fase de lan

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preeflchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6. L 1 Yalor unilário e ralol krtúl do item, bem como valor toÍal do lote,
6.1.2. MarcrEditora;
6.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contmtada.
6-3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos previdenciários.
trabalhistas, tributários. comerciais e quaisquer outros que incidam dircla ou indiretamcnte no
fomecimento dos bens.
6.4. Os pÍeços ofenados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de excltrsiva
responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração. sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro p.etexto.
6.5- O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a conrar da data de sua

apresenlação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada lote, em campo póprio do sistema BLL, se o pÍoduto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos criÉrios de margem de preferênciâ
indicados no Termo de Referência.

i .=.=.n. -1.-. H. '|'u|:i _':'.1*.a--_L
/‘Ea ,

X-I

L

CRATEUS *"' ii?
.r,,_"-llr

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documennu;
habilitacao. ainda que haja alguma restriqao de regularidade fiscal e trabalhista. nos termos
43. § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alteracoes posteriores.
5.4. lncumbira ao licitante acompanhar as operagoes no sistema eletronico durante a sessao p|I1b!|
do Pregao, ficando responsavel pelo énus decorrente da perda de negocios, diante da inobservfincia
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.
5.5- Ate a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitacfio anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacao entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos de negociacao e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compo-em a proposta e a habilitacfio do licitante melhor classificado somente
serao disponibilizados para avaliacfio do Pregoeiro e para acesso pfiblico apos o encerramento do
envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenehimento, no sistema elelronico, dos
seguintes campos:
6.1.] Valor unfldrio e valor total do Hem, bem como valor Iota? do lore.
6.1.2. MarcafEditora;
6.2. Todas as especificaciies do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios.
trabalhistas, tributarios. comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamcnte no
fornecimento dos bens.
6.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serfio de exclusiva
responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracao, sob alegaeao
de e|To, omissao ou qualquer outro pretexto.
6.5- O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentaeao.
6.6. O licitante devera declarar, para cada lote, em campo proprio do sistema BLL, se o produlo
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferéncia
indicados no Termo de Referéncia.
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7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO
DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitacao dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema eletronico. na
data. horario e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas. desclassificando desde logo aquelas que nao
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis
ou nao apresentem as especificacdes técnicas exigidas no Termo de Referencia.
7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificacao sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A nao desclassificacao da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitacfio.
7.3. O sistema ordenara autoniaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase de lanceg. %
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7.4. O sistema disponibilizaú campo próprio para troca de mensagens entre Ao Pregoei
licitames.

\L
7.5. Iniciada â etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
do sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consign
no Íegrstro,
7-5.1. O Iance deverá ser ofenado pelo menor valoÍ por lote.
7.6. Os Iicitantes poderâo oferecer lances sucessivos. observando o horário hxado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto sup€rior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá taoto em relação aos
Iances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta devefti ser de R$
100,00 (cem reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não pod€ní ser inferior a vinte (20)
segundos e o inteÍvalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Seni adotado pam o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "abeno", em que
os licitanles apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogaçôes.
7.1 l. A etapa de lances da sessão pública terá dumção de dez minutos e- após isso. será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de
duraçào dâ sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior. será de dois minutos
e ocoÍelá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogaçào-
inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.
7.14. EnceÍada a fase competitiva sem que haja a proÍrogâção automática pelo sistema. poderá o
Pregoeiro. assessorado pela equipe de apoio. justificadâmente. admitir o reinício da sessâo pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo aquele que for recebido e
registmdo em primeiro lugar.
7.16. Durante o tmnscurso da sessAo pública, os licitantes serão informados. em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a id€ntificação do licitante.
7-17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deco.rer da etapa competitiva do Pregão. o sistema
eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances
7.18. Quando a desconexão do sistema elctónico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e.einiciada somcnte após deconidas vinle e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes- no sítio eletrônico utilizado para divulgaçào.
7.19. O Critério dejulgamento adotado será o ,nenor prcço por lote, conforme definido neste Lldital
e seus anexos-
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concoÍrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresâs de pequeno polte que se

encontrarem na faixa de até 5oZ (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance setáo
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao dâ prime;É colocada. no prazo
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após â comunicação automática para tanto.
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licitantes. Ha
7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por I
do sistema e1etronico_ sendo imediatarnente informados do seu recebimento e do valor consignnr |.
no reglstro.
7-5.1. O lance devera ser oferlado pelo menor valor por lote.
7.6. Os licitantes poderfio oferecer lances sucessivos. observando o horario fixado para abertura da
sessao e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relaeao aos
lances intermediarios quanto em relacao a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de R$
100,00 (cem reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nao podera ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances niio podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Seré adotado para o envio de lances no pregao eletronico o modo de disputa "alt-erto", em que
os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogacoes.
7.1 1. A etapa de lances da sessao publica tera duracao de dez minutos e. apos isso. sera prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois m inutos do periodo de
duracao da sessao publica.
7.12. A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior. sera de dois minutos
e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nessc periodo dc prorrogac;ao-
inclusive no caso de lances intermediarios.
7.13. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao pu blica encerrar-
se-a automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacao automatica pelo sistema. podera o
Pregoeiro. assessorado pela equipe de apoio, justificadamente. admitir o reinicio da sessao pfiblica
de lances, em pro] da consecucao do melhor preco.
7.15. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessao pfiblica, os licitantes serao informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificaeao do licitante.
7.17. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Preg5o_ o sistema
eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a reeepcao dos lances.
7.18. Quando a desconexao do sistema elelrénico para o Pregoeiro persislir por tempo superior a dez
minutos. a sessao pu blica sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e qualro horas da
comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes- no sitio eletronico utilizado para divulgacao.
7.19. O Critério de julgamento adotado sera o menor preeo por lore, conforme delinido neste Edital
e seus anexos-
7.20. Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condicoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seréio
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos terrnos do item anterior tera 0 direito de encaminhar uma ullima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no prazo dc 5
(cinco) minutos comrolados pelo sistema, contados apos a comunicacao automatiea para tanto. Q‘
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7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas âs demais licitantes microempresa e em
pequeno poíe que se encontrem naquele intervalo de 50% (cinco por cento), na

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempÍesas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores. será realizado sorteio
entre elas pam que se identifique aquela que primeiro poderá âpresentar melhor ofertâ.
7.25. Quando houveÍ propostas beneficiadas com as margens de preferênciâ em relação ao produto
estrangeiro. o crité.io de desempate será aplicado exclusivamente entre as propo$as que tlzerem jus
às margens de preferência, conÍbrme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificaçào, de
maneira que só poderá haver empale entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.27. Ha\endo eventual empate entre propostas ou lances. o critério de desempate será aquele
previsto no âí. 36, § 2', da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivâmente. aos
bens produzidos:
7-28.1. no pais;
7.28.2. por empresas bmsileiras;
7.28.3. por empresâs que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.28.4. por empresas que comprovem cumpÍimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regms de acessibilidade
previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedorâ será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

Propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública. Ao Pregoeiro deverá encaminhar. pelo
sistema eletrônico. contrapropo$a ao licitante que tenhâ apÍesenrado o melhor preço. para quc seji
obtida melhor proposta, vedada a negociaçâo em condições diferentes das previstas neste Edital.
7-30.1. A negociaÇão será rcalizada por meio do sisrema, podendo ser acompanhadâ pelos demais
licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bern classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, envie a proposta adequada ao último Iance ofeÍtado após a negociaçâo realizada, acompânhadâ,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmaçào daqueles exigidos
neste Edital ejá apresentados.
7.31, Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçâo e julgamenro dâ proposra.

classificação, para o exercÍcio do mesmo direito. no prazo estabelecido no subitem anterior.

8. DA ACEITÁBILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
E.l. Encermda a etapa de negociação, o Pregoeiro examinaná a proposta classificada em primeiro
lugar quânto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para conrratação neste Edital e em seus anexos. obse ado o disposto no parágrafo único do art. 7'e
no § 9'do arr- 26 do Decreto n." 10.02412019.
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor. apresentar preço final superior ao preçr-r

máximo fixado (Acórdão no 1455/20IE -TCU - Ptenário), ou que âpresenrar preço mânifestâmen1e
inexequível.
8.2.1. Consideaà-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos.
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e sâlários de mercado.
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitâção nâo tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalâçôes iedade do próprio
Iicitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da .emuneü
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordc1
classificacao, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalencia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores. sera realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.
7.25. Quando houver propostas beneliciadas com as margens de preferéncia em relacao ao produto
estrangeiro, o critério de desempate sera aplicado exclusivamente entre as propostas que lizerernjus
as margens de preferéncia, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentacao pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificacao, de
maneira que so podera haver empate entre propostas iguais (nao seguidas de lances).
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances. o critério de desempale sera aquele
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de I993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente. aos
bens produzidos:
7-28.1. no pals;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade
previstas na legislacao.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as
propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao pfiblica, Ao Pregoeiro devera encaminhar. pelo
sistema eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresemado o melhor preeo. para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociacao em condiciies diferentes das previstas neste Edital.
7.30.1. A negociaeao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, envie a proposta adequada ao nltimo lance ofertado apos a negociacao realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmacao daqueles exigidos
neste Edital e ja apresentados.
7.31. Apos a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamenlo da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociaeao, o Pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro
lugar quanto a adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relagao ao maximo estipulado
para conrratacao neste Edital e em seus anexos. observado o disposto no paragrafo unico do art. 7° e
no § 9° do art. 26 do Decreto n." 1002472019.
8.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor. apresentar preco final superior ao preco
maxirno fixado (Acordao n° 145572018 -TCU - Plenario), ou que apresenlar preco manifestarnente
inexequivel.
8.2.1. Considera-se inexequlvel a proposta que apresente precos global ou unitarios simbolicos.
irrisorios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado.
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitacao nao tenha estabelecido
limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacoes di: propriedade do proprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remunerai,-..'1n-"$___
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8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se íealizem diligências para afeÍir a exequibili
a legalidade das propostas. devendo apresentar âs provas ou os üldícios que fundamentarn a
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensâo da sessão pública pam a Íealização de diligência
vistas ao saneamcnto das propostas, a sessâo pública somente podení scr rciniciada mediante a
prévio no sistemâ com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência
registmda em ata;
t.5. Havendo a necessidade de envio de documenros re ferentes a proposta. necesúrios à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. o licitanre será convocado a encâminhá-los. em
formato digital. via e-mail. no prazo de 02 (duas) horas. sob pena de nâo aceitâção da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrila e justificada
do licitante. formulada antes de findo o prazo. e lormalmente aceita pelo pregoeiro.
8.6.l. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. deslacam-se os que contenham
as características do material olcn4do. tâis como marca. modelo. tipo. fabricante e procedência, além
de outÉs informações peíinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostâs. encaminhados por
meio eletrônico- ou, se lor o caso. por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob penâ de não aceitação da proposla:
8.ó.1.1. Os Iicitântes deverão colocár à disposição da Âdminisrração todas as condições
indispenúveis à realizaçâo de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos eÍn língua
poÍtugues4 necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicaçào da margem de
pÍeferência, o Prego€iro solicitará ao licitüte que envie imediatamente. por meio eletrônico. o
documento comprobatório da camcteízaçâo do produto manufatumdo nacional.
8.8. O Iicitante que íiio apresentar o documento comprobatório- ou cujo produto não atender aos
regulaÍhentos lécnicos peíinentes e nonnas técnicas brasileiras aplicáveis. não podeni usufiuir da
aplicação da margem de paefeÍEncia. s€m prejuizo das penalidades cabíveis.
E.8.1. Nessa hipótese. bem como em caso de inabilitação do licitante. as proposras \erà{)
rêclassiÍicâdas, para fins de nova aplicação da mârgem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado. o Pregoeiro examinará a proposla ou lance
subsequenle, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade. o Pregoeiro suspenderá a sessão. informando no "c/rar" a nova data e
horário pam a sua continuidade.
E.l l. O Pregoeiro poderá encâminhar, por meio do sistema elettônico, contraproposta ao licitante que
aprcsentou o lance mais vanlajoso, com o fim de negociar a obtençâo de melhor preço. vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.I I.l. Tambem nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposla e pâssâr à subs€quente.
poderá negociar com o licitârte para que seja obtido preço melhor.
8.1 L2. A negociaçeo seiá realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais
Iicitantes.
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta. o pregoeiro veriÍicará a habilitação do
licitânte. observado o disposto neste Ediral.

9. DA HÁBILITAçÃO
9.1. Como condição pÉvia ao exame da documenlação de habilitaçâo do licitanre detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaná o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçào no
cerlame ou a fiifura contmtação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1 . Consulta Consolidada de Pessoa Jurldica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apos.tcu.eov.br/). (À
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8.4. Na hipotese de necessidade dc suspensao da sessao publica para a realizacao de diligencias.
vistas ao saneamento das propostas, a sessao pilblica somente podera ser reiniciada mediante a
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- - 1|-.7‘prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedencia, e a ocorrencia rer-
registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta. necessarios a confirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados. o Iieitame sera convocado a eneaminha-los. em
formato digital. via e-mail. no prazo de 02 (duas) horas. sob pena de nao aceitacao da proposla.
8.6. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitacao escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo. e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passiveis de solicitacao pelo Pregoeiro. deslacam-se os que contenham
as caracteristicas do material ofertado. tais como marca. modelo. tipo. fabricante e procedencia, além
de outras informacoes peninentes, a exemplo de catalogos, folhelos ou propostas. encaminhados por
meio eletronico. ou, se for o caso. por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do
seu ulterior envio pelo sistema eletronico, sob pena de nao aceitacao da proposla:
8.6.1.1. Os licitantes deverao colocar a disposieao da Administracao todas as condicoes
indispensaveis a realizacao de testes e fomecer, sem onus, os manuais impressos em lingua
portuguesa, necessaries ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicacao da margem de
preferéncia, o Pregoeiro solicitara ao licitante que envie imediatamente. por meio eletronico, o
documento comprobatorio da caracterizacao do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que nao apresentar o documento comprobatorio- ou cujo produto nao atender aos
regulamentos tecnicos pertinentes e normas lécnicas brasileiras aplicaveis. nao podera usufruir da
aplicacao da margem de preferéneia. sem prejuizo das penalidades cabiveis.
8.8.1. Nessa hipolese. bem como ern caso de inabilitacao do licitante. as propostas serao
reclassificadas. para fins de nova aplicagao da margem de preferéncia.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiflcado. o Pregoeiro examinara a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.
8.10. Havendo necessidade. o Pregoeiro suspendera a sessao. informando no "char" a nova data e
horario para a sua continuidade.
8.1 1. O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletronico. contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vamajoso, com o fim de negociar a obtencao de melhor preco. vedada a
negociacao em condicoes diversas das previstas neste Edital.
8.11.1. Tarnbém nas hipoteses em que o Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar a subsequente.
podera negociar com 0 licitante para que seja obtido preco melhor.
8.1 1.2. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.12. Encerrada a analise quanto a aceilaeao da proposta. o Pregoeiro verificara a habilitaeao do
licitante. observado o disposto neste Edital.

9. DA 1-IABILITACAO
9.1. Como condicao prévia ao exame da documenlacao de habililacao do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das
condicfies de participacao, especialmente quanto a existéncia de sancao que impeca a participacao no
certame ou a futura contrataeao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurfdica do Tribunal de Contas da Uniao (l1ttp5I."."cel'tidoe5-
aQl'.aggs.tcu.gov.brf). (
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9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
majoriLário, por força do aíigo 12 da Lei í" E-429. de 1992, que prevê. dentre as sançôes i
ao responúvel pela prática de ato de improbidade administraliva- a pÍoibição de conrralar
Poder hiblico, inclusive por inrermédio de pessoajurídica dâ qual seja sócio majorirário.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situaçâo do Fomecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
Indiretas, o gestor diligenciari para verificar se houve fmude por pane das empresas aponkdas no
Relalório de Ocon€ncias Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentaliva de burla será verificada por meio dos vinculos societários. linhas de fomecimento
similares. dentre outros.
9.1.2.3. O Iiciranle será convocado pam manifestação prcviamente à sua desclassificaçào.
9.1.1. Constatada a existênciâ de sançào. o Pregoeiro Íeputará o licitanre inabilitado. por falta de
condiçào de paíicipaçào.
9.1.4. No caso de inâbiliÍaçâo, haverá nova veriÍlcaçào. pelo sistema. da evenrual ocorrência do
empate frcto, previsto nosarts.44 e45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-sea disciplina
antes estabelecida pâra aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmaçào
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encâminhá-los. em
formato digital, via e-mail, no pÉzo de 02 (duas) rord.§. sob pena de inabiliraçâo.
9.3. Não serão âceitos documentos de habilitação com indicaçào de CNPJ/CPF diferenres. salvo
âqueles legalmenre permitidos.
9.4. Se o licitarte for a matriz,lodos os documentos deverâo estarem nome da matriz. e se o licilante
for a Elial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que.
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.4.1. Serão aceilos registros de CNPJ de licitanre matriz e filial com diferenças de númeÍos de
documeítos peíineoles ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a ccnlralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5-3- os licirantes deverào encaminhar. nos termos deste Edital. a
documenlação relacionada nos itens a seguiÍ. para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE EABILITÂÇÀO CONSISTIRÁO EM:
9. 6. 1. EABILrTAQíO I t_tRÍDrCA:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.2. RXGISTRO COMERCIAL. no caso de empnesâ pessoa fisica. no regisrro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo. no caso da licitânte ser a sucursal. filial ou agênciâ-
aprese ar o Egistro da Junla onde opera com averbação no registro da Juntâ onde tem sede a matriz.
9.6.1-3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIÀL CoNSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial. em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso dc sociedades por ações. acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência.
apresentaro registÍo da Junta onde opera com averbação no registro da Junra onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM. no caso de sociedades simptes - excero
cooperativas - no Caíório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em
exercicio; devendo. no caso da licitante ser a sucursâ|. filial ou agência. apresentar o registro no
Canório de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbaçào no Caíório onde tem
sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZÀÇÁO, em se rmtando de emprEsa ou socicdade esrmngeira em
funcioÍramenro no País, e ATO DE RECISTRO DE AUTORIZAÇÀO pARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente. quando a atividade assim o exigir. $
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majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n" 8.429. de 1992, que prevé. dentre as sancoes impn
ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa. a proibicao de conlralar 1.-.1
Poder Pfiblico, inclusive por interrnédio de pessoa juridica da qual seja s6cio majoritario.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situacao do Fomecedor a existéneia de Ocorréncias lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por pane das empresas apontadas no
Relatdrio de Ocorréncias lmpeditivas lndiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fomecimento
similares. dentre outros.
9.1.2.3. O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassilicacao.
9.1.3. Constatada a exisléncia de sancao. o Pregoeiro repulara o licitante inabilitado. por falta de
condicao de parlicipacao.
9.1.4. No caso de inabilitacao, havera nova verificacao. pelo sistema. da eventual ocorréncia do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacao, necessarios a confirmaeao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados. o licitante sera convocado a encaminha-los. em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas. sob pena de inabilitaeao.
9.3. Nao serao aceitos documentos de habilitacao com indicacao de CNPJICPF diferenles. salvo
aqueles legalmenle pemiitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz. e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que.
pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.4.1. Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de ntimeros de
documentos perlinentes ao CND e ao CRFIFGTS. quando for comprovada a cemralizacao do
recolhimento dessas contribuicfies.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3. os licitantes deverao encaminhar. nos termos deste Edital. a
documentacao relacionada nos itens a seguir. para fins de habilitacao:

9.6. os DOCUMENTOS on HABILITACAO CONSISTIRAO EM:
9.111. HABILITA ¢/1'0 JURIDICA:
9.6.1.1. Copia de Cédula de ldentidade e CPF do Socio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa pessoa fisica_ no regislro pfiblico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo. no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agéncia
apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no regislro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidameme registrado no registro publico de empresa mercantil da Junta Comercial. em se
tratando de sociedades empresarias e, no caso dc sociedades por acoes. acompanhado de documentos
de eleicao dc seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Carlorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em
exercicio; devendo. no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agéncia. apresentar o registro no
Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no Cartério onde tem
sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de em presa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir. Q.
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9.6.I.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVID
(CCMEI), tipo empresarial qu(j se equiparâ ao empresário individual. conforme Lei Complem
n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente vinual. por
sítio www.pq4aldoçloprçeoçlcdorgqy-bq
OBS: Os documentos acima deverilo estar acomparhados de todas as alterações ou da consolidaç:io
respectiva.

9.6.3. QUÂLrFrCÂÇÃO rÉCNrCl,
9.6.3.1. Comprovaçào de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compâtivel em

características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoajurídica de direito
público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor. de modo a comprovar que a

licitante está fomecendo ou já fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova de

atendimento de Íequisitos previstos em lei especial. quando for o caso. O atestado deveriá ser datado
e assinado por pessoa fisica identificada pclo nome e cargo exercido na entidade. estando às

informaçóes sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão estar
necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. Poderá, facultstivamente. vir acompaniado junto ao atestado de capacidade técnica paÍa
comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.1. instrumento de termo contratual ou nota fiscal respectiva
ao qual o atestado faz vinculâçáo

9.6..I. QUALIFICÀÇÃO NCOXôITTCO-T'INÀNCEIRA:
9.6.4.t. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exeÍcício fisc
exigíveis e apresentados na lbrma da lei. devidamente registrado nâ juntâ comerciâl da sede da
licitante- acompânhado dos termos de abeÍtura e de encearamento do Liyro Diário - estes terÍnos
devidamente registrados na Junta Comercial constando ainda, no balanço. o número do Livro Diário
e das folhâs nos quais se acha transcrito. que comprovem â boa situação financeira da empresa. com
visras aos coÍnpromissos que teÉ de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitâdo. devidamente
assinado pelo coltador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços

(10

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRÁBALHISTA:
9-6.2.1 Prova de inscrição no Cadasto Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)I
9.6.2.2 Prova de inscriçào no cadastro de contribuintes municipal ou estadual. se houver. relâtivo
ao domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual:
9.6.2.3 - Prova de regulaÍidade para com a Fazenda Federal. Estadual e lúunicipal do domicílio ou
sede do licitante.
a) A comprovaçào de regularidade para com a Fazenda Fedeml devení ser feita através da CeÍidão
de regularidâde de Débitos relarivos a C.éditos Tributil'ios Federais e à Dívida Ativa da União
(CND), emitidas pela Receita Fedeml do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB,PCFN o" L751.
de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regulaÍidade pâra com a Fazenda Estadual deverá ser feita âtravés de Ceíidâo
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade pamcom a Fazenda MunicipaldeveÉ ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situação r€gular perante o Fundo de Carantiapor Tempo de Serviço - FGTS. através
de CeÍtificado de Regularidade de Situação - CRS e;
9.6.2.5. Pro\a de situaçào regular perante a Justiça do Tmbalho, através da Certidão Negativa de

Debitos TÊbalhistas CNDT. conforme Lei 12.440/2011.
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- 7 net." -:9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVID in
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual. con forme Lei Complem-

‘ rl.
n” 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por tnu-it
sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteraciies ou da consolidacao
respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 — Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ):
9.6.2.2 — Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual. se houver. relativo
ao domicilio ou sede do licitante. pertinenle ao seu ramo de atividade e compativel com o objelo
contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da Certidao
de regularidade de Debitos relativos a Créditos Tribularios Fedetais e a Divida Ativa da Uniao
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n“ 1.751.
de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser Feita através de Cerlidao
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovaeao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de Certidao
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — FGTS. atraves
de Certlficado de Regularidade de Situacao — CRS e;
9.6.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa de
Débitos Trabalhistas — CNDT. confonne Lei 12.440."2011.

9.6.3. QUALIFICAQIAO TECNICA:
9.6.3.1. Comprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com o objeto da licitacao, atraves de atestado fornecido por pessoajuridica dc direito
publico ou privado, emitido em papel timbrado do orgao emissor. de modo a comprovar que a
licitante esta fomecendo ou ja forneceu os bens do objeto deste edital, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial. quando For o caso. O atestado devera ser datado
e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade. estando as
informacoes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverao estar
necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovacao ao que dispde o item 9.6.3.1, instrumento de termo contratual ou nota fiscal respectiva
ao qual o atestado faz vinculacao

9.6.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balanco patrimonial e demonstracfies contabeis (DRE) do filtimo exercieio fisca1-_ia
exigiveis e apresentados na torma da lei. devidameme registrado na junta comercial da sede da
licitante. acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - esles termos
devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanco. o numero do Livro Diario
e das folhas nos quais se acha transcrito. que comprovem a boa situaeao financeira da empresa. com
vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adj udicado o objeto licitado. devidameme
assinado pelo contador responsavel, sendo vedada sua substituicao por balancetes ou balancos
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9.6.4.1.1. Serâo considerados como na forma da Lei, o Balsnço Paúimonial e Demon
Contiíbeis assim apresentados:
a) Sociêdâdes empresâriai§ em gerâl: Balanço patrimonial e demonslraçôes conlábeis (DRE) do
último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual
fbi extraído.
b) Sociedades empresárias, cspecificrmerte no caso de sociedades âtrônimas regidas pelâ Lei
n".6.4O4176t regislmdos ou autenticados na Juhta Comercial da sede ou domicilio da licitanre: ou
publicados na imprensa oficial da União. ou do Estado. ou do Distrito FederÀl conforme o lugar em
que esleja situada a sede da companhia: ou. ainda. em jomal de grande circulação editado na
localidade em que está a sede da companhia:
c) Sociedâdcs simples: registmdos no Registro Civil das Pessoasjuridicas do local de sua sedel caso
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária. deverá sujeiur-se às nomras fixadas
para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstÍativo do Balanço de
Abertura. devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante.
acompanhado dos termos de abertura e de encerrarnenlo do Livro Diário - estes termos devidamente
registmdos na Junia Comercial assinado pelo úcio-gereíte ou dir€tor e pelo conlador ou outro
profissional equivalenle. devidamenre registrado no Conselho Regional de Conrabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a exprcs§o "ha Ioma dd ref' constante no ilem 9.6.4.1, no mínimo: balanço
patÍimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente. termos de abertura e
enceraamento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e regisrmdo.
9.6.4.4. Á empresa optânte pelo Sistema Público de EscriruÍâção Digiral - SPED podeÉ apresenú-lo
ho "Íorrno do lei".
9,6 4.5. Errtende-s€ que a expÍessào 'noloúra da /er- constanle no item 9.6.4.4_ engloba. no mínimo:
a) Balanço Patrimonial:
b) DRE Demonsrração do Resultado do Exercicioi
c) Termos de abeÍura e de encerramento do Livro Diário:
d) Recibo de entrega de escriÍrração contábil digital(Para efeito o que deternma o Art 2"í/ú, Decreto
N" 9.555, de ó de novembro de 2018);
OBS: A autenticaçào de livros contáb€is das pessoasjurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio.
poderá ser feila pelo Sistema Público de EscrituEçào Digiral - Sped. insrituído pelo Decreto no6.022.
de 22 de janeiro de 2007, por meio da âpresenração de escrilumção conúbil diBilal. na forma
estabelecida pela Secreraria da Receita Federal do Brasil do MinistéÍio da Fazenda. (An. l. do
Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.6.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnsrn çôes Normârivas (RFB n"
1420/2011 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escriruração Digiral SPED. Para
maiores informações. verificar o site www.receita.gov.br. no link SPED. Ficando a exigéncia de
apresentaçào do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apÍesenEdo no prítzo que
determina o aí. 5o das Instruções Normativas da RFB. bem como o que determina a JuÍisprudên
no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Cam lo

OBS: Os pmzos para apresentação dos Balanços Patrimoniais pam as empresas optantes pe
Normativa n'2 02J. de 28 de abrildc 2021sistema SPED são a ueles definidos na ln

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encermdos há mais de
meses da dâta de âpresenlação da proposta;
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provisorios. podendo ser amalizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de LI] 17-1513-4155
meses da data de apresemacao da proposta; '_ H. Hi A
9.6.4.1.]. Serao considerados como na for-ma da Lei. o Balanco Patrimonial e Demon~.| - 5_

1"!-Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balance patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE) do
[lltimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
Licitante, acompanhados de copia do termo dc abertura e de encerramento do Livro Diario do qual
tbi extraido.
b) Sociedades empresarias, espeeificamente no caso de sociedades anfinimas regidas pela Lei
n°. 6.404776: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da Uniao. ou do Estado. ou do Distrito Federal conforme o lugar em
que esteja situada a sede da companhia: ou. ainda. em jomal de grande circulacao editado na
localidade em que esta a sede da companhia:
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoasjuridicas do local de sua sede: caso
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria. devera sujeitar-se as l"l01Tl‘l3S fixadas
para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do Balanco de
Abertura, devidameme registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial assinado pelo s6cio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente. devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressao “mrforma do Jei" constante no item 9.6.4.1, no minimo: balanco
patrimonial e DRE. registro na Junta Comercial ou orgao competente. temtos de abertura e
encerramento).
9.6.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e registrado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Ptiblico de Escrituracao Digital - SPED podera apresenta-lo
no “formn do lei".
9.6 4.5. Entende-se que a expressao “naforma do fer“ constante no item 9.6.4.4- engloba. no minimo:
a) Balanco Patrimonial:
b) DRE — Demonstraeao do Resultado do Exercicio:
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario:
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para eféiro o que delernrrrta o Arr 2"do Decreto
N“ 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticacao de livros contabeis das pessoas juridicas nao sujeitas ao Registro do Comércio.
podera ser feita pelo Sistema Pfiblico de Escrituracao Digital - Sped. instituido pelo Decreto n° 6.022.
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentacao de cscrituraeao contabil digital. na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.6.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as lnstruefies Normativas (RFB n°
142072013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Publico de Escrituracao Digital — SPED. Para
maiores informacoes. verificar o site www.receita.gov.br. no link SPED. Ficando a exigéncia de
apresentacao do Balanco Patrimonial do Ultimo exercicio social. a ser apresentado no prazo que
determina o art. 5° das lnstrucfies Nonnativas da RFB. bem como o que detennina a Jurisprudént-’j,..1
no Acordao rcu n° 2.6697201; de relatoria do Ministro Valmir Cam |:lo 11...
L  ' _ ‘I iii

OBS: Os prazos para apresentacao dos Balancos Patnmomais para as empresas optantes pelo
sistema SPED sao a..|ueles definic1_os na 1n=.t|'t|5,-in-:1 Normativa n“ 2.023. de 28 de ahril dc 2021.
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9.6.4.8. Se necessária a atualizaçào do balanço. deverá ser apresen[ado. juntamente c
documentos em apreço. o memorial de cálculo conespondente.
9.6.4-9- Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da em
em conformidade coÍh o aí. 19. Inciso XXIV da Instrução Normativa nô 0ó12013- MPOC
empresas deverão apresentar o cálculo dos indices Íinanceiros. sendo qualificadas apenas as que
forem consideradas solventes. Para isso serào utilizâdâs as seguintes definiçô€s c formulaçôes: a boa
situaÉo frnsnceirÀ seÉ bâseada na obtenção de indices de Liquidez Geral (LC). maior que um (>l ).
Solvência Geral (SC), maior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC). maior que um (>l).
cumulalivamente, resultântes da aplicação das fórmulas:

LG - Ativo Circülânte + R I a Lonso Praz o
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SC = Ativo Total

t.c
^tivo 

Ci

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Passivo Circulante

9.6.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Ceral (LG). Solvência GeÍal (SC) e Liquidez Corrente (LC). deverâo comprovar
patrimônio líquido de l0o/o (dez por cento) do Valor Estimado da contrarâção. Devendo a
comprovação ser [eita relativamente à datâ de apresentação da proposta.
9.ó.4.9.2. JUSTIFICATIVA IIA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos quepromovem procedimentos licitatórios.
constatou-se a utilização dos índices contábeis âcima_ conclusivamente. os mais adolados no
segmento de licitâçõesl
b) PoÍtanto, o atendimento âos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma siruaçâo
EQUILIBRÁDA da licitante. Caso contaírio. o desatendimento dos índices. revelará uma situaçâo
DEFICITÁRIA da erhpresa. colocando em risco a execução do contmto.
c) Ante o exposto. a exigência do Edital nada mais lez que traduzir em critérios objelivos o disposlo
no aí.37. XXl. da Constiluiçâo Federal. uma vez que a contmtaçào de empresas em situaçâo
EQUILIBRADÀ é o minimo que a Prefeirura Municipal de Crateús deve cercar-se para asseguÊrr o
integml cumprimento do contrato. Ademais. os indices escolhidos loram democráticos. na mcdida
em que estabelecem um 'minimo" de segurança na contmtâção.
9.6.4.t0. Apresenrar CERTIDÃO NECATIVA DE FÂIÊNC|A OU RECUPERAÇÁO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajuridica, dentro do prszo de validade;
9.6.4.1 l. O MICROEMPR-EENDEDOR INDMDUAL -MEI que no ano calendáÍio anrerior neo
tenha auferido receitô bruta de até R$ 8l.000.00 (oitenla e um mil reais). está dispensado do Balanço
Patrimonial e demonstmções contábeis do último exercício social na lormô do item anterior.
con lorme aÍ. I . I 79 § 2'do Codigo Civil e arr- l8-A § I " da Lei Complementar no 12312006. enrretanro
deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor
lndividual). para comprovar râl condiçeo.

9.6.s. OUTRAS EXrcÊXCleS pene slsrl,tTAÇÃo: D_
a) DeclaÍação de que. em cumprimento ao estâbelecido na Lei n'9-85,1. de 27l l0/ 1999. publicada no
DOU de 28/ l0l1999. e ao inciso XXXIII. do artigo 70. da Consriluição Federal. nâo cmprcga mcnores
de It (dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre. nern ernprega menores de 16
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9.6.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco. devera ser apresentado, juntamente c .EHE'5{lEl
documentos em apreco. o memorial de calculo correspondente. 1'1“ ' 1

_\’§.:I
9.6.4.9. Com base nos dados extraidos do balanco sera avaliada a capacidade financeira da em -
em eonformidade com o art. 19. lnciso XXIV da lnstrucao Normativa n° 06l2013- MPOG. '
empresas deverao apresentar o calculo dos indices financeiros. sendo qualificadas apenas as que
forem consideradas solventes. Para isso serao utilizadas as seguintes definicoes e form ulacfies: a boa
situacao financeira. sera baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral (LG). maior que um (>1).
Solvéncia Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC). maior que um (>1).
cumulativamente. resultantes da aplicacao das formulas:

LG = Ativo Circulante + Rt:_nli.r:i\'|:l a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = _Ativo Tota|_
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

1.C = Ativo Cin.'_t_|l_a||1|:
Passivo Circulante

9.6.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG). Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverao comprovar
patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contrataeao. Devendo a
comprovacao ser feita relativamente a data de apresentacao da proposta.
9.6.4.91. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislacao especifica e em orgaos que promovem procedimentos licitatorios.
constatou-se a utilizacao dos indices contabeis acima. conclusivamente. os mais adotados no
segmento de licitacoes;
b) Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrara uma situacao
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario. o desatendimento dos indices. revelara uma situacao
DEFICITARIA da em presa. colocando em risco a execucao do contrato.
c) Ante o exposto. a exigéncia do Edital nada mais Fez que traduzir em critérios objetivos o disposto
no an. 37. XXI. da Constituicao Federal. uma vez que a contratacao de empresas em situacao
EQUILIBRADA e’ o minimo que a Prefeitura Municipal de Cratetis deve cercar-se para assegurar 0
integral eumprimcnto do contrato. Ademais. os indices eseolhidos foram democraticos. na mcdida
em que estabelecem um "minimo" de seguranca na contratacao.
9.6.4.10. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de validade;
9.6.4.1 1. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI que no ano calendario anterior nao
tenha auferido receita bruta de até RS 81 .000.00 (oitenta e um mil reais). esta dispensado do Balanco
Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social na forma do item anterior.
con Fomte art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei Complementar n° 12372006. entretanto
devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual do Simples Nacional - Microempreendedor
Individual). para comprovar tal condicao.

9.6.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO: Q
a) Declaracao de que. em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9-854. de 27.’10fl999. publicada no
DOU de 28/10./1999. e ao inciso XXXII1. do artigo 7°. da Constituicao Federal. nao emprega menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre. nem em prega menores de I6
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(dezesseis) anos em trabalho algum, sâlvo na condiçâo de apÍendiz, a paíir de l4 (quatorze
conforme modelo constante dos Ane)íos deste editall
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminaçào dos pro
a serem ofedados e que suâ proposta atende integmlmente aos requisitos conslanles neste edi
conforme modelo constante dos Anexos deste ediÍal;
c) Declaraçâo expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme
modclo constante dos Anexos deste editâl;
d) Declaração. sob as penalidades cabíveis. de inexistência de íaro supeweniente impedirivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declârar ocor.ências posteriores, conforme modelo
constanle dos Anexos deste edital (art-32, §2", da Lei n..6.666/93);
e) Caso não seja declÂrado o prazo de validade da certidão, seú considerada apenas a que tiver sido
emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de inlcio da disputa.
9.6.5.1. Se o licitânte for a MATRIZ, todos os documentos deverâo estâr em nome da matÍiz. se for
a FILIAL. todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto aqueles documentos que.
pela própria natureza. comprovadamente. forem emitidos somente em nome da matriz:
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o panicipanle desra licirâção.
execute o fiJturo contrato. deveni apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos,

9.6.6. OBSERVAÇÔES - DA PÂRTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRXSÀS
DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores iDdividuais (MEl);
9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n. 123/06, as MEl, ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentâçâo exigida no Edital. mesmo que esta apresente alguma restrição com
rclação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo âlguma restrição com relação À regulaÍidade fiscal e rabalhista. seni assegumdo as MEI.
ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para â sua regularizaçào, prorrogável por igual período
mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro. nos termos do s 1.. an. 43. do mesmo
dispositivo na Lei Complementar n'. 12312006, cujo termo inicial correspondeÉ ao momento em que
a licitante for declarada vencedom do certame, pam a regularização da documentaçâo, pagamenm ou
parcelamento do débito. e emissão de eventuais ceftidôes negativas ou positivas com efeiro de
certideo negativa.
b) A nâo regularizâção da documentaÇão no prazo previslo acima implicará na decadência do direito
à contrÀtaçâo. sem prejuízo das sanções previstas no aí, 8l da Lei 8.666/93. sendo facultado à
Adminislmção convocar os licilantes remanescentes. na ordem de classificação. para conrrâtaçâo. ou
revogar a Iicitaçâo.

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORÁ
10. A proposta final do licitante declaiado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinre e
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverál
I0.l.l. ser redigida em lingua ponugues4 datilografada ou digitrda, em uma via, sem emendas.
râsuras. entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinâda e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicaçâo do bsnco, número da conla e agência do licitanre vencedor. pam fins de
pataJnento.
10.2. A proposta final deveÉ ser docume ada nos autos e sená levada em consideração no decorrer
da execução do contràto e aplicação de eventual sanção à Contratada. se for o caso.
10.2.1 Todas as especificaçôes do objeto conti a propostai tais como marca. modelo, tipo.
fabricante e procedência. vinculam a Contratada.
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(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condtcao de aprendlz, a partir de 14 (quatorze awn ,| -- 7
conforme modelo constante dos Anexos deste edital:
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao dos pro

"' 1Ha serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste Bdiln .
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos deste edital e seus anexos, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declai-acao. sob as penalidades cabiveis. de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, confonne modelo
constante dos Anexos deste edital (art-32, §2°, da Lei n.° 8.666793);
e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao, sera considerada apenas a que tiver sido
emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data de inlcio da disputa-
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz. se for
a FILIAL. todos os documentos deverao estar em nome da filial. exceto aqueles documentos que.
pela prépria natureza. comprovadamente. forem emitidos somente em nome da malriz:
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma dc suas filiaisfmatriz que nao 0 participante desta licitacao.
execute o futuro contrato. devera apresentar toda documentaeao de ambos os estabeleeimenlos.

9.6.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123706. as MEI, ME e EPP, deverao
apresentar toda a documentacao exigida no Edital. mesmo que esta apresente alguma restricao com
relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a rcgularidade fiscal e trabalhista. sera assegurado as MEI.
ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias lftteis para a sua regularizacao. prorrogavel por igual periodo
mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro. nos termos do § 1°. art. 43. do mesmo
dispositivo na Lei Complementar n°. 12372006, cujo temto inieial corresponderét ao momento em que
a licitante for declarada vencedora do certame. para a regularizacao da documentacao, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissao de eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito de
certidao negativa.
b) A nao regularizacao da doeumentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do direito
a conlratacao. sem prejuizo das sancoes previstas no art- 81 da Lei 8.666793. sendo facultado a
Administraqao convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificaeao. para contratacao. ou
revogar a licitacao.

I0. DO ENCAMINI-IAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da solicitaciio do Pregoeiro no sistema eletronico e devera:
10.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas.
rasuras. entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
l0.I.2. conter a indicacao do ba.nco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor. para fins de
pagamento.
10.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao no decorrer
da exec ucao do contrato e aplicacao de eventual sancao a Contratada. se for o caso.
|0.2.l Todas as espeeificaeoes do objeto C0l'llIlLli'l.'~ na proposta, tais como marca. modelo, tipo.
fabricante e procedéncia. vinculam a Contratada.
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I0.i. Os preços deveÍão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algar
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei n' E.666/93).
l0-3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global. prevalecerào os prim
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso. prevale
estes últimos.
10.4. A ofeÍa deverá ser fiame e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer outra condiçâo que induza ojulgamento a mais de um Íesultado.
sob pena de desclassi{icação.
10.5. A proposta deveriá obedecer aos termos desÍe Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de
ouro licitame.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
ll.l. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresâ de pequeno porte. se for o caso. será concedido o prazo
de 30 (trinta minutos). para que qualquer licitânte manifeste a intenção de recorrer. de forma
motivada. isto é, indicando contra qual (is) decisâo (ôes) pretende recorrer e por quais motivos. em
campo próprio do sistemâ.
I 1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recu.so, fundamentadamente.
ll.2.l. Nesse momento o Pregoeiro nâo adentmrá no mérito recursal. mas apenas verificaná as
condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de ma-nifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorÍer importani a
decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez adÍnitido o recurso, o recorrente terá, a paÍir de entâo, o prazo de três dias para
apÍesentar as raz ões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo. intimados para.
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em oulros três dias. que
começarão a contar do término do priuo do recorrente, sendoJhes assegurada visla imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tiÍo somenle os atos insuscetiveis de aproveitamenro.
11.4. Os autos do processo pemânecerâo com vista fmnqueada aos interessados. no endereço
constante neste Edital.

11.5. DA FORMALTZÀÇÃO DO RXCURSO ADMINISTRATM (MEMORTAS
RECURSAIS):
I 1.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petiçâo conleccionadâ em máquina darilográfica
ou impressora eletónica, em tinÍa não lavável, que-preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçame o o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Cmteús - Ce;
b) A identificaçâo precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome. estado civil. profissão.
domicílio, númeao do documento de identificação, devidamente datada. assinada dentÍo do pràzo
editalicio;
c) O fato, o frindamentojurídico de seu pedido, indicando quais u subitens contÍa razoados;
d) O pedido, com suas especiÍicaçôes.
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos neo serão conheci
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10.3. Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em algari ||n |"7"*l- 7"
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666.193).
10-3.1. Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e o preco global. prevalecerao os prime .-
no caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso. prevalecerao
estes tlltimos.
10.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preco ou de qualquer outra condicao que induza ojulgamento a mais de um resultado.
sob pena de desclassificaeao.
10.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nao sendo considerada
aquela que nao corresponda as especificacoes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta de
outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descricao do objeto, o valor e os documentos complementares
estarao disponiveis na intemet, apos a homologacao.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. se For o caso. sera concedido o prazo
de 30 (trinta minutos). para que qualquer licitante ntanifesle a intencao de recorrer. de forma
motivada. isto é, indicando contra qual (is) decisao (fies) pretende recorrer e por quais motivos. em
campo proprio do sistema.
1 1.2. Havendo quem se manifesto, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de
motivacao da intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso, fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro nao adentrara no mérito recursal. mas apenas verificara as
condicbes de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestacao motivada do licitante quanto a intencao de recorrer importara a
decadéncia desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entao, o prazo de trés dias para
apresentar as razfies, pelo sistema eletrfinico, ficando os demais licitantes, desde logo. intimados para.
querendo, apresentarem contrarrazfies também pelo sistema eletrfinico, em outros trés dias, que
comecarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.
1 1.3. O acolhimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo perrnanecerao com vista franqueada aos interessados. no endereco
constante neste Edital.

l1.5. DA FORMALIZACAO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
l 1.5.1. Somente serao aceitas as objecfies mediante peticao con feccionada em maquina datilografica
ou impressora eletranica, em tinta nao lavavel, que_preencham os seguintes requisitos:
a) O enderecamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateils - Ce;
b) A identificacao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatorios) se for o caso, contendo o nome, prenome. estado civil. profissao.
domicilio, nttmero do documento de identificacao, devidamente datada. assinada dentro do prazo
editalicio;
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais oi |:e_n5 -on subitens contra razoados;
d) O pedido, com suas especilicacoes.
1 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos nao serao conhecidos.
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I 1.7. A falta de interposiçâo de recurso importará â decadência do direito de recurso e o
adjudicani o objeto do ceíame ao vencedor. oa própria sessão, propondo à auloridade com
homologação do procedimento licilatóÍio.
I I .E. Na hipótese de interposição de recurso. o Pregoeiro quando mantiver sua decisâo. encamin
os autos devidamente fundamentado à auroridade comperente. (An. 13. Mo Decreto Fedeml n..
r0.024/20r 9).
I 1.9. O recurso coí(ra decisào do Pregoeiro teá efeito suspensivo e o seu âcolhimento resultaní na
invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitafiento.
I LlO. Uma vez decididos os aecuBos âdministaativos eventualmente interpostos e. constatada a
regularidade dos aros praticados, a autoridade comperente, no interesse público. adjudicaÍri o objeto
do ceítame à licitante vencedoia e homologará o procedimento Iicitatório.
I l.l L O acesso à fase de mânifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
I 1.12. Não será concedido prazo pam recursos sobrc assuntos meiamente prctelatórios ou quando
nâojustificâda a intenção de interpor o rccurso pelo proponente.
I 1.13. Os memoíais deverâo estar devidaftente assinados por repres€ntante legâlmente habilitâdo
Não scrão admitidos recursos aprcs€ntâdos foÍa do prâzo legal e/ou subscritos por repíesêntante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
ll.14. A decisão em gmu de rÊcurso será definitiva. e dela dar-se-á conhecimento as licita es. no
endereço eletrônico bri li - Ponal de Licitaçôes dos Municipios
do Estado do Ceani, bem como no flanelógrafo do município. e ainda no campo próprio do sistema
promotor. Podendo ainda serencaminhado no endereço de e-mail. quando informado pelo recorrente
na peça rccursal.

12. DA REABERTURÂ DA SESSÂO PÚBLICA
12.1. A sessão pública Floderá ser reaberta:
12.l.l. Nas hiÉteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. siluaçào em que serão
repetidos os atos anulados e os que dcle dependam.
12.1.2. Quando houvereno na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
veícedor nâo assinâr o contÉto, não retirar o instrumento equivalente ou nào comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, sl" da LC n" l|23/2006. Nessas hipóteses.
serão adotados os procedimentos imediôtamente posterioaes ao encerramento da etapa de lances.
I2.2. Todos os licitantes Íemanescentes deverão ser convocados pam acompanhar a sessâo reabeía.
I 2.2.1. A convocaçâo se dará por meio do sisrema elerónico (-chat"). e-mail. ou. ainda. fac-sím ile.
de acordo com â fase do procedimenro licitatório.

I3. DA ÂDJUDICAÇÃO E HOMOLOCAÇÃO
13.1. O objeto da licitaçâo será adjudicado ao licitante d€clarado vencedor. por ato do Pregoeiro. caso
não haja interposição de recuÍso. ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos
apresenlados.
13.2. Após a fase recursâl, constatada a regularidâde dos atos praticados. a autoridade comperente
homologani o procedimento licilâtório.

14. DO TERMO DE CONTRÁTO OU INSTRUMENTO EQUTVALENTE
14.1. Após a homologaçào da licitação. em sendo realizada a conrataçào, seni firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente-
14,2. O adjudicatirio teÉ o prazo de 05 (dias) diÀs úteis. contados a paíir da data de sua convocâ
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente. conforme o caso (Nota de
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I 1.7. A falta de interposicao de recurso importara a decadéncia do direito de recurso e 0 1’ 't|t1
adjudicara o objeto do certame ao vencedor. na propria sessao, propondo a autoridade comp ll‘
homologacao do procedimento licilatorio.

1 1.8. Na hipotese de interposicao de recurso. o Pregoeiro quando mantiver sua decisao. encamin .
os autos devidamente fundamentado a autoridade competente. (Art. 13. IV do Decreto Federal n“.
1002412019).
1 1.9. O recurso contra decisao do Pregoeiro tera efeito suspensivo e o seu acolhimento resultara na
invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e. constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente. no interesse ptiblico. adjudicara o objeto
do certame a licitante vencedora e homologara o procedimento licitatorio.
I 1.1 I. O acesso a fase de manifestacao da intencao de recurso sera assegurado aos licitantes.
1 1.12. Nao sera concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou quando
nao justificada a intencao de interpor o recurso pelo proponente.
1 1.13. Os memoriais deverao estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado.
Nao seriio admitidos recursos apresentados fora do prazo legal efou subscritos por representante nao
habilitado legalmente ou nao identificado no processo para responder pela Licitante.
I 1.14. A deeisao em grau de recurso sera delinitiva. e dela dar-se-a conhecimento as licitantes. no
endereco eletrénico 11!1|':|:-"-'|1'ttlI1l~=II1'll11-5.1I.26.l;B.l3\.1'..br/llt:i'1.:-;-in::-.- - Portal de Licitacoes dos Municipios
do Estado do Ceara. bem como no flanelografo do municipio. e ainda no cam po proprio do sistema
promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereco de e-mail. quando informado pelo recorrenle
na peca recursal.

12. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
12.1. A sessao piiblica podera ser reaberta:
12.1.1. Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulacao de atos anteriores a realizaeao
da sessao pilbliea precedente ou em que seja anulada a propria sessao pablica. situacao em que serao
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1 .2. Quando houver en'o na aceitacao do preco melhor classificado ou quando 0 licitante declarado
vencedor nao assinar 0 contrato. nao retirar o instrumento equivalente ou nao comprovar a
regularizacao fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43. §1° da LC n° 12372006. Nessas hipoteses.
serao adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.
12.2.1. A convocacao se dara por meio do sistema eletrfinico ("chat"). e-mail. ou. ainda. Fae-simile.
de acordo com a fase do procedimento licitalorio.

I3. DA ADJUDICACAO E I-IOMOLOG ACAO
13.1. O objeto da licitacao sera adj udicado ao licitante declarado vencedor. por ato do Pregoeiro. caso
nao haja interposicao de recurso. ou pela autoridade competente. apos a regular decisao dos recursos
apresentados.
13.2. Apos a fase recursal. constatada a regularidade dos atos praticados. a autoridade competente
homologara o procedimento licitatorio.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Apos a homologaeao da licitacao. em sendo realizada a contratacao, sera firrnado Termo_de
Contrato ou emitido instrumento equivalente-
14.2. O adjudicatario tera o prazo de 05 (dias) dias titeis. contados a partir da data dc sua convocar,-iln-
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente. conforme o caso (Nota de
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Empenho/Cartâ Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem preju
sanções previstas neste Edital.
14.2. L Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assi
do Telmo de Contrato ou aceite do instrumento eqLrivalente. a Administração poderá encamin
para assinatura ou aceite da Adjudicatária. mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (ÀR) ou meio elet ônico. parâ que sejâ assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias.
a contar dâ dâtâ de seu recebimento,
14.2.2. O prazo previsÍo no subitem anterior poderá serprorrogado, por igual período. por solicitaçâo
justificada do adjudicatário e aceitâ pela Administraçeo.
14.3. O Aceite da Notâ de Empeúo ou do instrumento equivalenÍe, emitida à empresa adjudicada.
implica no reconhecimento de que:
14.3.1. refe da Nota está substituindo o contrato, aplicaído-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n" 8.666, de 1993;
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conlidas no edital e seus anexos;
14.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da
Lein'E.666/93 e reconhece os direitos daAdministmção previstos nos aÍtigos 79 e 80 da mesma Lei.
14.5. O prazo de vigência da contratação será até 3l de Dezembro de 2021 .

14.6. Na assinatura do contÍato, sená exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadâs no edital. que deveÉo ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contmto ou da
ata de rcgistro de preços.
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de rcgistro de pÍeços. a AdministÍâção. sem
prejuízo da aplicaçâo das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante. poderí
convocatoutro licitante, respeitada a ordem de classificação. para, após a compÍovação dosrequisitos
para habilitâção, analisada a proposla e eventuais documentos complementares e, feita a negociação.
assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

I5. DO R.EAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15.1. As regras acerca do rcajustamento em sentido geral do valor conúatual são as estabelecidas no
Termo de RefeÉnciâ. ânexo â este Editâ|.

I6. DO RDCEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estzío previstos no Termo de
Refer€ncia.

18. DO PAGAMENTO
18.1. As Íegras acerca do pagamento sâo as estabelecidas no Tenno de Referência" anexo a este
Edital.

19. DAS SÀNÇÕES ADMTNISTRATTVAS.
19.1. O licitante que ensejaro retardamento da execução do certÉune, não mantiver a proposlâ. r
ou fraudar na execução do Contmto, comportar-se de modo inidôneo. fizer declâraçào fâlsâ oü
comerer flaude fiscal, garântido o direito prévio da citaçào e da ampla defesa, ficará impedido de
licitaa e contratar com a Administração, pelo pÍazo de até 2 (dois) anos! enquanto perdurarem os
motivos determinames da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

VERDE

I7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DÀ CONTRÀTADA
17.1. As obrigaçôes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de RefeÍência
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Empenho7’Carta Contratomutorizacao), sob pena de decair do direito a contratacao, sem preju - 6'97E5113 13"‘
sanciies previstas neste Edital. '. Fl. J1“ 17'-'=' _
14.2.1. Alternativamente a convocacao para comparecer perante o orgao ou entidade para a assi ., 1 1- _.
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente. a Administracao podera encaminli rii‘ "-
para assinatura ou aceite da Adjudicataria. mediante correspondéncia postal com aviso de '-
recebimento (AR) ou meio eletrénico. para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias.
a contar da data de seu recebimento.
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo. por solicitacao
justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada.
implica no reconhecimento dc que:
14.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relacao de negocios ali estabelecida
as disposiciies da Lei n° 8.666, de I993;
14.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsiies contidas no edital e seus anexos;

"'-' 14.4. a contratada reconheee que as hipéteses de rescisao sao aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da
Lei n° 8.666793 e reconheee os direitos da Administtacao previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
14.5. O prazo de vigéncia da contratacao sera até 31 de Dezembro de 2021.
14.6. Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovacao das condicoes de habilitacao
consignadas no edital. que devcrao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato on da
ata dc registro de precos.
14.7. Na hipotese de o vencedor da licitacao nao comprovar as condicoes de habilitacao consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de precos, a Administragao. sem
prejuizo da aplicaoao das sancfies das demais cominaciies legals cabiveis a esse licitante. podera
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacao. para, apos a comprovacao dos requisitos
para habilitacao, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, Feita a negociacao.
assinar o contrato ou a ata de registro de precos.

I5. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sao as estabelecidas no
Termo de Referéncia. ane:-to a este Edital.

\... 16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO
16.1. Os critérlos do recebimento e aceitacao do objeto e de fiscalizacao estao previstos no Tertno de
Referéncia.

17. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigacoes da Contratante e da Contratada sao as estabelecidas no Tenno de Referéncia.

18. DO PAGAMENTO
18.1. As regras acerca do pagamento sao as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este
Edital.

19. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.
19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta. 1'-.1111.-r
on fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo ll'11C101'1fZO. fizer declaracao falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara impedido de
licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de ate 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os
motivos deterrninantes da punieao ou até que seja promovida a reabilitacao perante a propria
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âutoridade que aplicou a penalidade, sem prejuzo das multas previstâs no edital e no
contrato e das demais cominaçôes legais.
l9-2. A Contratada ficani, ainda, sujeita às seguintes penalidades. em caso de inexecuçào
parcial do contrato, erro de execuçâo. execução imperfeita. mora de execução. inadimplem
contratual ou nào veracidade das informações prestadas. garantida a prévia defesa:
I - Advertência. sanção de que trata o inciso I do art. 87, da L€i n." 8 666/93. poderá ser aplicada nos
segulntes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licilação;
b) outras ocorrências que possam acarretaÍ transtomos ao desenvolvimento das obrigações da

Contratante, desde que nâo caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agêúcia integran[e da Rede Arrecadadora de

Receitas Federais, por meio de Documento de Anecadaçào Municipal DAM, a s€r preenchido de

acordo com instruçôes fomecidas pela Contratante);
a) de l% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l07o do mesmo valor;
b) de 2olo (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, nâo especiÍjcada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 57o (cinco poÍ cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracte zando-se a recusa. caso â coreção não se efetivar hos 5 (cinco) dias que
se seguirem à data dâ comunicação formal da rejeição;
IIÍ suspensão temporiÍia de participação em licitaçào e impedimento de contratar com o Município
de Crateús pràzo não supeÍior a 2 (dois) anos;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçào Pública. enq anto
perdurarem os motivos deteminantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitação perante a

autoridade que aplicou a penalidade. depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido o paazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
19.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garaÍtida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I. [I e III do
item 19.2 supra e l0 (dez) dias coÍidos para a sançâo prevista no inciso IV do mesmo item.
19.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) diâs
a conlar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, seú
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizerjus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da CoÍtratada, o valor devido será cobrado adminisÍativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execuçâo fiscal, com os encargos
colrespondentes.
19.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supra, poderão seraplicadas às empresas
que. em razâo do contrato objeto desta licitação:
I Praticarcm atos ilícilos. visando frustrar os objetivos da l;citaçãor
ll Demonstrarem nào possuir idoneidade paÍa contratar com a Administraçâo I'ública. em virtude
de atos ilícitos praticados;
III sofrerem condenação definitiva por praticarem, pormeios dolosos. fraude liscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
19.6. Às sanções previstas nos incisos I,lll e Iv do item 19.2 supra poderão ser aplicadasjuntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do inteÍessado no respectivo
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
l9-7- A licilante adjudicatária que se recusnr, injustificadamente. em firmar o Contrato
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa
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autoridade que aplicou a pcnalidade, sem prejuizo das rnultas previstas no edital e no HFI In, FREE
contrato e das demais cominagoes legais. H‘, |
19-2. A Contratada ficara, ainda, suje|ta as segumtes |J€Il3ild&d6S. em caso de nnexecuqao 1o
parcial do contrato, erro dc oxocuqiio. execuqao impeffeita. mora dc cxccuqao. inadimplcm
conlralua] ou nao veracidade das inforrnagocs prcstadas. garantida a prévia defesa:
l — Adverténcia. sangzao dc que trata 0 inciso I do art. 87, da Lei n.” 8.666f93. podera ser aplicada nos
seguintes cases:
a) descumprimento das obrigagocs e responsabilidades assumidas na licitagzao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigagzoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicagao do sangzao mais grave.
ll — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrame da Rede Arrecadadora dc
Receitas Federais, por meio dc Documento do Arrecadagzao Municipal — DAM. a ser prccnchido dc
acordo com instruqzoes fomecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia dc atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidadc do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do excrcicio, por infraqao a qualquer clausula
ou condiqao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso. aplicada em dobro na
reincidéncia;
c) dc 5% (cinco por cento) do valor contratual total do cxercicio, pela recusa ern corrigir qualquer
produto rcjeitado, caracterizando-se a recusa. caso a corrcgao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias que
so seguircrn a data da comunicaq:-"io Formal da rejeiqao;
III — suspensao temporaria dc participagfio em licitaqao e impedimento dc contratar com o Municipio
dc Cratefis prazo nao superior a 2 (dois) anos;
1V — Declaragao dc inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraqao Pliblica. enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punioao ou até que seja promovida a reabilitaoao perante a
autoridade que aplicou a penalidade. dcpois do rcssarcirnento a Administragzao pelos prej uizos
resultantes e depois dc decorrido 0 prazo da sanqao aplicada com base no inciso anterior.
19.3. No processo do aplicaofio dc penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos dc 5 (cinco) dias fitcis para as sanqoes previstas nos incisos 1. 11 e 111 do
item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanqao prevista no inciso IV do mesmo item.
19.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo dc S (cinco) dias
a contar da notificaqao ou dccisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou deposilado. Seré
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizerjus. Em caso de inexisténcia ou
insuficiéncia dc crédito da Corltratada, o valor devido sera cobrado adrninistrativamente ou inscrito
como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo dc execugao fiscal, com os encargos
correspondentes.
19.5. A5 sanooes previstas nos incisos III 6 IV do item 19.2 supra. podcrao ser aplicadas as empresas
que. cm razao do contrato objeto desta licitagaoz
1 — Praticarem atos ilicitos. visando fruslrar os objelivos da licitaqao:
11 — Demonstrarcm nao possuir idoneidadc para contratar com a Administraqao PL’1blica_ em virtudc
de atos ilicitos pralicados;
111- sofrerem condenagzao definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fiscal no recolhimento
dc qu aisquer tributos.
19.6. As sanooes previstas nos incisos I, lll e IV do item 19.2 supra poderao ser aplicadasjuntamente
com a do inciso 11 do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectiva |;'!|[|_‘||;¢'j';iI.‘I_
no prazo dc 5 (cinco) dias illeis.
19.7- A licitante adjudicataria que so recusar, injustificadarncnte. cm firrr|ar o Contrato |.i|:11[Fo '-.|
prazo de 5 (cinco) dias ilteis a contar da notificagao que lhe scra encaminhada, estaré. sujeita ii multa
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de 5oZ (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabív
caracterizar descumpdmento total da obrigação assumida.
19.8. As sanções previstas no item 21.2 supra não se aplicam às demais licitantes que. apesâr
vencedoras, venham a ser convocadas paià celebrarem o Termo de Contralo. de acordo
edital, e no pruzo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA IMPUGNÀÇÀO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAR-ECIMENTO
20.1 Até 03 (três) dias úteis antes dadata designadaparâ a abeíura dâ sessâo pública. qualquer pessoâ
poderá impugnar esre Edital.
20.2 A impugnaçâo poderá ser realizada por forma eletrônica nâ plataÍbrma BLL ou pelo e-mail da
comissão de licitação pmclicit@gmail.com.
20.3. Caberá o hegoeiro, decidir sobre a impugnação no privo de até dois dias úteis contâdos da data
de recebimento da impugnação.
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova datâ para a reâlização do certame.
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverâo ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (tÉs) dias úteis anteÍiores à data designada parâ aberturâ da sessão pública.
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis. contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis pela
elaboÍaÇão do edital e dos anexos.
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no ceÍtame.
20.7.1. A conccssâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
20-8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serào divulgadas pelo sistema e vincularào os
participantes e a administmção.

21. DÀS DISPOSIÇÕES CERAIS:
2l.l. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sisteha eletrônico.
2l.2. Não havendo expediente ou ocorendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo do
ceÍame na data marcadE a sessão será automaÍicamente transfeaida para o primeiro dia úÍil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido. desde que não haja comunicaçào em
contrário, pelo Pregoeiro.
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessào pública obseruarão o
horário de Brasília - DF.
21.4. Nojulgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar eros ou falhas que nâo
alterem a substância das pÍopostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado. registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classifi cação.
2l.5. A homologação do resultado destâ licitação não implicará direito à contratação.
2l 6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados. desde que nào comprornetam o interesse da Administração. o princípio
da isonomja, a finalidade e a seguÍança da contrataçào.
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de prepamção e apÍesentação de suas propostas e a
Administmção não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
21.E. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedienle na
Administracão. Or'P-

_ Fazandn Mai: Po

\-v

\-r

PREFEITLIRA95
:5 '1'.‘ ,' I -

CRATE"a1??_ flan ..._

‘L PHEB-|i|.El’*-='
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiv olfin d-I .5 '“

“J

"I QC O 0 tn-

caracterizar descumprimento total da obrigaqao assumida.
19.8. As sangoes previstas no item 21.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que. apesar '
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo com Es
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu dcsintcrcsse.

20. DA IMPUGNACAO A0 EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Até 03 (trés) dias uteis antes da data dcsignada para a abertura da sessao publica. qualquer pessoa
podera impugnar este Edital.
20.2 A impugnaqiio podera ser realizada por fonna eletronica na platafonna BLL ou pelo e-mail da
comissao do iicitagzao prnclicit@gmai1.com.
20.3. Cab-era 0 Pregoeiro, dccidir sobre a impugnagzao no prazo dc até dois dias fiteis contados da data
dc recebimento da impugnaqao.
20.4. Acolhida a impugnaoao, sera deflnida E publicada nova data para a reaiizaqao do certame.
20.5. Os pedidos de esclarecirncntos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessao publica.
exolusivamcnte por meio elotronioo via intemet, no endcrcqo indicado no Edital.
20.6. O Pregoeiro responder:-i aos pedidos de esclarecimentos no prazo dc dois dias uteis. contado da
data do recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsavcis pela
elaboraoao do edital e dos anexos.
20.7. As impugnaooes e pedidos dc csclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no certame.
20.7.1. A concessiio de efeito suspensivo a impugnasao é medida excepcional 6 devcra ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitagao.
20-3. As respostas aos pedidos dc esclarecimenlos serfio divulgadas pelo sistema e vincularao os
participantes e a administraoao.

21. DAS nIsPosI(;()Es GERAIS:
21.1. Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.
21.2. Nao havendo cxpcdicnte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpega a realizaqao do
certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia ntil
subsequente. no mesmo horario anterionncnte estabelecido. desde que nao haja comunicagao em
contrario, pelo Pregoeiro.
21.3. Todas as referéncias do tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao o
horario dc Brasilia —- DF.
21.4. No julgamento das propostas e da habilitagao, 0 Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao
alterern a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamcntado. registrado em ata c accssivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins do
habilitagao e classificagzao.
21.5. A homologagao do resultado desta licitagao nao implicara direito a contratagao.
21.6. As normas disciplinadoras da licitarpao serao sempre intcrpretadas crn favor da ampliagao da
disputa entre os interessados. desde que nao comprometarn o interesse da Administragzao. o principio
da isonomia, a finalidade e a scguranga da contrataqao.
21.7. Os licitantes assumem todos os custos dc prcparagfao e aprescntagao dc suas propostas c a
Administragao nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independantemente da
condugzao ou do resultado do processo licitatorio.
21.8. Na contagcm dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir—se-a o dia do inicio
e incluir-so-a o do vencimento. So so iniciam e vencem os prazos em dias do expediente na
Adm inistraqao. %\_‘
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21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não imponará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do
interesse público.
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
2l.l l O Edital estí disponibilizado, na íntegm, no endereço eletrônico www.bll.org-br. nos dias
úteis. mesmo endereço e período no qual os autos do processo âdministratilo permanecerão com
vista fmnqueada aos interessados.

CRATEUS - 18 de novembÍo de 202l
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2l.9. O desatendimento de exigéncias forrnais nao cssenciais nao irnportara o afastamcnto do
licitante, desde que seja possivcl o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do
interesse publico.
21 .10. Ern caso dc divcrgéncia entre disposiqoes deste Edital c dc seus ancxos ou demais pegas que
compoem o processo, prcvaleccra as deste Edital.
2l.ll O Edital esta disponibilizado, na integra, no enderego cletronico www.bIl.org.br. nos dias
uteis, mesmo enderego c periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerao com
vista franqucada aos interessados. _____

~‘ Ea-.
I‘.

. ‘I-r '
CRATEUS — " ;. 18 de novembro de 2021. “,1 PHEGE1 it-.1

Ho -.
1

.-

io Gomcs Olivcira
|:irn- do Municipio dc Crai s



8SPRE:EITIJflA DE

FarEndo *sis PoÍ Você

e1

ANEXO I _ TERMO DE REFERÊNCIA

FREFEITZJRAIDE
LIJI-il-- 1; .--1-+~

_ Fazendo -1.1. For i...— ..--.-.-Li--1
l-I.

arr-
- FHEE.i§":_

FL H. . .-1 -:1: "~-

is

|

.-

ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA

\-I

\-¢



C EÚ$

PNÊIIITUiA DE

la!!ndo Xr s PoÍ Voca @
ANEXO rÀ AUTORTZAÇÃO

TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO

.I _ OBJETO:
11 - AOUISIÇÃO DE LIVROS PARADIDÁT COS PARA ATENDER
NECESSIDADES PEDAGÔGICAS DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO IVUNICíPIO DE
CRATEÚS _ CE

2- UNIDADE AOMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Educação

3 - MODALIDADE DA LICITAçÃO
3.1. Prêgáo Eletrônico

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.í. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N'8.666/93 -
Lei das Licitaçôes Públicas, c/c os termos da Lei Federal n" 10.520, de
1710712002, Lei complementar n" í23 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar '147 de 7 de agoslo de 2014, Decreto Federal no 10 024 de 20 dê
setembro de 2019.

5 - JUSTIFICATIVA
5.í. DA AQUTSTçÃO
5.'1.1. A aquisiçáo do objeto em tela se faz necessária para atender as demandas
das unidades escolares da educação infantil do Município de Crateús - CE.

5.2. DA ESCOLHA DA EDITORA
5.2.1. Conforme pareceres técnicos pedagógicos dos coordenadores
responsáveis da Secretaria Municipal de Educação, a proposta dê preços a ser
cotada deverá ser correspondente ao autor e editora escolhida pela equipe
técnica, uma vez que os livros escolhidos são os únicos que foram totalmenle
aprovados nos critérios estabelecidos e avaliados pelos responsáveis

5.3. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.3 1. Quanto à adoçâo do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitaçáo
aquisiçáo de bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrÕes
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por
meio de especificações usuais do mercado", conforme preceitua o art. 1o,

parágrafo único da Lei n" 10 52012002
5.3.2. Os bens, objeto desta licitaçáo, enquadram-se na categoria de bens
comuns, de que trata a Lei n' 1O.52O|2OO2, por possuirem padrões de
desempenho e caracteristicas gerais e especíÍcas usualmente encontradas no
mercado.
5.3 3. lsto posto, é cabível então a utilizaçâo da licitaçâo na modalidade Pregão,
por ser a modalidade com maior celeridade entÍe as fases processuais,
propiciando maior competitividade devido a fase de lances caracteristica da
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ANEXO I A ADTORIZAQAO

TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO ‘P

1 — OBJETO:
1 1 - AQUISIQAO DE L|\/ROS PARADIDATICOS PARA ATENDER A
NECESSIDADES PEDAGOGICAS DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA EDUCAQAO DO MUN|ClPlO DE
CRATEUS—CE.

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Educagzao

3 - MODALIDADE DA LICITAQAO
3.1. Pregao Eletronico

4 - FUNDANIENTO LEGAL:
4.1. A aquisigao dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N° 8.666193 -
Lei das Licitagoes Publicas, clc os termos da Lei Federal n° 10.520, de
17/07/2002, Lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 de 7 de agosto de 2014, Decreto Federal n° 10 024 de 20 de
setembro de 2019.

5 — JUSTIFICATIVA
5.1. DA AQUISIQAO
5.1.1. A aquisigao do objeto em tela se faz necessaria para atender as demandas
das unidades escolares da educagao infantil do Municipio de Crateus — CE.

5.2. DA ESCOLHA DA EDITORA
5.2.1. Conforme pareceres tecnicos pedagogicos dos coordenadores
responsaveis da Secretaria Municipal de Educagao, a proposta de pregzos a ser
cotada deveré ser correspondente ao autor e editora esoolhida pela equipe
tecnica, uma vez que os livros escolhidos sao os unicos que foram totalmente
aprovados nos critérios estabelecidos e avaliados pelos responsaveis

5.3. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.3.1. Quanto a adogao do Pregao, tem-se que e a modalidade de licitagao
aquisigao de bens e servigos comuns, assim entendidos aqueles "cujos padroes
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definldos pelo edital, por
meio de especificagoes usuais do mercado", conforme preceitua 0 art. 1°,
paragrafo unico da Lei n° 1052012002.
5.3.2. Os bens, objeto desta licitagao, enquadram-se na categoria de bens
comuns, de que trata a Lei n° 1052012002, por possuirem padroes de
desempenho e caracteristicas gerais e especificas usualmente encontradas no
mercado.
5.3-3. lsto pesto, e cablvel entao a utilizagzao da licitagao na modalidade Pregao,
por ser a modalidade com maior celeridade entre as fases processuais,
propiciando maior competitivldade devido a fase de lances caracterlstica da
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5.4.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do aÍt 23, §1", da Lei
8.666/í993, neste caso, se demonsaa técnica e êconomicamente viável e náo
tem a Ílnalidade de reduzir o caráter competitivo da licitaçâo, visa, tão somente,
assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, nâo só
a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas tambem,
atingir a sua Ílnalidade e efetividade, que é a de atender a contento as
necessidades da Administração Pública.
5.4.2. A licitaçâo, para a aquisição de que trata o objeto deste Termo de
Referência e seus Anexos, será dívida POR LOTE, juslifica-se pela necessidade
de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores
poderáo implicar descontinuidade da padronização, bem assim em diículdades
gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contrataçáo tem a finalidade
de formar um todo unitário Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de
um padrão de qualidade e eÍlciêncra que pode ser acompanhado ao longo do
fornecimento do produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de
diversos fornecedores.
5.4.3 Quanto a divisáo e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisáo e
Julgamento por LOTE, devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade
entre si, cujo mesmos possuem a mesma natureza e caracteristicas, fato esse
que náo fere os princípios básicos das licitaçóes e contratos quais sejam, o
princípio da competitividade e igualdade, podendo os itens dispostos nesse teÍmo
de referência serem ofertados por qualquer empresa do ramo de venda de
produtos.

5.5. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
551. A estimativa paÍa a aquisição dos itens constantes neste termo de
referência foi baseâda de acordo com o número de alunos inscritos na rede
municipal de ensino de Crateús.

5.6. DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTIGIPÇÃO DE ME E EPP

A redação do novel art.47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um
dever de prioridade, ou seja, nos cêrtames públicos deflagrados há de se dar
preferência à contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou Íegionalmente, independentemente de qualquer legislaçáo
específica editada pelo ente licitante

JustiÍlca-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no
presente certame, qual seja, para MicÍoempresa ou Empresa de Pequeno Porte
pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo
de R$ 80 000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estrmados acima de
R$ 80.000,00 (oitenta mil rêâis), serem separados por cotas, poderá representar

modalidade, culminando invariavelmente para obtenção de proposta
vantajosa e a contrataÇão com valores conforme a realidade de mercado.

5.4. DA DIVISÃO POR LOTE
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5.4. DA DIVISAO POR LOTE
5.4.1. O nao parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1°, da Lei n
8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viavel e nao
tem a finalidade de reduzir o carater competitivo da licitacao, visa, tao somente,
assegurar a geréncia segura da contratacao, e principaimente, assegurar, nao so
a mais ampla competigao necessaria em um processo licitatorio, mas tambem,
atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as
necessidades da Administragao Publica.
5.4.2. A licitacao, para a aquisicao de que trata 0 objeto deste Termo de
Referéncia e seus Anexos, sera divida POR LOTE, justifica-se pela necessidade
de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que varios fornecedores
poderao implicar descontinuidade da padronizacao, bem assim em dificuldades
gerenciais e, ate mesmo, aumento dos custos, pols a contratacao tem a finalidade
de formar um todo unitario. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de
um padrao de qualidade e eficiéncia que pode ser acompanhado ao longo do
fornecimento do produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de
diversos fornecedores.
5.4.3 Quanto a divisao e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisao e
Julgamento por LOTE, devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade
entre si, cujo mesmos possuem a mesma natureza e caracteristicas, fato esse
que nao fere os princlpios basicos das licitagoes e contratos quais sejam, 0
principio da competitividade e igualdade, podendo os itens dispostos nesse termo
de referéncia serem ofertados por qualquer empresa do ramo de venda de
produtos.

5.5. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
551. A estimativa para a aquisicao dos itens constantes neste termo de
referencla foi baseada de acordo com o numero de alunos inscritos na rede
municipal de ensino de Crateus.

5.6. DA NAO EXCLUSIVIDADE PARTICIPQAO DE ME E EPP

A redacao do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um
dever de prioridade, ou seja, nos certames publicos deflagrados ha de se dar
preferéncia a contratacao de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislacao
especifica editada pelo ente licitante

Justifica-se a nao realizacao de exclusividade e de cotas reservadas no
presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo
de RS 80_000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de
RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, podera representar
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prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo
seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as mrcroempresas e empre
de pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administraçáo públ
municipal, principalmente em municípios e órgáos de pequeno e médio porte.
Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que êm havendo cotas,
que se veriÍique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados
em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas
diferentes, dê categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples
nacional, mas de tipos societários difeÍentes e há casos em que a diÍerençâ de
valores cotâdos ocorre até para mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando
participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes.

Saliente-se que tais situaçóes podem representar prejuizo ao conjunto ou
complexo do objeto â sêr contratado, causando atrasos processuais paÍa as
adequaçóes de preços, assim como o tÍanstorno de teÍ que se lidar com dois
valores dislintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitaçoes
ou contrataçÕes, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisóes
contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a
contênto.

Quanto a esses pontos a Lei Complementat no 123106, alterada pela Lei
Complementar no 14712014, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se
presentes no caso concreto, dispensam ou eximem a auloridade responsável pela
Iicitaçáo de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts 47 e 48 Assim, vale
a máxima: 'para toda regra existe uma exceção' Assim sendo, de conformidade
com o art. 49, inciso lll não se aplica os benefícios dos arts 47 e 48 quando:

lll - o tratamento diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a
administraçáo pública ou representar prejuizo
ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participaçáo em
certames licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas
de pequeno porte nas licitaçóes do Município de Crateús, em sua grande maioria,
o que deverasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte
acesso integral e irrestrito as licitaçóes e contrataçóes do l\,lunicipio de Crateús

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitaçáo do Município de
Crateús, do cumprimento das normas contidas nos Aít's. 42 a 45 da Lei n'
12312006 e suas alteraçÕes, especificamente no que pertine a garantia da
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prejuizos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo no
seguintes motivosz
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O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empre
de pequeno porte nao tem se mostrado vantajoso para a administracao publica
municipal, principalmente em municipios e orgaos de pequeno e médio porte.
Posto que é comum em licitacoes para bens divislveis que em havendo cotas,
que se verifique a cotacao com pregos diferentes para os mesmos itens Iicitados
em cotas diferentes.

Ha casos em que os precos sac divergentes cotados por empresas
diferentes, de categorias tributarias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples
nacional, mas de tipos societarios diferentes e ha cases em que a diferenga de
valores cotados ocorre ate para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando
participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes.

Saliente-se que tais situagoes podem representar prejuizo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as
adequagoes de precos, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois
valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitagoes
ou contratacoes, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisoes
contratuais, além da Administracao nao ter suas necessidades atendidas a
contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123106, alterada pela Lei
Complementar no 14712014, elencou no art. 49, algumas hipoteses que, se
presentes no caso concrete, dispensam ou eximem a autoridade responsavel pela
licitacao de aplicar os beneflcios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale
a maxima: ‘para toda regra existe uma excegao’ Assim sendo, de conformidade
corn o art. 49, inciso lll nao se aplica os beneficios dos arts.47 e 48 quando:

Ill - o tratamento diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de
pequeno porte nao for vantajoso para a
administragao publica ou representar prejuizo
ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidéncia de participacao em
certames licitatorios, adjudicacao e contratacoes de microempresas e empresas
de pequeno porte nas licitacoes do Municipio de Crateus, em sua grande maioria,
o que deverasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte
acesso integral e irrestrito as licitacoes e contratacoes do Municipio de Crateus.

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitacao do Municipio de
Crateus, do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n°
12312006 e suas alteracoes, especificamente no que pertine a garantia da
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âpresentaçâo da regula dade Íiscal apenas para a assinatura do contrato e
ocorrência do empate Ílcto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal.

Náo se desconhece que a nzáo de ser da norma é promover
desenvolvimênto econômico e social no âmbito local e regional, a ampliaçáo
eficiência das politicas públicâs e o incentivo à inovação tecnológica (aii9o 47 da
LC no 123106) Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da
Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estâbelece normas gerais sobre
licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo
licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes,
ao passo que a Lei de Licitaçóes dispôe que este se destina a garantir a
observância do princípio conslitucional da isonomia, a seleçáo da proposta mais
vantajosa para a administraçáo e a promoÉo do desenvolvimento nacional
sustentável.

O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a
participação das ME/EPP nas licitaçoes, mas não elevar a hipossuficiência
econômica delas acima do interesse público. Dessa foÍma, é importante sopesar
princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da
economicidade e da eficiência, buscando-sê â "proposta mais vantajosa para a
administração" conforme é vislumbrado no artigo 30 da Lei n I666/93

6. DO JULGAMENTO DA LICITAçÃO
6.1 MENOR PREÇO POR LOTE

7. DA ESPECTFTCAÇÃO DOS rrENS E DOS VALORES MÉDtOS.

ITEM

1

ESPECTFTCAÇÃO DO rrEi' UND
VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

69072-KrT DrNÂM|CO - ALUNO (3
ANOS)
(KrT DTNAMTCO - ALUNO
CONTENDO; 0'Í LIVRO CORTINAS DO
SABER PRIMEIROS PASSOS - VOL. 1

. (3 ANOS) - COM 226 PÁG.
IIVIPRESSO EM 4X4 CORES EM
PAPEL OFFSET gOG E CAPA
LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 03
3OOG; 02 (DO|S) PARADTDÁTTCOS E
O,I (UMA) AGENDA ESCOLAR -
AUTOR: MARCOS AURÉLIO - ISBN NO

978 -85 - 60330 -92 - 9)

UND 680 R$291,49 R$198 213,20

69O73.KIT DINÂMICO - PROFESSOR
(KrT D|NÂM|CO - PROFESSOR -
CONTENDO; 01 LIVRO CORTINAS DO
SABER PRIMEIROS PASSOS - VOL. 1

- (3 ANOS) - COM 226 PÁG.,

UND 50 R$29í,49 R$14.574,50

QNTD

2

.ZttJ

\-.»

.-"*4,1.1'éiifEi'l§  
Faundo this Par 'Ju|:§ Fri

Nao se desconhece que a razao de ser da norma é promover
desenvolvimento economico e social no ambito local e regional, a ampliacao d
eficiéncia das politicas publlcas e 0 incentivo a inovacao tecnologica (artigo 47 da
LC no 123/06). Contudo, esta disposigzao deve ser interpretada a luz da
Constituicao Federal, da Lei no 8.666193 (que estabelece normas gerais sobre
licitacoes). A Constituicao Federal prevé expressamente que no processo
licitatorio deve ser assegurada igualdade de condicoes a todos os concorrentes,
ao passo que a Lei de Licitacoes dispoe que este se destina a garantir a
observancia do principio constitucional da isonomia, a selecao da proposta mais
vantajosa para a administracao e a promocao do desenvolvimento nacional
sustentavel.

O que se obsenra é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a
participagao das MEIEPP nas licitagoes, mas nao elevar a hipossuficiencia
economica delas acima do interesse publico. Dessa forma, é importante sopesar
princlpios pertinentes ao presente certame como 0 da competitividade, da
economicidade e da eficiéncia, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a
administraca0" conforme é vislumbrado no artigo 3° da Lei n 8.666193.

6. DO JULGAMENTO DA LICITAQAO
6.1 MENOR PREQO POR LOTE

7. DA ESPECIFICAQAO DOS ITENS E DOS VALORES MEDIOS.

1'1-
|

ITEM | EsPEcii=|cAcAo no newt IUND amp lU‘$.}'f,§o ¥Q§g':

1

2

69072-KIT DINAMICO - ALUNO (3
ANOS)
(KIT DINAMICO - ALUNO -
CONTENDO; 01 LIVRO CORTINAS no
SABER PRIMEIROS PASSOS - v0|_. 1
- (3 ANOS) - com 226 PAG.,
IMPRESSO EM 4x4 CORES EM
PAPEL OFFSET 906 E CAPA
LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 03
3000; 02 (DOIS) PARADIDATICOS E
01 (UMA) AGENDA ESCOLAR -
AUTOR: MARCOS AURELIO - ISBN no

.978-as-e_0s30-92-9)

E E _=.:.1' --

“TIT?apresentacao da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e '5“ _
ocorréncia do empate flcto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal. P"E6Arfl“__

Ft 1..

UND 680 R$291,49 R$‘|98.213 20

69073-KIT DINAMICO - PROFESSOR’
(KIT DINAMICO - PROFESSOR -
CONTENDO; 01 LIVRO connuas no
SABER PRIMEIROS PASSOS - vor. 1
- (3 ANOS) - com 226 PAG.,; '

UND 50 R$291,49 R$14.574,50
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3

4

IMPRESSO EM 4X4 CORES EM
PAPEL OFFSET gOG E CAPA
LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3OOG;
02 (DO|S) PARADTDÁT|COS E 01
(UMA) AGENDA ESCOLAR - MANUAL
DO PROFESSOR - AUTOR: MARCOS
AURÉL|O - |SBN N.978 -85 -60330 -92
-e)
69074-KtT DrNÂMrCO - ALUNO (4
ANOS)
(KrT D|NÂM|CO - ALUNO
CONTENDO: 01 LIVRO CORTINAS DO
SABER PRIMEIROS PASSOS - VOL, 2
- (4 ANOS) COM 206 PÁG., TMPRESSO
EM 4X4 CORES EM PAPEL OFFSET
gOG E CAPA LAMINADA EM PAPEL
TRIPLEX 300G; PARTE 1 + PARTE 2 +
O1 (UMA) AGENDA ESCOLAR -
AUTOR: MARCOS AURELIO - ISBN N"
978 -85 - 60630 -93 - 6 )

UND 772 R$290,89 R$224.567,08

69075-KIT DINÂIIICO - PROFESSOR,
(KIT DINÂMICO - PROFESSOR -
CONTENDO; 01 LIVRO CORTINAS DO
SABER PRIMEIROS PASSOS - VOL. 2
- (4 ANOS) COM 206 PAG., TMPRESSO
EM 4X4 CORES EM PAPEL OFFSET
gOG E CAPA LAMINADA E[4 PAPEL
TRIPLEX 3OOG, PARTE 1 + PARTE 2 +
0'r (uMA) AGENDA ESCOrÁR -
IVIANUAL DO PROFESSOR - AUTOR:
MARCOS AURÉLIO - ISBN N" 978 -85 -
60630 -93 - 6)

UND 46 R$290,89 R$ 13.380,94

5

69076-KrT DrNÂM|CO - ALUNO (5
ANOS)
(KrT D|NÃM|CO - ALUNO
CONTENDO| 01 LIVRO CORTINAS DO
SABER PRIMEIROS PASSOS - VOL. 3
- (5 ANOS) COM 192 PÁcS,
IMPRESSO EM 4X4 CORES EM
PAPEL OFFSET gOG E CAPA
LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3OOG;
PARTE 1+ PARTE 2 + 01 (UMA)
AGENDA ESCOLAR - AUTOR:
MARCOS AURELIO - ISBN NO 978 .85 -
60630-94-3)

UND 926 R$290,79 R$269 27't,54

6
69077-KIT DINÂMICO - PROFESSOR '
(!<rT D|NÂM|CO - PROFESSOR -

UND 49 R$290,79 R$14 248.71

,flrr/
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'lMPRESSO EM 4x4 CORES EM
PAPEL OFFSET 90G E CAPA
LAMINADA EM PAPEL TR1PLEX 3006;
02 (DOIS) PARADIDATICOS E 01
(UMA) AGENDA ESCOLAR - MANUAL
DO PROFESSOR - AUTOR: MARCOS
AURELIO - lSBN N° 97s -as -60330 -92
_ 9)

E
.:.1:;'I'‘E 1-H1‘$3./pg,1.i_,___,I__§a.Jri.

69074-KIT DINAMICO - ALUNO (4|

(KIT DINAMICO - ALUNO -
CONTENDO; 01 LIVRO CORTlNAS DO

|SABER PRIMEIROS PASSOS - VOL. 2
|- (4 ANOS) COM 206 PAG., IMPRESSO
IEM 4X4 CORES EM PAPEL OFFSET
90G E CAPA l_AMlNADA EM PAPEL
TRIPLEX 300G; PARTE 1 + PARTE 2 +
01 (UMA) AGENDA ESCOLAR -
AUTOR: MARCOS AURELIO - ISBN N“
978 -65 - 60630 -93 - 6)

IANOS)

UND 772 R$290,89 R$224.567,08

69075-KIT DINAMICO - PROFESSOR.
(KIT DINAMICO - PROFESSOR -
CONTENDO; 01 LIVRO CORTINAS DO
SABER PRIMEIROS PASSOS - vo|_. 2
- (4 ANOS) c0M 206 PAG., IMPRESSO
EM 4x4 CORES EM PAPEL OFFSET
90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL
TRIPLEX 300G, PARTE 1 + PARTE 2 +
01 (UMA) AGENDA ESCOLAR -

IMANUAL Do F_>RoFEssoR - AUTOR:
MARCOS AURELIO - ISBN N” 978 -as -
60630 -s3 - 5)

5

_ 6

69076-KIT DINAMICO - ALUNO (5
ANOS)
(KIT DINAMICO - ALUNO -
CONTENDO; 01 LIVRO CORTINAS DO
SABER PRIMEIROS PAss0s - vot. 3
- (5 ANOS) COM 192 PAGS,
IMPRESSO EM 4x4 CORES EM
PAPEL OFFSET 90G E CAPA
LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3006;
PARTE 1 + PARTE 2 + 01 (UMA)
AGENDA ESCOLAR - AUTOR:
MARCOS AURELIO - ISBN N° 978 -as -

_s0ea0-94-3)
6907?-KIT DINAMICO - PROFESSOR '

UND 46 |R$290,89 R$13.380,94

UND 926 R$290,79 R$269 271,54

UND R 290 79 I R 4248,71__(i<|T DINAMICO - PROFESSOR -, 49 i 5 - $1
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CONTENDO; 01 LIVRO CORTINAS DO
SABER PRIMEIROS PASSOS - VOL. 3
- (5 ANOS) COM 192 PÁcS.,
IMPRESSO EM 4X4 CORES EM
PAPEL OFFSET gOG E CAPA
LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3OOG;
PARTE 1+ PARTE 2 + O1 (UMA)
AGENDA ESCOLAR - MANUAL DO
PROFESSOR- AUTOR. MARCOS
AURELTO - tSBN N. 978-85-60630-94-3)

R$734 255,97

8. DO REFERENCIAL DOS PREÇOS
8.1 Os preços de referência foÍam estimados com base nos vâlores médios
obtidos através das cotaçôes de preços anexas a este processo. O valoÍ global
está estimado em R$ 734.255,97 (setecentos e trinta e quatro mil e duzentos e
cinquenta e cinco reais e noventa e sete centavos).

9. DA DOTAÇÃO ORÇAi'ENTARIA
9.'1. As despesas contratuais correrâo por conta das seguintes dotiaçóes
orçamenlarias:
a) 15.15 12.361.0231.2.057 - Manutenção das Atividades do Ensino Básico
Fundamental - Fundeb 40%, fonte de recursos - 1 13 0000 00 TransÍerências do
FUNDEB 4O%.
b) 1515.12 365.0271.2.063 - Manutençáo Do Ensino Básico lnÍantil - FUNDEB
40%: fonte de recursos - 'l 13 0000 00 Transferências do FUNDEB 40%
I 1.1. Para a aquisiçâo dos produtos deste teímo de referência seÍá utilizado o
elemento de despesas no 3.3.90 30.00 - Material de Consumo

í0. Dos DocuMENTos DE HABTLTTAçÃO:
r0.í. HABTLTTAçÃO JURtDtCA
'10.1 1 Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1 '1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no
Íegistro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou âgência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbaçâo no registro da Junta onde tem sede a matriz.
101 1,3, ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de socredades empresáÍras e, no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiçáo de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz.
10 1.1.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSTTTUTM, no caso de sociedades simptes
- exceto cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas
acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Íegistro das
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'CONTENDO; 01 LIVRO CORTINAS Do
(SABER PRIMEIROS PASSOS - voL. 3
- (5 ANOS) coM 192 PAGS.,
IMPRESSO EM 4x4 CORES EM
PAPEL OFFSET 90G E CAPA
LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G;
PARTE 1 + PARTE 2 + 01 (UMA)
AGENDA ESCOLAR - MANUAL Do
PROFESSOR AUTOR; MARCOS
AURELIO - ISBN N” 978-as-60630-94-3)

B. DO REFERENCIAL DOS PRECOS

‘A11 it-1,5}.

EF;
Fl1"?‘As
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R$734.255,97=

-- 8.1. Os pregos de referéncia foram estimados com base nos valores médios
obtidos atraves das cotacoes de precos anexas a este processo. O valor global
esta estimado em R$ 734.2559? (setecentos e trinta e quatro mil e duzentos e
cinquenta e cinco reais e noventa e sete centavos).

9. DA DOTAQAO ORQAMENTARIA
9.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes
orcamentarias:
a) 15.15.12.361.0231.2.057 - Manutengao das Atividades do Ensino Basico
Fundamental - Fundeb 40%, fonte de recursos - 113 0000.00 Transferéncias do
FUNDEB 40%.
b) 15.15.12 365.0271.2.063 - Manutengao Do Ensino Basico infantil - FUNDEB
40%; fonte de recursos - 113.0000 00 Transferéncias do FUNDEB 40%
9.1.1. Para a aquisicao dos produtos deste termo de referéncia sera utilizado o
elemento de despesas n° 3.3.90.30.00 — Material de Consumo.

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAQAO:
10.1. HABILITAQAO JURIDICA
10.1.1 Copia de Cedula de ldentidade e CPF do Socio (s) da empresa;
10.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa flsica, no
registro publico de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbacao no registro da Junta onde tem sede a matriz
10.1.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no
caso de sociedades por agoes, acompanhado de documentos de eleigao de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta
onde tem sede a matriz.
10 1.1.4. INSCRIQAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples
- exceto cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas
acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro no Cartorio de registro das
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Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde
sede a matriz.
'10.'1.'1.5. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empre 4À.sociedade estÍangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO
AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido peto órgão compete
quando a atividâde assim o exigir.
1011.6. CERTTFTCADO DA CONDTÇÃO DE MTCROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual,
conforme Lei Complementar no 12A12008, devidamente disponibilizada
integralmente em ambiente virtuâI, por meio do
sitio www.oortaldoemD reendedor qov.br:
OBS: Os documentos acima deveráo estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1 Prova de inscriçáo no CadastÍo Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ),
10.2.2 Ptova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
âtividade e compativel com o objeto contratual;
10 2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal
do domicílio ou sede do licitante.
a) A comprovaçáo de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita
através da Certidáo de regularidade de Débitos rêlativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da Uniáo (CND), emitidas pela Receita Federal do Brâsil
na forma da Porlaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deveÍá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Oébitos inscritos na Divida Ativa
Estadual;
c) A comprovação de Íegularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal
10.2 4. Prova de situaçáo regular perante o Fundo de Garantia poí Tempo de
Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situaçâo - CRS;
102.5 Ptova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da
Certidáo Negativa de Débitos TÍabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

10.3. QUALtFtCAÇÃO TECNTCA:
10.3.1. Comprovaçáo de aptidáo para dêsempenho de atividade pertinênte e
compativel em características com o objeto da licitaçáo, através de atestado
fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado, emitido em papel
timbrado do órgáo emissor, de modo a comprovar que a licitante está fornecendo
ou já forneceu os bens do objeto deste termo de referência, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado
deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identiÍcada pelo nome e cargo
exercido na entidâde, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro
ou quem este indicar. Os âtestados deveráo estar necessariamente em nome da
licitante
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Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no Cartorio onde :1 115111 11+
sede a matriz. _ Pf]-I-E[i.’{&I_-:;IIH

10.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZAQAO, em se tratando de empres:--J H, I4;
sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO
AUTORIZAQAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao compete -5.
quando a atividade assim o exigir.
10.1-1.6. CERTIFICADO DA CONDIQAO DE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CC|i1|El),tipo empresarial que se equipara ao empresario individual,
conforme Lei Complementar n° 12812008, devidamente disponibilizada
integralmente em ambiente virtual, por meio do
sitio www.oortaldoempreendedorgov.br;
OBS: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as
alteragoes ou da consolidagao respectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1 Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ),
10.2.2 Prova de inscrigao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compativel com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal
do domicilio ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita
através da Certidao de regularidade de Debitos relativos a Creditos Tributarios
Federals e a Divida Ativa da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil
na forma da Portaria Conjunta RFBIPGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita
atraves de Certidao Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Divida Ativa
Estadual;
c) A comprovagao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita
através de Certidao Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Divida Ativa
Municipal
10.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Servico — FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS;
102.5 Prova de situacao regular perante a Justiga do Trabalho, através da
Certidao Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 1244012011.

10.3. QUALIFICAQAO TECNICA:
10.3.1. Comprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e
compativel em caracteristicas com o objeto da licitacao, atraves de atestado
fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado, emitido em papel
timbrado do orgao emissor, de modo a comprovar que a licitante esta fornecendo
ou ja forneceu os bens do objeto deste termo de referéncia, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado
devera ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando as informacoes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro
ou quem este indicar. Os atestados deverao estar necessariamente em nome da
licitante
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'10.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado d
capacidade técnica para comprovaçáo ao que dispÕe o item 10.3 1, instrume
termo contratual ou nota fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculaçâo

í 0.4. ouaLtFtcAÇÃo EcoNóMrco-FTNANcETRA:
1041. Balanço patrimonial ê demonstraçôes contábeis (DRE) do ú
exercicio fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidame
registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados
na Junta Comercial- constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das
Íolhas nos quâis se acha transcrito, que comprovem a boa situação Íinanceira da
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitâdo, devidamente assinado pelo contador responsável,
sendo vedada sua substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, podêndo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses
da data de apresentaçáo da proposta;
10.4.1.1. Serão considêrâdos como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
DemonstraçÕes Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresaÍieis em gerel: Balanço patrimonial e demonstraÇóes
contábeis (DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta
ComeÍcial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópiâ do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociêdadês
anônimas regidas pelâ Lei n', 6.404fl6: registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da
Uniáo, ou do Estado, ou do Distrito Federal conÍorme o lugar em que esteja situada
a sedê da companhia, ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na
localidâde em que está a sede da companhia;
c) Sociededês simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do
local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade
empresária, deverá sujeitar-se às normas Íixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um anoi deveráo apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados
na Junta Comerciâl do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de âbertura
e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial assinado pelo sócio-gerêntê ou dirêtor e pelo contador ou outro
proÍssional equivalente, devidamente registrâdo no Conselho Regional de
Contabilidade
'10.4.2, Entende-se que a expressáo "rra forma da leÍ' constante no item 10.4.1, no
minimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgáo
competente, termos de abertura e enceÍramento).
10 4 3. As cópias deveráo ser oíginárias do Livro Dráno devidamente formalizado e
registrado.
1044 A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - SPED
poderá apresentá-lo na "forma da lei".
10 4.5. Entende-se que a expressáo "na foma da ,eí' constante no item 10.4 4
engloba, no mínimo:
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10.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado d_§..-_.
capacidade tecnica para cemprovacao ao que dispoe e item 10.3.1, instrument F" 1*”
termo contratual ou nota fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculacao PHEli,i£,.,.,

.. . pp '~=-10.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
10.4.1. Balance patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE) do ult
exercicio fiscal, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente
registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de
abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados
na Junta Comercial — constando ainda, no balance, e numero do Livro Diario e das
folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao financeira da
empresa, com vistas aos compremissos que tera de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel,
sendo vedada sua substltuicao por balancetes ou balances previsorios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses
da data de apresentacao da proposta;
10.4.1.1. Serao considerados como na forma da Lei, o Balance Patrimonial e
Demonstracoes Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balance patrimonial e demenstracoes
contabeis (DRE) do ultimo exercicie fiscal registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diario do qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades
anenimas regidas pela Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da
Uniao, ou do Estado, eu do Distrito Federal conforme e lugar em que esteja situada
a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulacao editado na
localidade em que esta a sede da cempanhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do
local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade
empresaria, devera sujeitar-se as normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar
demonstrative do Balance de Abertura, devidamente registrados eu autenticados
na Junta Comercial do domicilio da Licitante, acompanhado dos tem1os de abertura
e de encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
prefissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressae “na forma da lei‘ constante no item 10.4.1, no
minimo: balance patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao
competente, termos de abertura e encerramento).
10 4.3. As copias deverao ser eriginarias do Livro Diario devidamente formalizado e
registrado.
10 4.4 A empresa optante pelo Sistema Publico de Escrituracao Digital - SPED
podera apresenta-lo na “forma da lei”.
10 4.5. Entende-se que a expressao “na forma da Iei” constante no item 10.4.4
engloba, no minimo:
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a) Balanço Patrimoniall
b) DRE - DêmonstraÉo do Resultado do Exêrcício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que

^ft. 
2o do Decteto No 9.555, de 6 de novembro de 20'18);

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas náo sujeitas ao
Registro do Comércjo, poderá ser Íeita pelo Sistema Público de EscrituÍação Digital
- Sped, instituido pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeio de 2007, por meio da
apresentaçáo de escrituração contábil digital, na Íorma estabelecida pela
Secretaria da Recêitâ Federal do Brasil do MinistéÍio da Fâzêndâ (Art 1" do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4 6. As cópias deveráo ser oÍiginárias do Livro Diário constante do SPED.
í0.4 7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruçôes Normativas
(RFB n" 142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituraçâo
Digital - SPED. Para maiores informaçóes, veriÍicar o site www receita.gov.br, no
link SPED Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50 das lnstruçÕes
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU
n" 2 669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Cam lo

'10.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado,
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
10.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade
flnânceira da empresa, em conformidade com o art. 19, lncrso XXIV da lnstruçáo
Normativa no 06/20í3- lVlPOG, as emprcsas deveráo apresentar o cálculo dos
indices Ílnanceiros, sendo qualificâdas apenas as que forem considerâdas
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes deÍlnições e ÍormulaçÕesi a boa
situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG),
maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente
(LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicaçáo das fórmulas:

LG Ativo Circulante + Re lizável a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo CiÍculante + Exlgivel a Longo PÍazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

10 4 9.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deveráo comprovar patrimônio líquido de 10o/. (dez por cento) do
Valor Estimado da contrataçáo. Devendo a comprovação ser Íeita Íelativamente à
data de apresentação da proposta

OBS: Os prazos para apresentação dos Balanços Patnmonrars para as empresas
optantes pelo sistema SPED sâo aqueles definidos na lnstruçáo Normativa no

2.023, de 28 de abrll de 202'1.
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E115'a) Balance Patrimonial;

c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeito o que deter: ___.F“
Art. 2° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticacao de livros contabeis das pessoas juridicas nae sujeitas ao
Registro do Cemércio, podera ser feita pelo Sistema Publico de Escrituracao Digital
- Sped, instituide pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, per meio da
apresentacae de escrituracae contabil digital, na forma estabelecida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministerio da Fazenda (Art 1° do
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4.6. As copias deverae ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
10.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as lnstrucoes Normativas
(RFB n° 142012013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Publico de Escrituracao
Digital — SPED. Para maiores informacoes, verificar o site www.receita.gov.br, no
link SPED. Ficando a exigéncia de apresentacao do Balance Patrimonial do ultimo
exercicie social, a ser apresentade no prazo que determina o art. 5° das lnstrucoes
Normativas da RFB, bem come o que determina a Jurisprudencia no Acerdae TCU
n° 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo-
"OBS: Os prazos para apresentacao dos Balances Patrimoniais para as empresas-
optantes pelo sistema SPED sao aqueles definidos na lnstrucae Nermativa n°
_2.023, de 28 de abril de 2021.

10.4.8. Se necessaria a atualizacao do balance, devera ser apresentado,
juntamente com os documentos em apreco, o memorial de calculo correspondente.
10.4.9. Com base nos dados extraides do balance sera avaliada a capacidade
financeira da empresa, em conformidade com o art. 19, inciso XXIV da lnstrucao
Normativa n° 0612013- MPOG, as empresas deverao apresentar o calculo dos
indices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas
solventes. Para isso serao utilizadas as seguintes definicoes e formulacoes: a boa
situacae financelra, sera baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral (LG),
maior que um (>1), Solvéncia Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Cerrente
(LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicacao das ferrnulas:

LG = Ativo Cireulante + Re_aIizavel a Longo Prazo
Passive Cireulante + Exlgivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passive Cireulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Afivo Cireulante
Passive Cireulante

10 4 9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez
Cerrente (LC), deverao comprovar patrimonio liquide de 10% (dez por cento) do
Valor Estimado da contratacao. Devendo a eemprevacao ser feita relativamente a
data de apresentacao da proposta
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í0.4.9.2. JUSTIFICAÍIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislaçáo especíÍlca e em órgãos que pro
procedimentos licitatórios, constatou-se a utilizaçáo dos indices contábeis
conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitaçóes;
b) PoÍtanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará
situaçáo EOUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices,
revelará uma situaÉo DEFICITÁR|A da empresa, colocando em risco a execuçâo
do contrato.
c) Ante o exposlo, a exigência do Edital nada mais Íêz que traduzir em critérios
objetivos o disposto no aÍt.37, XXl, da Constituiçáo Federal, uma vez que a
contrâtaçáo de empresas em situação EQUILIBRADA é o minimo que â Prefeitura
lvlunicipal de CÍateús deve cercar-se paÍa assegurar o integral cumprimento do
contrato Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que
estabelecem um "mínimo" de_segurança na contrataçáo
10.4 '10. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERAÇAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo
de validade;
10.4.'11. O MICROEMPREENOEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendário
anterior náo tenha auferido receita brula de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil
reais), está dispensado do Balanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis do
último exercício social na forma do item anteÍior, conforme art. 1 179 § 20 do
Código Civil e art. 18-A §1o da Lei Complementar no 12312006, entretanto deverá
apresentar a DASNSIMEI (Declaraçáo Anual do Simples Nacional -
Microempreendedor lndividual), parâ comprovaÍ tal condição.

10.5. OUTRÂS EXrcÊNCTAS PARA HAB|L|TAçÃO:
í 0 5 1. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de
2711011999, publicada no DOU de 2AnOn999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da
Constituição Federal, náo emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de '16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condiÉo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaraçáo de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da
descriminação dos produtos a serem ofertados e que sua proposta atende
integralmente aos requisitos constantes no edital;
c) Declaraçâo expressa de integral concordância com os termos do edital e seus
anexos;
d) Declaraçáo, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato supervenienle
impeditivo da habilitaçáo, ficando ciente da obrigaloriedade de declaraÍ ocorrências
posteriores, (art.32, §2o, da Lei n.'8.666/93);
e) Caso nâo seja declarado o prazo de validade dâ certidão, será considerada
apenas a que tiveÍ sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de
início da disputa
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10.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS: 1-1.. Pflfififi,
a) Realizada pesquisa na leglslacao especifica e em orgaos que pro n-i ’
procedimentos licitatorios, constatou-se a utilizacao dos indices contabeis ' . ' 7
conclusivamente, es mais adotados no segmento de licitacoes;
b) Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrara Ll
situacao EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario, o desatendimento dos indices,
revelara uma situacao DEFICITARIA da empresa, colecando em risco a execucao
do contrato.
c) Ante o expesto, a exlgencia do Edital nada mais fez que traduzir em criterios
objetivos o disposto no art. 37, XXI, da Constituicao Federal, uma vez que a
contratacao de empresas em situacao EQUILIBRADA e o minimo que a Prefeitura
Municipal de Crateus deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do
contrato. Ademais, es indices escolhidos foram democraticos, na medida em que
estabelecern um “minimo” de seguranca na contratacao
10.4 10. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA ou RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo
de validade;
10.4.11. O IIIIICROEIIIIPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendario
anterior nae tenha auferide receita bruta de ate R$ 81.000,00 (oitenta e um mil
reais), esta dispensado do Balance Patrimonial e demonstracoes contabeis do
ultimo exercicio social na forma do item anterior, conforme art. ‘I 179 § 2° do
Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei Complementar n° 12312006, entretanto devera
apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual do Simples Nacional -
Microempreendedor Individual), para comprovar tal condicao.

10.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
10.5 1. Declaracae de que:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de
2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da
Constituicao Federal, nae emprega menores de 18 (dezeito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condicae de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaracao de conhecimento de todos es parametros e elementos da
descriminacao dos produtos a serem efertados e que sua proposta atende
integralmente aos requisitos constantes no edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com es tennos do edital e seus
anexos;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexistencia de fato superveniente
impeditivo da habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrenclas
posteriores, (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666193);
e) Caso nae seja declarado o prazo de validade da certidao, sera censiderada
apenas a que tiver sido emitida no maximo ate 30 (trinta) dias antes da data de
inicio da disputa
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10 5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverâo estar em
da matriz, se Íor a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome d
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
emitidos somente em nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pÍetenda quê uma de suas Ílliais/matriz que nâo o
participante desta licitação, execule o futuro contrato, deverá apresentar toda
documentaçáo de ambos os estabelecimentos

í0.6. oBSERVAçOES - DA pARTtCtpAçÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) ê os microempreendedoÍes
individuais (MEl);
'10.6. í . Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEl, ME e
EPP, deveráo apresentar toda a documentaÇão exigida no Edital, mesmo que estâ
apresente alguma restriçáo com relaÇão à regularidade flscal e trabalhista:
a) Havendo alguma reslrição com relaçáo à Íegularidade Ílscal e trabalhista, será
assegúrado as MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua
regularizaçáo, proÍrogável por igual período mediante justiÍicativa tempestiva e
aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 10, ârt.43, do mesmo dispositivo na Lei
Complementar no. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
a licitante for declarada vêncedora do certame, para a regularizaçáo da
documentaçáo, pagamento ou parcelamento do debito, e emissáo de eventuais
certidÕes negativas ou positivas com efeito de certidáo negativa.
b) A nâo regularizaçáo da documentiação no prazo previsto acima implicará na
decadência do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81

da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administraçáo convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classiÍcaçáo, para contralaçâo, ou revogar a
licitação.

1,I. . DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
'l 'í 1. O licitante deverá enviar sua pÍoposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
11.1 1. Valor unitário e valor total do item, bem como valor total do lote;
'l 1.'1.2. Marca/Editorai
í1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a
Contratada.
í13 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oulros
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
11.4. Os preços ofertâdos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva rêsponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegaçáo de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
11 5 O prazo de validade da proposla náo será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentaçáo.
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10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas fiiiaislmatriz que nae o
participante desta licitacao, execute o future contrato, devera apresentar toda
documentacao de ambos es estabeleeimentes.

10.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE IIIIICROEMPRESAS (ME) E
EIIIIPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e es microempreendedores
individuais (MEI);
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e
EPP, deverao apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta
apresente alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera
assegurado as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua
regularizacao, prorrogavel por igual periodo mediante justificativa tempestiva e
aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°, art. 43, do mesmo dispositive na Lei
Complementar n°. 12312006, cujo termo inicial correspondera ae momento em que
a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularizacao da
documentacao, pagamento ou parcelamento do debito, e emissao de eventuais
oertidoes negativas ou positivas com efeite de certidao negativa.
b) A nae regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na
decadencia do direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81
da Lei 8.666193, sendo facultado a Administracao convocar es licitantes
remanescentes, na ordem de classificacao, para contratacao, ou revogar a
licitacao.

11. . DO PREENCHINIENTO DA PROPOSTA
11.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletronico, dos seguintes campos:
11.1.1. Va1or unitario e va1or1ota1do1tem, bem como va1ortota1do1ote;
11.1.2. Marca1Editora;
11.2. Todas as especificacoes do objeto centldas na proposta vinculam a
Contratada.
11.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos es custos operacionais,
encargos previdenciarios, trabalhistas, tributaries, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta eu indiretamente no fornecimento dos bens.
11.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serao de exclusive responsabilidade do licitante, nae lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteracao, sob alegacae de erro, omlssao ou qualquer outro
pretexto.
11.5 O prazo de validade da proposta nae sera inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentacao.
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10 5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos es documentos deverao estar em EHEGJIB‘?
da matriz, se for a FlLlAL, todos es documentos deverao estar em nome da .||11 I.‘ '1 I
exceto aqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, 1‘ is
emitidos somente em nome da matriz; - .1
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í2. DAS CONDIÇÔES E DO LOCAL DE ENTREGA.
12 1. Conforme clausula 5a da minuta do contrato. mencionada neste
referência

í3. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
í 3 'l Conforme clausula 8a da minuta do contrato, mencionada neste termo
referência

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
14.1. Conforme clausula 9a da minuta do contrato, mencionada neste teÍmo de
reÍerência

í 5. SANÇÔES ADMINISTRÂTIVAS
15.1 Conforme clausula í0a da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

,16. MINUTA DO CONTRÂTO
CONTRATON". ., ,,,

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DA
EDUCAÇAO E DO OUTRO LADO A
EMPRESA , PARA O
Fll\,l OUE A SEGUIR SE DECIÁRA:

Pelo presenle instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de
sua Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE, através da
Secretaria da Educaçâo, neste ato representada pela respectiva Secretária Sra.
Luiza Aurélia Costa dos Santos Teixeira, aqui denominada de CONTRATANTE, e
do outro lado a Empresa .. ...... , estabelecida na . . , inscrita no CNPJ/MF sob
o no ......, neste ato representada pelo(a) Sr (a) ............. , poÍtador (a) do
CPF/MF no .........., apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o
presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condiçôes a seguir
estabelecidas.

CúUSULA PRIMEIRA - Do FUNDAMENTo LEGAL:
1 .1. Processo de LicitaÉo, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no

, em conformidade com a Lei Federal N" 8.666/93 - Let das Lictações
Públicas, c/c os termos da Lei Federal no '10.520, de 17lO7l2OO2, Lei
complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de7 de
agosto de 2014

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇAO DE LIVROS
PARADIDÁTICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES PÉDAGOGICAS DAS

,&,)

-—-

‘1-

PiIEFEiTI.I5Ill IJEr _ __
“Tl”---"i"==-.

_ D

i==-ii» -=11 PM W—
-1‘ r -15-"12. DAS conoicoes E oo LOCAL DE ENTREGA. As“ ‘ 6,;

12.1. Conforme clausula 5° da minuta do contrato, mencionada neste ten 1'15
’ :1.»referéncia “‘ FL Ha 1'1-

1a. DAS oBR|GAcoEs DA CONTRATADA

'1 -1.

13.1- Conforme clausula 8° da minuta do contrato, mencionada neste termo ele
referéncia

14. DAS oeR|GAcoEs DO CONTRATANTE
14.1. Conforme clausula 9° da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referencia.

15. SANCOES ADMINISTRATIVAS
15.1 Conforme clausula 10° da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referéncia

16. IIIIINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N“ . ............. .-

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA DA
EDUCACAO E DO OUTRO LADO A
EMPRESA , PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pele presente instrumento, o Municipio de Cratefls - CE, pessoa juridica de direito
PUDIICO interno, inscrita no CNPJ1MF sob o n° 0798203610001-67, com sede de
sua Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zeze 1141 - Centre - Crateus1CE, atraves da
Secretaria da Educacao, neste ate representada pela respectiva Secretaria Sra.
Luiza Aurelia Costa dos Santos Teixeira, aqui deneminada de CONTRATANTE, e
do outro Iado a Empresa ...... .. , estabelecida na , inscrita no CNPJ1MF sob
o n° neste ato representada pe|o(a) Sr (a) ............ portador (a) do
CPF1MF n° ............ apenas deneminada de CONTRATADA, firmam entre si o
presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condicees a seguir
estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - no FUNDAIIIIENTO LEGAL:
1.1. Processe de Licitacao, na modalidade Pregao Eletronico tombado sob o n°
_ Ii, em conformidade com a Lei Federal N° 8.666193 - Lei das Licitacoes
Publicas, c1c es termos da Lei Federal n° 10.520, de 1710712002, Lei
complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de
agosto de 2014

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISICAO DE Ll\/ROS
PARADIDATICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES PEDAGOGICAS DAS

~Z@,</



fâr.ndo [11. PoÍ Yôcl

ESCOLAS DA REDE IVIUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA
EDUCAÇÁo Do MUNICIPIO DE CRATEÚS - cE, tudo conforme especificâçóes
contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da pro
adjudicada.
2.2 O fornecimento será de forma parcelada

CúUSULA TERCEIRÂ - DO vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILí
ECONÔMICO.FINANCEIRO
3.'1. O valor global da presente avença e de R$

, a ser pago em conformidade com o fornecimento dos itens no
periodo respectivo, de acordo com as notas fiscais/Íaturas devidamente atestadas
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das CeÍtidões FedeÍais, Estaduais e
Municipais, todas atualizadas.
3.2 O valor do presente Contrato náo será objeto de reajuste antes de decorridos
12 (doze) meses do seu Pregáo, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice
IGP-M da Fundêção Getúlio V-argas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem
falos imprevisíveis, ou prevrsiveis porém de consequências incalculáveis,
retaÍdadoÍes ou impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conflgurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante pÍocedimento administrativo
onde reste demonstrada tal situação e têrmo aditivo, ser restabelecida a relaçáo
que as partes pactuaíam inicialmente entre os encargos do contratado e a
rekibuiçâo da Administração para a justa remuneraçáo do fornecimento,
objetivando a manutençáo do equilíbrio econômico-ÍinanceiÍo inicial do contrato,
na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.'8 666/93, alterada e consolidada.
3.4 lndependentemente de declaração expressa, Íca subentendido que, no valor
pago pelo contratante, estáo incluídas todas as despesas necessárias à execução
do contrato.

CLÁUSULA oUARTA . Do PRÂzo DE vIGÊNcIA coNTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitaçâo terá vigência a partrr de sua
assinatura, tendo validade até a entrega total dos bens, náo podendo ultrapassar
31 de dezembro de 2021

CúUSULA QUINTA. DAs coNDIÇÕEs E Do LocAL DE ENTREGA Do
OBJETO DA LICITAçÃO.
5.1. Os pÍodutos deverão sêr entregues no prazo de 30 (trinta dias) corridos,
contados a partir do Íecebimento da ordem de compra emitida pela secretaria
conlratante, na forma, nos locais e horários definidos especificados na reÍerida
ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a náo comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade
de interrupção, esta deveíá estar devidamente planejada e ser nêcessariamentê
aprovada pela Secretária, Ordenadora de Despesas
5.1.2 Em nenhuma hipótese seÍâo concedidas prorrogações de prazo
51.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o Íornecedor deverá apresentar
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ESCOl_A§ DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA
EDUCACAO DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, tudo conforme especificacees
contidas no Termo de Referencia, constante no Anexo I do edital e da propo HA 1
adjudicada. .1-L"?
2.2 O fornecimento sera de forma parcelada ‘L :3??? E

cLAusuLA TERCEIRA - eo vALoR, DO REAJUSTE E D0 REEQUILIBK .,
ECONONIICO-FINANCEIRO ‘ ‘~
3.1. O valor global da presente avenca e de R$ _ _
I _ J, a ser page em conformidade com o fornecimento dos itens no
periodo respective, de acordo com as notas fiscais1faturas devidamente atestadas
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidoes Federals, Estaduais e
Munioipais, todas atualizadas.
3.2 O valor do presente Contrato nae sera objeto de reajuste antes de decorridos
12 (doze) meses do seu Pregao, hipetese na qual podera ser utilizado o indice
IGP-M da Fundacao Getulio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipetese de sobrevirem
fates imprevisiveis, eu previsiveis porem de consequencias incalculaveis,
retardadores ou impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca
maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea economica
extraordinaria e extracontratual, podera, mediante procedimento administrative
onde reste demonstrada tal situacao e termo aditive, ser restabelecida a relacao
que as partes paetuaram inicialmente entre es encargos do contratado e a
retribuicao da Administracao para a justa remuneracao do fornecimento,
objetivando a manutencae do equilibrio economico-financelro inicial do contrato,
na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.° B 666193, alterada e consolidada.
3.4. independentemente de declaracao expressa, fica subentendide que, no valor
page pelo contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao
do contrato.

CLAUSULA QUARTA - D0 PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigencia a partir de sua
assinatura, tendo validade ate a entrega total dos bens, nae podendo ultrapassar
31 de dezembro de 2021

CLAUSULA QUINTA _- DAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA D0
OBJETO DA LICITACAO.
5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo de 30 (trinta dias) corridos,
contados a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria
contratante, na forma, nos locals e horarios definidos especificados na referida
ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a nae comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade
do interrupcae, esta devera estar devidamente planejada e ser necessariamente
aprevada pela Secretaria, Ordenadera de Despesas
5.1.2 Em nenhuma hipetese serao concedidas prerregacees de prazo
51.3. Per ocasiao da entrega dos produtos, o fernecedor devera apresentar
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recibo em o2(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal
5.1.4. Pata os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida F
e Nota Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús,
domicílio na Av. Cel Zezé, 1141- BaiÍo - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o
07.892 036/0001-67, para a entrega dos produtos, deveráo ser atendidas as
exigências do edital.
5.2 A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado
pela Ordenadora de Despesa
5.3 O exercício da Íiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse
do Município e náo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu
agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
danos resultantes de imperfeiçáo técnica, vícios redibitórios e, na ocorrênciâ
destês, não implica coÍresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e
prepostos
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto
entregue, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da Íiscalização inerentes ao objeto do ContÍato deverão
ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante A
Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, onde se verificarem vícios. defeitos ou incorreçóes, sem prejuízo da
aplicaçáo das penalidades cabíveis
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada
pelo perfeito desempenho em relaçáo a prazo de entrega, validade e qualidade do
produto

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações
orçamentarias:
al 15.15 12.361.0231.2.057 - Manutençáo das Atividades do Ensino Básico
Fundamental - Fundeb 40%, fonte de recursos - 1 13.0000 00 Transferências do
FUNDEB 40%.
b) 15.15.12.365.0271.2.063 - ManutenÉo Do Ensino Básico lnÍantil - FUNDEB
40%; fonte de recursos - 1 '13.0000.00 Transfêrências do FUNDEB 40%.
9.1 1. Para a aquisição dos produtos deste termo contratual será utilizado o
elemento de despesas n" 3 3.90.30.00 - Material de Consumo.

CúUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTo
7'l O pagamento será eÍetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao
adimplemento da obrigaçáo e encaminhamento da documentação tratada neste
subitem, observadas as disposiçóes deste termo contratuâ1, através de crédito na
Conla Bancária do fornecedor, de acordo com os valores contidos na proposta de
preço do licitante vencêdor.
7.2. A Íalu.a constará os itens fornecidos no período, de acordo com o
quantitativo efetivamente entreg ue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a
atualizaçáo monetária do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação
vencida, por cada dia de atraso ou de antecipaçáo.
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recibo em 02(duas) vias, alem das respectivas faturas e Nota Fiscal. 7" pnffij,
5.1.4. Para es produtos objetos deste termo contratual, devera ser emitida F Q“, (‘FE I
e Nota Fiscal por Anexe em nome da Prefeitura Municipal de Cratetis,
domicilio na Av. Cel Zeze, 1141- Bairro - Centre, inscrita no CNPJ1MF sob o
07.892 03610001-67, para a entrega dos produtos, deverao ser atendidas as
exigencias do edital.
5.2 A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do municipio, designade
pela Ordenadera de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizacao ou o acompanhamento sera exercido no interesse
do Municipio e nae exolui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu
agente ou preposto, inclusive perante tercelros, por quaisquer irregularidades,
danos resultantes de imperfeicao tecnica, vicios redibiteries e, na ocorrencia
destes, nae implica corresponsabilidade do Peder Ptiblico ou de seus agentes e
prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto
entregue, se em desaeordo com os termos do Edital e do respective Contrato.
5.5 Quaisquer exigencias da fiscalizacao inerentes ao objeto do Contrato deverao
ser prontamente atendidas pela Contratada, sem onus para a Contratante A
Contratada é obrigada a reparar, cerrigir, substituir, as suas expensas, no todo ou
em parte, onde se verificarem vicios, defeitos eu incorrecees, sem prejuizo da
aplieacae das penalidades cabiveis.
5.6 Os produtos objeto da licitacao nae exclui a responsabilidade da Contratada
pelo perfeito desempenho em relacao a prazo de entrega, validade e qualidade do
produto.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEIIII DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacees
orcamentarias:
a) 15.15.12.361.0231.2.057 - Manutencao das Atividades do Ensino Basico
Fundamental - Fundeb 40%, fonte de recursos - 113.0000.00 Transferencias do
FUNDEB 40%.
b) 15.15.12.365.0271.2.063 - Manutencao Do Ensino Basico infantil - FUNDEB
40%; fonte de recursos - 113.0000.00 Transferencias do FUNDEB 40%.
9.1.1. Para a aqulsicao dos produtos deste termo contratual sera utilizado o
elemento de despesas n° 3 3.90.30.00 — Material de Consumo.

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAIIIIENTO
7 1 O pagamento sera efetuado em ate 10 (dez) dias do mes subsequente ao
adimplemento da obrigacao e encaminhamento da documentacao tratada neste
subitem, observadas as disposicees deste termo contratual, atraves de credito na
Conta Bancaria do fornecedor, de acordo com es valores centidos na proposta de
preco do licitante vencedor.
7.2. A fatura constara es itens fornecidos no periodo, de acordo com o
quantitative efetivamente entreg ue
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso de pagamento, sera devida a
atualizacae monetaria do valor faturade em 0,03%, sobre e valor da prestacao
vencida, por cada dia de atraso ou de antecipacao.
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07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentaçâo: acompanhad
das Certidões Federais, Estaduais e lvlunicipais do licitante vencedor,
atualizadas, observâdas as condiçÕes da proposta.

CúUSULA oITAVA - DAS oBRIGAçoES DA CoNTRATADA
8.'1. Fornecer os produtos dêsse termo contratual até 31 de dezembro de
de conformidade com as condiçóes e prazos estabelecidos no Pregão, no
Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade
com as obrigaçÕes assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualificação
exigidas na Lei de Licitações;
8 4 Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do Íornecimento, prestando,
prontamente, os esclarccimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, peÍante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos
manuseados, sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do
CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer
uso de quâisquer documentos ou informaçóes especiÍlcâdas no parágrafo
anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6 Providenciar a imediata correção das deflciências e/ ou irregularidades
apontadas pela Contratante;
8.7 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçáo refeÍente ao pagamento
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários
relacionados com o objeto do CONTRATO;
I8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supÍessões quantitativas
que se Íizerem no FORNECIMENTO, alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Pregáo, na forma do § 1' do artigo 65 da Lei n'8.666/93,

CúUSULA NONA - DAS OBRIGAçÓES Do CoNTRATANTE
9.'1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei ns I666/93 e suas alleraçóes posteriores;
I 2 Fiscalizar e acompanhar a execuÇão do objeto contratual;
I3 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o
fornecimento do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem
providências corretivas;
9.4 Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo SetoÍ Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
10.'1. O licitante que ensejar o retaÍdamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fÍaudar na execuçáo do Contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaraçáo falsa ou cometer fraude Íiscal, garantido o direito
previo da citaçáo e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a

Termo
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7.4. Por ocasião da Íealizaçào do fornecimento o contratado deverá apresentar
recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal
deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicilio
na Av. Cel Zezé, 114'l- Bairro - Centro, inscÍita no CNPJ/l\ilF sob o no
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7.4. Per ocasiao da realizacao do fornecimento e contratado devera apresentar
recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal
deverao ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio
na Av. Cel Zeze, 1141- Bairro - Centre, inscrita no CNPJ1MF sob o n°
07.892.03610001-67, acompanhado da seguinte documentacao: acompanhada i
das Certidoes Federals, Estaduais e Munleipais do licitante vencedor, to '5-1*“ 11.51
atualizadas. observadas as cendlcoes da proposta. L:-I PHEGA --" -.

_ __ _.lCLAUSULA OITAVA - DAS oeR|GAcoEs DA CONTRATADA F‘ “EL
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual ate 31 do dezembro de 2 H
de conformidade com as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao, no Term"'6“"—-*5‘-‘"
Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade
com as obrigacoes assumldas, todas as condicees de habllitacao e quallficacae
exigldas na Lei de Licitacees;
8 4 Facllitar a acao da FISCALIZACAO na inspecao do fornecimento, prestando,
prentamente, es esclarecimentos que forem sollcitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo slgilo dos documentos
manuseades, sendo que a CONTRATADA nae devera, mesmo apes e termlno do
CONTRATO, sem consentlmente prevlo por escrito da CONTRATANTE, fazer
use de quaisquer documentos ou informacees especificadas no paragrafe
anterior, a nae ser para fins de execucao do CONTRATO;
8.6 Providenciar a imediata correcae das deficiencias e1 ou lrregularldades
apentadas pela Contratante;
8.7 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagamento
dos tributes, seguros, encargos socials, trabalhistas e previdenciarios
relaclonados com o objeto do CONTRATO;
8 8. Aceltar, nas mesmas eondicoes, es acresclmos ou supressees quantltatlvas
que se fizerem no FORNECIMENTO, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atuallzado do Pregao, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666193;

cLAUsULA NONA - DAS oBR|GAceEs Do CONTRATANTE
9.1. A Contratante se ebriga a preporcionar a Contratada todas as condicees
neoessarlas ao pleno cumprimento das obrlgacees decorrentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei n9 8 666193 e suas alteracoes posterlores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucae do objeto contratual;
9 3, Comunlcar a Contratada toda e qualquer ocorrencia relacionada com o
fornecimento do objeto contratual, diligenciando nos cases que exlgem
providenclas corretlvas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais 1Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANCOES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nae
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de
modo lnldeneo, fizer declaracao falsa ou cometer fraude fiscal, garantldo o direito
prevlo da oltacao e da ampla defesa, ficara lmpedldo de licitar e contratar com a
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Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os m
determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaçâo peran
própria autoridâde que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previ
no edital e no termo dê contrato e das demâis cominaçôes legais.
10 2. A Contratada Íicará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de
inexecuçáo total ou parcial do contÍato, erro de êxecuçáo, execução imperfeita,
mora de execuçáo, inadimplemento contratual ou nâo veracidade das
informações prestadas, garantrda a prévia defesa:
| - Advertência, senÉo de que trata o inciso I do aÍt. 87, da Lei n o 8.666/93,
poderá ser aplicade nos seguintes casos
a) descumprimento das obngaçÕes e responsabilidades assumidas na licitaçáo,
b) outras ocoÍrências que possam acaÍretar transtornos ao desenvolvimento das
obrigâçôes da Contratante, desde que não caiba a aplicaçáo de sançâo mais
grave.
ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Recêitas Federais, por meio de Documento de Arrecâdaçáo
Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruçóes fornecidas peta
ContÍatante);
a) de 1o/o (um por cento) sobre o valor contÍatual total, por dia de atraso na
entrega do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 1oyo do mesmo valori
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infraÉo a
qualquer cláusula ou condiçáo do contÍato, não especiÍicada nas demais alíneas
deste inciso, aplicada em dobÍo na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exeÍcicio, pela recusa em
corrigir qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção
nâo se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal
da rejeiçáo;
lll - suspensáo temporária de participaçáo em licitaçâo e impedimento de
contratar com o Município de Crateús prazo náo superioÍ a 2 (dois) anos;
lV - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo
Pública, enquanto perduÍarem os motivos determinantes da puniÉo ou até que
seja pÍomovida a reabilitaÉo perante a autoridade que aplicou a penalidade,
depois do ressaÍcimenlo à Adminiskação pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sançâo âplicada com base no inciso anterior
10.3. No procêsso de aplicação dê penalidades é assegurado o direito ao
contraditório e à ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para
as sançÕes previstas nos incisos l, ll e lll do item 102 supra e í0 (dez) dias
corridos paÍa a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.
'104 O valor da multa aplicâdâ deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no
prazo de 5 (cinco) dias a contar da notiÍicaçao ou decisáo do recurso. Se o valor
da multa não ÍoÍ pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que a Contratada fazer jus, Em caso de inexrstêncra ou insuÍiciêncra
de crédito da Contratada, o valor devido seÍá cobrado administrativamente ou
inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execuÉo Íiscal, com os encargos correspondentes.
105. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 102 supra, podeÍão ser
aplicadas às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitaçáo:
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determlnantes da punicao ou ate que seja promovida a reabllitacao peran
propria autoridade que apllcou a penalidade, sem prejuizo das muitas previ
no edital e no termo de contrato e das demais cominacoes legals.
10 2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de
inexecucae total ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita.
mera de execucae, inadimplemento contratual ou nao veracidade das
lnfomacees prestadas, garantldo a prevla defesa:
I - Advertencla, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n ° 8.666/93,
podera ser aplicada nos seguintes cases"
a) descumprimento das obrlgacees e responsabilldades assumidas na licitacao;
b) eutras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
obrlgacees da Contratante, desde que nae calba a aplicacao de sancao mais
grave.
ll — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federals, por meio de Documento de Arrecadacao
Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instrucees fernecldas pela
Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na
entrega do objeto ou lndisponibllldade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por lnfracao a
qualquer clausula ou condicao do contrato, nae especificada nas demais allneas
deste inciso, aplicada em debro na relncldencla;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em
corrigir qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcae
nae se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem a data da comunlcacao formal
da rejeicao;
Ill — suspensao temporaria de partlcipacao em licitacao e impedimento de
contratar com o Municipio de Cratelis prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaracao de inldoneidade para licitar ou contratar com a Administracao
Ptiblica, enquanto perdurarem es motives deterrninantes da punicao ou ate que
seja promovida a reabllitacao perante a autoridade que apllcou a penalidade,
depois do ressarclmento a Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sancao aplicada com base no inciso anterior
10.3. No processo de apllcacae de penalidades e assegurado o direito ae
contraditerio e a ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias ijteis para
as sancees previstas nos incisos I, ll e lll do item 10.2 supra e 10 (dez) dias
corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo item.
10 4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no
prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificacao ou decisae do recurso. Se 0 valor
da multa nae for page, ou depesitado, sera automaticamente descontado do
pagamento a que a Contratada fazer jus. Em case de lnexistencla ou insuficiencia
de credito da Contratada, o valor devldo sera cobrado administrativamente ou
inscrito come Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execucao fiscal, com es encargos correspondentes.
10.5. As sancees previstas nos incisos Ill e IV do item 10.2 supra, poderao ser
aplicadas as empresas que, em razae do contrato objeto desta llcitacao:
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I - Praticarem atos ilicitos, visando frustrâr os objetivos da licitação;
ll - Demonstrarem nâo possuir idoneidade para contratar com a Admin
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados;
lll - sofrerem condênaçáo deÍinitiva por praticarem, por meios dolosos, fraud
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sançôes previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supra poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia
do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis
10.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmaÍ o
Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificaçáo que lhe
será encaminhada, estârá sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total
adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por catacletizaÍ
descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sânções previstas no item 10.2 supra nâo se aplicam às demais licitantes
que, apesar de não vencedoras, venham a ser convocírdas para celebrarem o
Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas comunicarem seu desinteressê.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
111. Quaisquer alterâções que venhâm â oco[rer neste instrumento seráo
efetuadas mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DEcIMA SEGUNDA - DA REScISÃo
12.1. A rescisáo contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou pârcial do contrato, o qual enseja sua
rescisáo com as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do
atl 77, Íicam reconhecidos os direitos da administração, consoante art. 55, lX da
Lei n. 8.66ô/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos
ênumerados nos incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal n" 8 666/93;
124. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da Administraçâo;
12.5. Em caso dê rêscisáo prevista nos incisos Xll e XVll do art.78 da Lei no

8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos
prejuízos Íegulamentares comprovados, quando os houver sofridol
126. A rescisáo contratual de quê trata o inciso ldo aÍt. 78 acarreta as
consequências previstas no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei n'8.666/93

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO GONTRATO:
131. A execuÇão do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a)
Servidor (a) Sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a)
Municipal de XXXXX, de acordo com o estabelecido no Art 67 da Lei 8 666/93,
doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLIcAÇÃo

VERDE
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ll - Demonstrarem nae possuir idoneidade para contratar com a Admlnistra '=l.ltF' J'-
Publica, em virtude de atos llicltos praticades;
Ill — sofrerem condenacao definltlva por pratlcarem, por meies dolosos, fraud
fiscal no recolhimento de quaisquer tributes.
10.6. As sancees previstas nos incisos I, Ill e IV do item 10.2 supra poderao ser
aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa previa
do lnteressado no respective processo, no prazo de 5 (cinco) dias titels
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar e
Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias Uteis a contar da notificacao que lhe
sera encaminhada, estara sujeita a multa de 5% (cinco por cento) do valor total
adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis. por caracterizar
descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8. As sancees previstas no item 10.2 supra nae se aplicam as demais licitantes
que, apesar de nae vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o
Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas cemunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECINIA PRINIEIRA - DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracees que venham a ocorrer neste instrumento serao
efetuadas mediante Termo Adltlve.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. Ne caso de inexecucae total ou parcial do contrato, o qual enseja sua
rescisao com as consequencias centratuais e as previstas em lei, nos termos do
art. 77, ficam reconhecidos es direitos da administracao, consoante art. 55, IX da
Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos cases
enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8 666193;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licltaterle,
desde que haja conveniencla da Administracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°
8.666193, sem que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos
prejuizos regulamentares comprovados, quando es houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as
consequencias previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666193.

CLAUSULA DECIIIIIA TERCElRA- DA FISCALIZAQAO D0 CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) e (a)
Servidor (a) Sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designade (a) pelo Secretario(a)
Municipal de XXXXX, de acordo com o estabelecido no Art 67 da Lei 8 666193,
deravante denomlnado (a) FISCAL DE CONTRATO.

CLAUSULA DECIIIIIA QUARTA - DA PUBLICACAO
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14.í. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade
CONTRATANTE e deverá ser efetivada por eÍrato, no órgão de imprensa oÍi

do

Municipal, como condiçáo indispensável para sua eficácia, nos te
parágrafo único do art.61 da Lei Federal no 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1 O foro da Comarca de Crateús é o compelente para dirimir q
decorrêntes da execuçáo deste Contrato, em obediência ao disposto no § 20 do
aÍtigo 55 da Lei 8.666 de 2í de junho de 1993, alterada e consotidada
15.2. Declaram as partês que este contrato correspondenle á manifestaçáo íinal,
completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente
contrato juntamente com as testemunhas flrmadas. Crateús - CE.

CRATEúS-CE, _ de _ de _.

Secretário (a) unicipal de _ Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO
CONTRATANTE

Testemunhas

1, NOME

2 NOME

CPF

CPF

PIIEFEIYIJRIIDE
111- 7

14.1. A publicacao do presente Contrato e de responsabilidade do

:11 ,"1111,.
- tn.-1

CONTRATANTE e devera ser efetlvada por extrate, no ergao de imprensa ofio .5‘
Municipal, como condlcao indispensavel para sua eficacia, nos termo . ‘fl_"-5'3
paragrafo Einlco do art. 61 da Lei Federal n° 8.666193. u. PHEGI1 5

-|L rr | I '1

1CLAUSULA DECIMA QUlNTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de CFHIBUS e o competente para dlrlmir quest
decorrentes da execucao deste Contrato, em obediencia ae disposto no § 2° do
artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e conselldada
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final,
cempleta e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente
contrato juntamente com as testemunhas firmadas. Crateus — CE.

-- CRATEUS-CE, __ de de .

\-I

Ii_Ii~.L~ ‘t l’£1.t_-.1. . . ._ Razao SocialSecretario (a) uniclpaldei Representante Lega|
CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas.

1. NOME CPF

2 NOME CPF

U1
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ANEXO I AO CONTRATO - ESpECTFTCAÇÃO DOS TTENS

PROCESSO:
CONTRATO NO

EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREçO:

LOTE ÚNICO

ITEM ESPECTFTCAÇÃO DOS TTENS UND MARCA QNTD
VR,

UNIT.
VR.

TOTAL

Valor Total RS XXXX (XXXXXXXX)

Crateús - Ce, 10 de novembro de 2021

tuiza auretia cot#!ffsa
SecretáÍia Municidal da

e
Educação

PREFEITURA[IE
I -I 5;?-..¢:1-_1,b

2 " -as W— =.T--i-6.71
ix-13,1131.

K-L PI=IEti'
l°‘F1_ii=l_'“~ J,

' .1

\_

|__

ITE

ANEXO I AO CONTRATO — ESPECIFICACAO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N”
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

LOTE UNICO

Q
132$’-

ll7 1P"'-_,_

‘aw

~ ' vn. VRM EsPEc|F|cAcAo DOSITENSI UNDlMARg\m(3NTD LLNL. IOTAL I
i Il 1 ;

Valor Total R$ xxxx (g<xxx_xxxxl

Cratetls — Ce, 10 de novembro de 2021

Luiza Aurelia C anD‘€1€EélI£LJ
Secretarla Munlci al da Educacao
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Apresenlamos nossa proposta para a aquisiçâo do objeto da preseme licitaçâo pregào. na Forma
Eletrônica n" 023/2021 SEDUC acatando rodas as eslipulaçôes consignadas no respectivo Ediral e
seus anexos.

IDENTITICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ C TNSCRIÇÀO ESTÀDUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AcÊNCIA e N" DA coNTA BANCÁRlA

ANEXO TI - MODELO PROPOSTÀ

PREGÃO, NA FORMA ELf,TRÔNICA N" 023/202I SEDUC

MODELO DE PROPOSTÁ COMERCIAL FINÂL (ticitante veÍcedor)

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deveni ser cotado, pÍeço unitiário e total de acordo com o Anexo 0l do Edital.
PROPOSTÂ: R$ (Por exrenso)

COIDIÇÓES GER,A,IS
A prcponente declara conhecer os termos do instn mento convocatório que rcge a presente licitaçào

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especiÍicado no Anexo 01. deste Ediral.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas evcntuais vantagens e/ou abarimentos. impostos. taxas e
encargos sociais. obrigações trabalhistas. previdenciárias. fiscais e comerciais. assim como despesas
com tmnspoíes e deslocamentos e outras quaisquerque incidam sobre a contralação.

VALIDÂDE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 60 (sessenta) dias contados â paÉir da data da sessâo pública do pregâo.

LOCAL E DATÀ

s-
NOME E ASSINATURA DO REPRXSENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTÁ ATÉ DECISÃO

PREFEITURA DE
I

I‘ i"':“u?“'?‘°e
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is A 11.5;ANEXO 11- MODELO r-novosm .,,_ PHEQDJ;
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Pruzoiio. NA FORMA ELETRONICA N“ 02312021 snnuc "'1 ' "L" '
I it "-

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) -in ‘
Apresentamos nessa proposta para a aquislcao do objeto da presente Ilcitacao Pregao. na Forrna
Eletreniea n° 02312021 SEDUC acatando todas as estipulacees consignadas no respective Edital e
seus anexos.

IDENTIFICACAO no concennsnrm
NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCRICAO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:

L CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDERECO e TELEFONE:
AGENCIA e N° DA CONTA BANCARIA
PRECO (READEQUADO A0 LANCE VENCEDOR)
Devera ser cotado, preco unitario e total de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: RS (Per extcnso)

CONDICOES GERAIS
A proponente declara conhecer es termos do instrumento convocaterio que rege a presente licitacao.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especlflcado no Anexo 01. deste Edital.
Obs.: No preco cotado ja estae incluidas evcnluais vantagens e1eu abatimentos. lmpostos, taxas e
encargos sociais. obrlgacees trabalhistas. prevideneiarlas. fiscals e comerciais. assim como despesas
com transpertcs e deslocamentos e eutras quaisquer que incidam sobre a contratacao.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
--' De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessao piiblica do Pregao.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSICAO DE nscunso SUSPENDE o PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.
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ÀNEXO III

Naturezâ do LicitâDte (Pessoâ Física ou Jurídica)
Razâo Social

Ramo de Atividade:

Endereço:

Bairro:

Cidade UF

CEP CNPJ

lnscÍiçào Estadual:

Representante Legal

E-mail CPF:

Telefone Celular:

WhatsApp

Resp. Financeiro:

E-mail
Financeiro Telel'one:

E-mail para inforínativo de edilal

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

l. Por meio do presente Termo. o Licitante acima qualificado manifesta sua adesào ao Regulamento
do Sistema de pregào Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno
conhecimento. em confoÍmidade com âs disposições que seguem,
2. Sâo responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editâis de negócios dos
quais venha a paíicipar;
ii. Observâr e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais
paÍa fins de habilitação nas licÍações em que for vencedor;
iii. Obs€rvar a legislação peíinenle, t)em como o disposro no Estatuto Social c nas demais
normas e Egulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de LicitÂções do Brasil, dos quais declam rer
pleno coflhecimento;
iv. Designar pessoa responúvel para operar o Siíema Eletrônico de Licitações
v. Pâgar as taxâs pela utllização do Sisrema Elehônico de Licitações.

3, O Licitante reconhece que a utilizaçeo do sistema eleüônico de negociação implica o pagamento
de taxas de urilização. conforme previsto no Anexo Ill do Regulamento do Sisrema Eletrônico de
l-icitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
4. O Licitante autoriza a BLL Bolsa de Licitaçôes do Brasil a expedir boletô de cobrança bancária
referente as taxas de utilizâção ora referidâs. nos prazos e condições definidos no Anexo III do
Regulamento Sistema Elelrônico de Licilações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil(À

TERMO DE ADESÁO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRôNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRÁSIL

Complemento:

TeleÍ'one Comcrcial:

RC:

\-r

i

PREFEITURA DE
I’
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ANEXO 111 1-. FHEGMB
pp upTERMO DE mlzsio A0 SISTEMA DE §'REGl0 ELETRONICO DA

BLL - BOLSA m: LICITACOES no BRASIL

| Natureza do Licitante (Pessoa Fisica ou Juridica) |
| Razfio Social:
|Ramo de Atividade:
Ende:-ego:
Complcmento: Bairro:
Cidade: UF:
C EP. CNPJ:
Telefonc Comercial:

_ Reprcsentantc Legal; RG:
l . _|

|l§-mail: CPF:

' lnscriqfio Estadual: _

ITc|cfonc Celular: I
WhatsApp:
Resp. Financciro:

E.-mall . Telefionc:F |na.nce|ro_ __
E-mail para inforrnativo de edital
_ME»’EPP: ( )S|M ( )N5o :

I. Por meio do presente Termo. o Licitante acima qualificado manifesta sua adcsfio ao Regulamento
do Sistema de pregfio Eletronico da BLL - Bolsa de Licitaqoes do Brasil do qual declara ter pleno
conhecimento. cm conform idade com as disposiooes que seguem.
2. Sfio responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento dc, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negocios dos
quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, aprescntando a documentaqiio exigida nos editais
para fins de habilitaqélo nas licitaqoes em que for vencedor;
iii. Observar a legislagfio pertinente. bem como o disposto no Estatuto Social c nas demais
normas e rcgulamcntos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitaqoes do Brasil, dos quais declara ter
pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsével para operar o Sistema Eletronico dc Licitaooes
v. Pagar as taxas pela utilizaoio do Sistema Elan-onico dc Licilaqoes.

3. O Licitante reconheee que a utilizaqio do sistema eletronico dc negociagzfio implica o pagamento
de taxas dc utilizaqflo. conforme previsto no Anexo Ill do Rcgulamento do Sistema Eletronico dc
Licitaqocs da BLL - Bolsa de Licitaqoes do Brasil.
4. O Licitante autoriza a BLL — Bolsa de Licitaqoes do Brasil a expedir boleto dc cobranoa bancéria
referente £15 taxas dc utilizagfio ora referidas. nos prazos e condiqoes definidos no Anexo III do
Rcgulamento Sistema Eletronico dc Licitaooes da BLL - Bolsa de Licitaqzoes do Brasil%H
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Licitante, mediante comunicação expÍessa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas du
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O LiciÍante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas
informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadâstro. alterações contratuais
e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda. informar a BLL - Bolsade Licitações do Brasil qualquer
mudarlça ocorrida.

Local e data

\L1-

VERDE

5. O pÍeseíte l'ermo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido. a quâlquer tempo.

/u\,
(Assinaturas aLrtorizadas com firma reconhecida em canório por verdadeiro)

P R E F E I T U R A E E
I

. i _ I
_ Fazenda Mai: For Vocé $%NI{ci§lg K .
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\" {E33
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5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido. a qualquer tempo. H‘
Licitante, mediante comunicagfio expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas durdl
prazo de vigéncia ou decorrentes de ncgocios rcalizado efou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade dc pagamento dos valores devidos até a data da filtima
utilizaqfio do Sistema, efou até a conclusfio dos negocios em andamento. Responsabilizando-5|: pelas
infonnaooes prestadas neste Termo, notaclamente as informaqoes do cadastro. alteraqoes contratuais
efou de usuérios do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa dc Licitaooes do Brasil qualquer
mudanoa ocorrida.

(Assinaturas autorizadas com firrna reconhccida cm cartorio por vcrdadeiro)

Local e data:

id‘

‘U

Efi‘E
|-\'

\d:~
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ÀNEXO IIL1

AITEXO AO TERMO DE ADESÁO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇOES
BLL _ BOLSA DE LICITÀÇÕES
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

DO BRASII,

CNPJ/CPF:

Operadores
l Nomc

CPF Função

Celular:
Fax

WhatsApp
Norne

CPF Função
Celulâr:

Fax E-mâil
whatsApp

CPF' Função

Celulâr
E-mail

WhatsApp

LA Senha e a Chave Eletónica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular. nâo cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de scu uso indevido:
I[. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica podeni ser Íàito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil. mediante solicitaçâo escrita de seu titular ou do Licitanre;
Ill. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deveni ser comunicada
imediatamente à BLL Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;
IV. O Licitante s€rá responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no
sistem4 por seu usuiário, por sua conta e ordem. assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o nâo
pagamento das taxas ensejaftá a sua inclusào no cadastro de inadimplentes da BLL Bolsa de
Licitações do Brasil, no Serviço de Proreção de Crédito e no SERÁSA e ao automático cancelarnefio
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data: Qf
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

F

Razão Social do l-icitante:

Telefone:

E-mâill

Nome:

Telefone:

Fax:

O Licitante recoúece que:

VÊÍ{DE

FRE5EiT1lRlDE
IE1 I nur-CRATEUS -1' or- -1'-imo 'Jl$%:'_ FazendaIlais Po: i..i— __

_-1
1-"1.1

FHEEIKUH .-
-1'ANEXO 111.1 F1. H" '-"- —‘

ANEXO A0 TERMO DE ADESAO AO SISTEMA ELETRONICO DE LICITACOES irl-.
BLL — BOLSA DE LlCITAC(-IES DO BRASIL
1N1)1cAc;Ao DE USUARIO no SISTEMA

_ Razfio Social do Licitante:
CNPJICPF:
Oporadoros
1 Nome:

CPF:
To lofono:

- Fungfioi
Colular:

IFHXI

\..- '
I I
I

Whats/App
_j_Nomo:

i CPF:
___TcleFono:_
Fax:

_ E-mail:

' Fungfioi
E. —

5 Colular:
!E-mail:

'1
3

What:-;App
Nome:
CPF:
To]ofono:_
Fax:

|Fun¢ao:
|Celular:

WhatsApp

\..»

O Licitanto roconhoco que:

U5-mail:

LA Sonha o a Chavo Elotronica do idontificaofio do usuario para acesso ao sistema sfio do uso
oxclusivo do sou titular. nfio cabondo £1 BLL - Bolsa do Lioitaooos do Brasil nenhuma
rosponsabilidado por ovonluais danos ou prejuizos decorrentes do seu uso indovido:
ll. O cancolamonto do Sonha ou do C-have Elotronica podora sor foito pola BLL - Bolsa do
Licitaqoos do Brasil. modianto solicitaofio escrita do sou titular ou do Licitamo;
Ill. A porda do Sonha ou do Chavo Elotronica ou a quobra do sou slgilo dovora sor comunioada
imodiatamente £1 BLL — Bolsa do Licitaooos do Brasil para o nocessario bloquoio do acesso;
IV. O Licitanto sera responsavel por todas as propostas, lances do preqos e transaooos efetuadas no
sistema, por sou usuario, por sua conta e ordem. assumindo-os como firmos o vordadoiros; e o nao
pagamento das taxas onsojani a sua inclusiaio no cadastro do inadimplentos da BLL — Bolsa do
Licitaooos do Brasil, no Sorvioo do Protogfio do Crédito o no SERASA o ao automatico cancolamonto
do sua Sonha ou do Chavo Elotronica.

Local o data‘

(Assinaturas autorizadas com firma roconhocida om cartorio por vordadoiro)
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UTILIZAÇÃO DO SISTEMA SOMENTE PÀRA OCTJSTO PELA
VENCEDOR

I:OR\ECE

Editais publicados pelo sistema de aquisiçâo:

1,5% (Um e meio por cento) sobÍe o valor do lote adjudicado. com vencimento em 45 dias após a

adjudicação - limitado ao tero máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por Iote adjudicado. cobrados
mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços

1,57o (Um e meio porcento) sobre o valordo lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissào do boleto em
60(sessenta) dias após a adjudicâção - com limitação do custo de R$ 600.00 (seiscentos reais) por
lote adjudicado. cobrados mediante boleto bancário em favor dâ Bt-L - Bolsa de Í-ici1açôes do Brasil

O nào pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2o%

e juros moratórios de I 
o/o ao mês, assim como inscrição em serviços de proteçào ao crédito (SPC/

SERASA e OUTRO) e cadastÍo dos inadimplentes da BLL Bolsa de Licitaçôes do Brasil e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma. o
licitante vencedor aeceberá a devolução dos valores evenualmente arcados com o uso da plataforma
eletónica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRXTORAS) ASSOCIADAS
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a represenração junto âo
si$ema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL
Bolsa de Licitaçôes do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a coretora de acordo
com as regrâs usuais do mercado-

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fornecedor. concordamos e anuímos com todos termos contidos ne$e anexo e nos
responsabilizamos por cumpriJo integralmente em seus expressos tennos,

».-
(Assinâturâs autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

VERDE

Local e data:

|=n£r§~v|.|n1 us
I

1|-ll all
|n|1a '1' VERDE H. ..._

+1’ PHE{i;-.13 ~*J“?l
ANEXO [V - CUSTO PELA UTILIZACAO DO SISTEMA _ FL P -'-L

CUSTO PELA UTILIZACAO DO SISTEMA — SOMENTE PARA O F()RNE("ED i
VENCEDOR

Editais publicados polo sistema do aquisioao:

1.5% (Um e moio por como) sobre o valor do loto adjudicado. com voncimento om 45 dias apos a
adj udicagao — limitado ao toro maximo do RS 600,00 (seiscentos reais) por loto adjudicado. cobrados
mediante boloto bancario om favor da BLL - Bolsa do Licitagoos do Brasil.

Editais publicados polo sistema do registro do proqosi

l,5% (Um o moio por cento) sobre o valor do loto adjudicado, com vonoirnento parcolado om parcolas
monsais (equivalontos ao nfimoro do meses do registro) o sucessivas com omissao do boloto om
60(sossonta) dias apos a adjudicaofio — com limitagfio do custo do R$ 600.00 (soiscontos roais) por
loto adjudicado, cobrados mediante boloto bancario om favor da BLL - Bolsa do l.icilaI;6os do Brasil

O nao pagamento dos bolotos acima moncionados sujoitam o usuario ao pagamento do multa do 2%
o juros moratorios do l% ao mos, assim como inscrigao om sorvioos do protogao ao crédito (SPCI
SERASA o OUTRO) o cadastro dos inadimplonlos da BLL — Bolsa do Licilaooes do Brasil e ao
automatico cancolamonto do sua Sonha ou do Chavo Elotronica.

Em caso do cancolamonto polo orgao promotor (comprador) do progfio roalizado na plataforma. o
licitante vencedor rocobora a dovolugrao dos valoros ovontualmonto arcados com o uso da plataforma
olotronica no rospoctivo Loto cancolado.

I r
DA UTILIZACAO DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livro contrataofio do sociedades CELULAS DE APOIO (corrotoras) para a roprosontaoao junto ao
sistema do PREGOES. nao eximo o licitante do pagamento dos custos do uso do sistema da BLL —
Bolsa do Licitaqoos do Brasil. A corrotagorn sora pactuada ontro os o licitante o a corrotora do acordo
com as regras usuais do morcado.

DAS RESPONSABILI DADES COMO LICITANTEIFORNECEDOR
Como Lioitantor’Fornocodor. concordamos o anuimos corn todos termos contidos nosto ano:-1o o nos
rosponsabilizamos por cumpri-lo intogralmonto om sous oxprossos tennos.

Local e data: K

(Assinaturas autorizadas corn firma roconhocida om oartorio por vordadoiro)
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ANEXO V. A) DECLARAÇÃO INIDONDTDADE

PR-EGÂO ELtrTRôNICO N' 023/202I SEDUC

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N' sediada.

(Endereço Completo)

Declara. sob as penas da Lei. que na qualidade de proponente do procedimento licitatório. sob a

modalidade Pregão Eletrônico n'021/2021 SEDUC instaurada pela Prefeitura Municipâl de Crateús
- CE. que não fomos declarados inidôneos paÍa licitar ou contratarcom o Poder Público. em qualquer
de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

s-
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número do CNPJ.

PREFElTiJRn'DE

_ Fazenda Ital: For llucé -"-'-'-'-'-='-'-
.--"'-_"‘--

ANEXO v. a) DECLARACAO INIDONEIDADE

é FREE-i
_.-"

-1.
1I -E‘ "1.

PREGAO ELETRONICO N" 02332021 SEDUC

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJIMF N“ . sodiada.

\..¢
(Endereco Comploto)

Doclara, sob as ponas da Loi. quo na qualidade do propononto do procodimonto licitatorio. sob a
modalidade Progao Elotronico n° 02312021 SEDUC instaurada pola Profoitura Municipal do Cratous
- CE, quo nao fomos doclarados inidonoos para licitar ou contratar com o Podor Plllblico. om qualquor
do suas osforas.

Por sor oxprossiio do vordado, firmamos a proson to-

(Local o Data)

(Nome o Nurnoro da Cartoira do Idontidado do Doclaranto)

%\
OBS. Esta doclaraqfio dovora sor omitida om papel timbrado da omprosa propononto o carimbada com

\_, o nfimoro do CNPJ.

.1-
‘G
il-

.-"* ‘J5J-I
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(Nome dâ Empresa)

CNPJ/MF N' sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no presente prccesso e que está cie[te da obrigatoriedade de declarar ocon€ncias posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de ldentidade do Declarante)

OBS- Esta declaração deverá ser emitidâ em papeltimbrado da
o número do CNPJ.

L
empresii proponente e cârimbâda com

VERDE

ANEXO V.b) DECLARÀÇÃO HÀBILITÀÇÃO

PREGÃO ELETRôNICO N" 023/2021 SEDUC

DECLAXAÇÁO

PREFEITURA DE
I -1.1.111-

__-Q1-.

Fazenda llais For Vac! VERDE ._.'-.-._»'-".--

(Nome da Empresa)

CNPJIMF N” . sodiada

ANEXO v.1») 1)EcLARA(;A0 11AB11.1TA(;Ao

PREGAOELETRDNHHJNWNHMISEDUC

DECLARACAO

(Endoroco Comploto)

Doclara, sob as ponas da Lou, que ato a proscnto data lnoxlstom fatos lmpodutivos para sua habflitacao
no prosonto processo o quo osta cionto da obrigatoriodado do doclarar ocorréncias postorioros.

(Local o Data)

(Norno o Nilmoro da Cartoira do ldontidado do Doolaranto)

1. Se\
OBS- Esta declaracao devera sor emitida om papel timbrado da empresa‘ propononto o carim bada com
o numoro do CNPJ.

*5q,i'1 -"- .-‘-r_,_.

l*.E.r- 1-!‘=5a
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ANEXO V.C) DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE;

PRXGÀO ELETRÔNICO N' 023/202I SEDUC

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N' sediada

(Endereço Completo)

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do DeclaÍanle)

OBS.

l) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado dâ empresa proponente e carimbadâ com o
número do CNPJ.

!- 2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos apÍendizes deverá declar condiçâo.

VE'TDE

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8 (dezoito) anos
em lrabâlho notumo. perigoso ou insalubre e em qualquer tmbalho. menoÍes de 16 (dezesseis) anos.
salvo na condição de aprendiz. a partir de 14 (quatorze) anos. em observância à Lei Federal n'9854-
de 27.10.99. que acrescenÍou o inciso V ao an. 27 da Lei Federal n" 8666/93.

cnmzus -1' ora
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ANEXO V.c) DECLARACAO MENOR DE IDADE; H“

PREGAO ELETRDNICO N“ l]23r‘202l SEDUC ‘

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJIMF N” . sodiada

(Endoroco Com ploto).

Doclaro quo nao possuimos, om nosso Quadro do Possoal, omprogados monoros do 18 (dozoito) anos
om trabalho noturno. porigoso ou insalubro o om qualquer trabalho, rnonoros do 16 (dozossois) anos.
salvo na condicao do aprendiz, a partir do I4 (quatorzo) anos. om obsorvfincia a Loi Fodoral n° 9854-
do 2710.99. quo acroscontou o inciso V ao art. 27 da Loi Fodoral n” 8666/93.

(Local o Data)

(Nome o Nilmoro da Cartoira do Idontidado do Doclaranto)

OBS.

l) Esta declaracao dovora sor ornitida om papol timbrado da ornprosa propononto o carimbada com o
numoro do CNPJ.

P -1%.2) So a omprosa licitante possuir rnonoros do 14 anos aprondizos dovora doclarar as condicao.

'._-..-‘r-
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ANEXO V.d) DECLARÁÇÁO ME/EPP

PRXGÀO ELETRôNICO N' 023/202T SEDUC

DECLARAÇÀO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tribulação de MicrcempÍesa ou Empresa de
Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante seÍ ME ou EPP)

(Nome da empÍesa), CNPJ / MF n' , sediada (endeÍeço completo) Declaro (amos) pam todos os fins de
direito. especificamente para participaçâo de licitaÇão na modalidade de Pregão . que estou (amos) sob
o regime de ME/EPP . para efeito do disposto naLC 12312006

Local e data

Â
Nome e no da cédula de identidade do declarante

@ P R E F E l T U R A D E
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ANEXO V.d) DECLARACAO MEIEPP Hi
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PREGAO ELETRGNICO N° UZ3f'2U2l SEDUC - E

q, I‘

:1»-~»»-‘“‘**

-13'5' ‘T__-EL’

DECLARACAO _1|-1.

Modolo do Doclaracao do Enquadramonto om Rogimo do Tributacao do Microomprosa ou Empresa do
Poquono Porto. (Na hipotoso do licitante sor ME ou EPP)

‘U (Nomo da omprosa), CNPJ r‘ MP 11° , sodiada (ondoroco comploto) Doclaro (amos) para todos os fins do
diroito. ospocificamonto para participaczio do Iicitaoao na modalidade do Pregao , quo ostou (amos) sob
o rogimo do MEIEPP . para ofoito do disposto na LC l23I'2006

y

Local o data

g\

Nomo o n° da cédula do idontidado do doclaranto

1" . “ "E
—E

;|- ‘$2-
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Declaramos para fins de atendimento ao que constâ do edital do Pregão Eletrônico n" 023/2021 SEDUC
da PreÍêitura Municipal de Crateús - CE, que a emprevt-.....-.... .............tornou
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir
todos os teÍmos do Edital, e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei. r\

ÀL

Local e data

Àssinatum e carimbo da empresa:

VERDE

ANEXO V.E) DECLÀRAÇÁO RESPONSABILIDÀDE

PREGÃO ELETRÔNICO N" 023/2021 SEDUC

DECLARÁÇÁO DE R.ESPONSABILIDADE

Eff P R E F E I T U R AI El E
11'? 1p-1--lr.|.u
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ANEXO V.o) DECLARACAO RESPONSABILIDADE 5;; FHFGAQ?
F]_hu '1 IL: H;

PREGAO ELETRONICON l]23!2021SEDUC E E /1'
i~=.._,i_..-*5‘ '

DECLARACEO DE RESPONSABILIDADE

Doclaramos para fins do atondimonto ao quo consta do odital do Progao Elotronico n° 023f202l SEDUC
da Prefeitura Municipal do Cratotis - CE, quo a empresa.......................................................... ..tomou
conhocirnonto do Edital o do todas as oondiqoos do participacfio na Licitaoao o so cornpromoto a cumprir
todos os tormos do Edital, o a fomocor material do qualidade, sob as ponas da Loi.K

\...~

Local o data:

Assinatura o carimbo da omprosa:

‘M-I
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ANEXO V. f) DECLARAÇÁO V1NCULO

PR.EGÁO ELETRÔNICO N" 023/202I SEDUC

DDCLARAÇÃO

(Razão Social)

VERDE

CNPJ/MF N"

Sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
modalidade Pregão Eletrônico n'023/2021 SEDUC, instaurada pelo Município de Crateús - CE. nâo
integra nosso corpo social. nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado
de órgâo direto ou indireto da Administração Murücipal.

Data

Local

Nome do declarante

RC

CPF

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empÍesa proponente e carimbada com o
número do CNPJ.

&-

Por ser verdade, firmamos o preserlte.

m P R E F E I T U R A D E
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ANEXO v.1) DECLARACKO ViNCULO ’-'- PnEoaaia._
nu 1 "ll '1.-i

Pruzoao ELETRDNICO N" 02312021 sanuc J
J.‘ I

DECLARACAO

(Razao Social) Z

C NPJIMF N“

Sodiada

(Endoroco Comploto)

\-' Doclara, sob as ponas da lei, quo na qualidade do propononto do procedimento licitatorio sob a
modalidade Pregao Elotronico n“ 02312021 SEDUC, instaurada polo Municipio do Cratous - CE. nao
intogra nosso corpo social. norn nosso quadro funcional ornprogado p1'1blico ou mombro comissionado
do orgao diroto ou indiroto da Administracao Municipal.

Por sor vordadc, firmamos o proscnto.

Data

Local

Nomo do doclaranto _

RC:

CPF %\
\-1

OBS. Esta declaracao devera sor emitida om papol timbrado da omprosa propononto o carimbada corn o
n1I|rnoro do CNPJ.
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MINUTÀ DE CONTRÁTO N':
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ÀNEXO VI _ MINUTA DE CONTRÁTO rà

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBR-A.M, DE UM
LADO A PREFEITURA MUN]CIPAL DE
CRATEÚS. ATRAVES DA SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO E DO OUTRO LADO A EMPRESA

. PARA O FIM QUE A
SECUIR SI] I)F,CI-ARÀ:

Pelo pÍesente instrumento, o Municipio de Crateús - CE. pessoa jurídica de direito públ;co inlerno.
inscrita no CNPJ,MF sob o n" 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Cel.
Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE, atmvés da Secretaria da Educação, neste alo representada pela
respectiva Secreliria Sra. Luiza Aurélia Costa dos Santos Teixeira. aqui denominada de
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa............ estabelecida na ........... inscrita no CNPJ/MF sob
o no ............., neste ato representâda pelo (a) Sr (a).............., portador (a) do CPFÀ,IF no ................
âpenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRÁ - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, nâ modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n'023/2021 SEDUC. em
conformidade com a Lei FedeÍal Nô E.666/93 - Lei das Licitaçôes Públicas. c/c os termos da t-ei Federal
n' 10.520. de 17/07D002. Lei complementâr no 123 de l4 de dezembro de 2006- Lei Complementar 147
de 7 de âgosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDÀ - DO OBJETO:
2.1. Consrirui objero do presenre conlraro a AQt tStÇÀO DE LtvROS PARADTDÁTtCOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES PEDACÓGICAS DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO. JL'NTO A SECRETARIA DA TDUCAÇÃO DO MLINICiPIO DE CRAIEÚS CE. IUdO
conforme especificaçôes contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e dâ proposta
adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALo& Do REAJUSTE E Do RIEQUILiBRIo
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor globâl da presente avença é de RS a ser pago em
conformidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo. de acordo com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesâ, acompanhadas das Ceíidões Federais-
Fstaduai\ e Municipais. todas atuali/adas.
3.2. O valor do presente Conlrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu
Pre ão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundaçâo Getúlio Varga\. h
3.3 REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCETRO: Na hipórese de sobrevtrcm fatos impreri:iviÊ
ou pÍevisíveis porém de consequências incalculáveis. retardadores ou impeditivos dâ execuçào do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extmcontratual, poderá. mediante procedimento administrativo ohde reste

VERDE
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ANEXO v1- MINUTA DE CONTRATO If: F3555" E
1;: i'§'\.  FMIN UTA DE CONTRATO N = '-1.______r-_

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA DA
EDUCAQAO E DO OUTRO LADO A EMPRESA

, PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE Dl~l(‘l.ARA:

Polo prosonto instrumento, o Municipio do Cratous - CE. possoa juridica do direito Publico inlorno.
inscrita no CNPJIMF sob o n° 07.982.036f0O0I-67, com sodo do sua Profoitura Municipal na Rua Col.
Zozé 1141 - Contro - Crato1I1s.*’CE, através da Socrotaria da Educacao, nosto ato roprosontada pola
rospoctiva Socrot-aria Sra. Luiza Aurélia Costa dos Santos Toixeira. aqui donominada do
CONTRATANTE, o do outro Iado a Empresa .......... .. ostabolocida na inscrita no CNPJXMF sob
o n° ........... .., nosto ato roprosontada polo (a) Sr (a) portador (a) do CPF/MF n“ ............... ..
aponas donominada do CONTRATADA, firmam ontro si o prosonto TERMO DE CONTRATO
modianto as clausulas o condicoos a seguir ostabolocidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Procosso do Licitacao, na modalidade Pregao Elotronico tombado sob o n° 02312021 SEDUC. om
con Formidado com a Loi Fodoral N“ 8.666:’93 - Loi das Licitacoos Publicas. cfc os tormos da Loi Fodoral
n° 10.520, do IWO7/2002, Loi complomontar n° I23 do I4 do dozombro do 2006. Loi Complomontar I47
do 7 do agosto do 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - no OBJETO:
2.1. Constitui objoto do prosonto contrato a AQUISICAO DE LIVROS PARADIDATICOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES PEDAGDGICAS DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA EDUCAQAO DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE. tudo
conforrno ospocificacoos contidas no Termo do Roforéncia, constanto no Anoxo I do odital o da proposta
adjudicada.
2.2. O fornocimonto sera do forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONDMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da prosonto avonca é do R$ 1' 1. a sor pago om
conformidade com o fornocimonto dos itons no poriodo rospoctivo. do acordo com as notas
fiscaisffaturas dovidamonto atestadas polo Gostor da dosposa, acompanhadas das Corlidoos Fodorais-
Estaduais o Municipais. todas atualizadas.
3.2. O valor do prosonto Contrato nao sora objoto do roajusto antos do docorridos I2 (dozo) mosos do sou
Pregao, hipotoso na qual podera sor utilizado o fndico IGP-M da Fundacao Gottilio Vargas. K
3.3 REEQUILIBRIO ECONDMICO-FINANCEIRO: Na hipotoso do sobrovirom fatos improvisivois.
on provisivois porém do consoquéncias incalculavois. rotardadoros ou irnpoditivos da oxocucao do
ajustado, ou ainda, om caso do foroa maior, caso fortuito ou fato do principo, configurando aloa
oconomica oxtraonzlinaria o oxtracontratual, podora. modianto procedimento administrativo ondo rosto
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demonstrada tal situaçâo e rermo aditivo, ser restabelecidâ a relação que as paÍes
inicialmente entre os encargos do contratrdo e a retribuição da Administração para ajusta remu
do fomecimento, objetivaÍtdo a manutençào do equilíbrio econômico-financeiro inicial do con
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Éederal n.'8.666/93. alteÍada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaração expressâ. fica subentendido que, no valor pago pelo contratante.
estão incluidas todas as despesas necessárias à execuçâo do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA CoNTRATUAL
4.1. O Conúato resultante da presente Licitaçâo terá vigência a partir de sua assinatura. tendo validade
até a entrega total dos bens, nâo podendo ultmpassar 3 I de dezembro de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CoNDIÇoEs E Do LOCAL DE ENTRTGÀ Do oBJETo DA
LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos deveÍão ser entregues no prazo de 30 (trinta dias) corridos. conrados a panir do
recebimento da ordem de compm emitida pela secÍetâria cootratante. nâ [ormâ. nos locais e honirios
definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.[. Â entrega dos produlos deve se efetuar de foma a não compromet$ o funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção. esta deverá estar
devidamente planejadâ e ser necessariamente aprovada pela Secretária, Ordenadora de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogaçôes de prazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em o2(duas) vias. além
das respecdvas faturas e Notâ Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deveÍá seremitida Fatura e Nota Fiscal porAnexo
em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicilio na Av. Cel Zezé, I l4l - Bairro - Centro.
inscrita no CNPJMF sob o n". 07.t92.036/0001-67, para â entrega dos produtos, deverão ser atendidas
as exigências do edilal.
5.2 ,{ fiscalizzção do Contrato serii exercida por Servidor do município. designado pela Ordenadora de
Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não
exclui nem reduz a responsabilidade da ConrÍatada ou de seu agente ou preposto. inclusive perante
terceiros, por quaisquer inegularidades. danos resultantes de imperfeição técnica. vícios redibitórios e.
na ocorrênciâ destes. não implica conesponsabilidade do Poder Público ou de seus agenles e prepostos.
5.4 A Contmtante se Íeserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto enregue, se em desacoÍdo
com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deveÍão ser prontamenre
âtendidas pela Contralad4 sem ônus paÍa a Contmtante. A Contmtada é obrigada a reparar. corrigir.
substituir. às suas expensas, no todo ou em paíe, onde se verifrcarem vícios. defeitos ou incorreçôes.
sem prejuizo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.6 Os produtos objeto dâ licitação não exclui a Íesponsabilidade da Contratada pelo perfeito
deseidpenho em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do pÍoduto.

CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1, As despesâs contmtüais correrão por conÉ das seguintes dotações orçamentariasi
a) l5 .15.12.36], .0231 .2.05 7 ManuteÍçào das Atividades do Ensino Básico Fundamental- Fundeb 40o%.

fonte de recursos - 113.0000.00 Transferências do FUNDEB ,10%.

h) 15.15.12.365.027 | .2.063 - Manutenção Do Ensino Básico lnÍàntil - FUNDEB 40%: fonte de recursos
- I I3.0000.00 Transferências do FUNDtB 4OoÁC^
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demonstrada tal situagao e termo aditivo, ser restabelecida a relargao que as partes pa
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribui1;i='1o da Administraqfio para ajusta rcmu ‘r ‘ o . fr
do fornccimcnto, objetivando a manutcnoao do cquilibrio econornico-financeiro inicial do contra - H
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666393. alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaraofio exprcssa. fica subentendido que, no valor page pelo contratante,
estao incluidas todas as despesas necessarias a execugzao do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitaqflo tera vigéncia a partir dc sua assinatura. tendo validade
até a entrega total dos bens, nfio podendo ultrapassar 31 dc dezembro dc 2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDlCf)ES E D0 LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA
1.1c1TA(;Ao.
5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo dc 30 (trinta dias) corridos. contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria conlralante. na Fonna. nos locais 6 horarios
definidos especificados na referida ordem de compra.
5.l.l. A entrega dos produtos deve so efetuar dc forma a nao comprometer 0 funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade do interrupgtfio. esta devera estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretaria, Ordenadora dc Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipolese serao concedidas prorrogaooes de prazo
5.1.3. Por ocasiao da entrega dos produtos, o fornecedor devera apresentar recibo em 02(duas) vias. além
das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, devera ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo
em nome da Prefeitura Municipal de Crateiis, com domicilio na Av. Cel Zezé, I l4l- Bairro - Centro.
inscrita no CNPJIMF sob o n“. 07.892.036;'000l-67, para a entrega dos produtos, deverao ser atendidas
as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizagfio do Conlrato sera exercida por Servidor do municipio. designado pela Ordenadora de
Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizagao ou o acompanhamento sera cxercido no interesse do Municipio e nao
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto. inclusive peranle
terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeiqao técnica. vicios redibitorios e.
na ocorréncia destes. niio implica corresponsabilidade do Poder Pfiblico ou dc seus agentes c prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte 0 produto entregue, se em desaeordo
com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigéncias da fiscalizagao inerentes ao objeto do Contrato deverao ser prontameme
atendidas pela Contratada, sem onus para a Contratante. A Contratada é obrigada a rcparar. corrigir.
substituir_ as suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vicios. defeitos ou incorreqoes.
sem prejuizo da aplicagfio das penalidades cabiveis.
5.6 Os produtos objeto cla licitagao nao exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relaoao a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais conerfio por conta das seguintes dotaqoes orgsamentarias:
a) 15.15.12.361.0231.2.057 — Manutengfio das Atividades do Ensino Basico Fundamental - Fundeb 40%.
fonte de recursos - 1 l3.0000.00 Transferéncias do FUNDEB 40%.
b) 15.1 S. l2.365.027I .2.063 — Manutengao Do Ensino Basico lnfantil - FUNDEB 40%: fonte dc recursos
- ll3.0000.00 Transferéncias do FUNDEB 40%.%\



@ PIEFEITURI OEcslaarrdo lla s Por vocé

9.L1. Para a aquisição dos produtos deste teÍÍno contratual será utilizado o elemento de desp
3-3.90.30.00 Material de Consumo.

cLÁusuLA sÉTrMÀ - Do PÁGÀMENTo
7. L O pagamento sená efetuado ern até l0 (dez) dias do mês subseqLrente ao adimplemeÍtto da o
e encaminhamento da documentação tratada neste subitem. obseÍvadas as disposiçôes deste
contratual. atavés de crédito na Contâ Banciária do fomecedor. de acordo com os valores contidos na
pÍoposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatura constaráos itens fomecidos noperíodo, de acordo com o quantitativo efetivamente entregue
7.3. Nâ hipótese de antecipação ou atmso de pagamento, sená devida a atualização monetária do valor
faturado em 0.030%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de âtraso ou de antecipação.
7.4. Por ocasiâo da realização do fomecimento o conratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias
e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prelcitura Municipal
de Crateús. com domicílio na Av. Cel Zezé. ll41- Bairro - Centro. inscrita no CNPJ/MF sob o n".
07 .892.03610001-61, àcompanhado da seguinte documentação: acompânhadas das Ceíidõcs Fcderâis.
Flsladuais e Municipais do licitaíte vencedor. todas atualizadas. observadas as condições da proposta.

CLÁUSULÀ OITAVA _ DAS OBRIGAÇÕES DÁ CONTRÁTÀDÀ
8.I. Fomecer os produtos desse termo conlmtual ãté 31 de dezer bto de 2021- de confo.Ir,idade com as

condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na propo$a vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual. em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licirações;
8.4, Facilitar a ação da FISCALIZAÇÀO na inspeção do fomecimento, prestando. prontamente. os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE:
8.5. Responder, perante as leis vigentes. pelo sigilo dos documentos manuseados. sendo que a

CONTRÁTADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimenÍo prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documenros ou infoÍmações especificadas no
parágrafo anterior. a não ser para fins de execução do CONTRATO:
8.6. Providenciar a imediâla co(eçâo das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contralante:
8.7. Disponibilizar. a qualquc.tempo. toda documentaÇào referente ao pagamento dos tributos. seguros.
encargos sociais, trabâlhistas e previdenciários relacionados com o objelo do CON fRA ÍOl
8,t, AceiÉÍ. nas mesmas condições. os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
FORNECÍMENTO. até 25õ% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão. na fonnâ
do§ 1'do aÍigo 65 da Lein'E.666/93;

CLÀUSI]LA NONA . DAS OBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcion& à Contratadâ todas as condições necessárias âo pleno
cumprimento das obrigações decorentes do Termo ContÍatual. consoante estabelece a Leino 8.666/93
e suas altemçôes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objelo contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento do objeto
conúatual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à ContIatada à vista das Notas Fiscais ,/Faturas devidamente atesradas
pelo Setor Competente.

cLAUsuLA DECTMA - DAs sANÇÕEs: !.'
10. L O licitante que ensejar o retaÍdamento da execução do certame. não mantiver a proposta. falhar ou
fraudar na execução do Contrato. comportâr-se de modo inidôneo. fizer declaração falsa ou cometer
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9.l.l. Para a aquisigao dos produtos deste termo contratual sera utilizado o elemento do despr:
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CLAUSULA s11:Tnv1A-no PAGAMENTO 1 H“ ‘F’ '
7.1. O pagamento sera efetuado em até l0 (dez) dias do mes subsequente ao adimplemento da oh I
o encaminharnenlo da documentagzao tratada neste subitem. observadas as disposiqoes deste to
contratual. através de crédito na Conta Bancaria do fornecedor. dc acordo corn os valores contidos na
proposta dc prego do licitante vencedor.
?.2. A fatura constara os itens fomecidos no periodo, de acordo com 0 quantitativo efetivamente entregue
7.3. Na hipotese cle antecipagao ou atraso de pagamento, sera devida a atualizaqao monetaria do valor
faturado cm 0.03%, sobre o valor da prestagzao vencida, por cada dia de atraso ou de antecipagao.
7.4. Por ocasiao da realizagao do fomccimento 0 contratado devera apresentar recibo em 02 (duas) vias
c a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas cm nome da Prafiritura Municipal
do Crateirs. com domicilio na Av. Cel Zczé. ll41- Bairro - Contro. inscrita no CNPJIMF sob o n°.
07.892.036f0001-67, acompanhado da seguinte docurnentagfio: acompanhadas das Certidocs Fcdcrais.
Estaduais e Municipais do licitante vencedor. todas atualizadas. observadas as condiooes da proposta.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACGES DA CONTRATADA
8.1. Forneccr os produtos desse tenno contratual até 31 de dezembro de 2021. de conformidade com as
condiooes e prazos estabelecidos no Pregao, no Tcmio Contratual B na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a exccuoao do objeto contratual. em compatibilidade com as obrigaqoes
assumidas. todas as condiqoes dc habilitaoao o qualificagao cxigidas na Lei do Licitagocs;
8.4- Facilitar a aoéo da FISCALIZACAO na inspeoao do fornecimento, prestando. prontamcnte. os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentcs. pelo sigilo dos documentos manuseados. sendo que a
CONTRATADA nfio devera, mesmo apos 0 término do CONTRATO, sem consentirnento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso dc quaisquer documentos ou informaqsoes especificadas no
paragrafo anterior. a nao ser para fins dc execugao do CONTRATO:
3.6. Providenciar a imediata COIT6Q50 das deficiéncias of ou irrcgularidades apontadas pela Contratante:
3.7. Disponibilizar. a qualquer tempo. toda docurnentaoao referente ao pagamento dos tributos. seguros.
encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com 0 objeto do CONTRATO:
8.8. Aceitar. nas mesmas condiqoes. os acréscimos ou suprcssocs quantitativas que so fizerem no
FORNECIMENTO. até 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial alualizado do Pregao. na forma
do § 1° do artigo 65 da Lei n“ 8.666f93;

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACGES D0 CONTRATANTE
9.l. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condigzoes necessarias ao pleno
cumprimento das obrigagoes decorrentes do Termo Contratual. consoante estabelece a Lei I19 8.666f93
e suas alteraqoes posterlores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execuoao do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com o fomecimento do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais fFaturas devidamente atestadas
pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA — DAS SANCI-)ES: x.
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execugao do certame. nfio mantiver a proposta. falhar ou
fraudar na execuqao do Contrato. comportar-se de modo inidonco, fizcr declaraqao falsa ou cometer
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Íiaude fiscal. garantido o direito prévio da citaçâo e da ampla deÍesa. ficará irnpedido dc I

contratar com a Administraçâo. pelo prazo de alé 2 (dois) anos. enquanto perdumrem os m
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própda aulor
aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no lermo de contrato e das dem
cominaçóes legais.
10.2, A ConÍ-alada ficaÉ, aind4 sujeita às seguintes penalidades, em caso de jnexecução total ou parcial
do contrato, erro de execução! execução imperfeita. mora de execução, inadimplemento contmtual ou
não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I Advertência. sanção de que trata o inciso I do art- 87, da Lei n.'8.666/93, podeÍá ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações c responsabilidades assumidas na Iicitação;
b) outras ocoÍências que possarn acarretâr tmnstomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - Multâs (que poderão ser recolhidas em qualquer agência inlegrante da Rede Arrecadadorâ de
Receitas l'ederais. por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. a ser preenchido de
acordo com in$ruções fomecidas pela ContÍatante):
a) de l% (um por cento) sobre o valoÍ contratual total. por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10o% do mesmo valor;
b) de 2% (dois poÍ cento) sobre o valor contmtual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência:
c) de 50% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício. pela recusa em conigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recuM, caso a coreção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se

seguirem á dala da comunicaçào toÍmal da rejeiÇâo:
III - suspensão temporáriade paÍicipação em licitação e impedimento de contrataÍ com o Município de
Craleús pralo nào superior a 2 (dois.) anos.
IV Declaração de inidoneidade pa.a licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determiflantes da punição ou aÍé que seja promovida a reâbilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administraçào pelos prejuizos
resultantes e depois de deconido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidâdes é assegurado o direito ao contrad;tório e à âmpla defesa.
gaÍantidâ nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos [. II e III do item 10.2
supra e 10 (dez) dias co.ridos para a saíçâo prevista no inciso lV do mesmo ilem.
10.4. O valor da multa aplicada deveriá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a

conÍaÍ da notiÍicaçâo ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado. será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazerjus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de cÉdito da Contmtada, o valor devido será cobmdo administrativamente ou inscrito
como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e Mo item 10.2 supra, poderão ser âplicadas às empresas
que, em razão do confato objeto desta licitação:
I Praticarem atos ilícitos. visando frustmr os objetivos da licitação;
II DemonstÍârem não possuir idoneidade para contratar com a AdministraÉo Pública. em virtude de
atos ilícitos praticados;

com a do inciso ll do mesmo item. facultada a defesa prévia do interessado no respectivo proccssl,. no
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FHEEHDfraude fiscal. garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa. licara impedido dc li
contratar com a Administraoao. pelo prazo de ate 2 (dois) anos. enquanto perdurarem os m
ClB[€‘:I'ITlll"l3fl[BS cla punicao ou ate que seja promovida a reabilitacao perante a propria autoridadr.
apllcou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das dem
corninacoes legais.
10.2- A Contratada ticara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao total ou parcial
do contrato, erro dc execucao, execucao irnperfcita, mora de exccucao, inadimplemento contratual ou
nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a prévia defesa:
I — Adverténcia, sancao dc que trata o inciso I do art- 87, da Lei n.° 8.666f93. podera ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes c responsabilidades assurnidas na Iicitacfio;
b) outras ocorrencias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Contratante. desde que niio caiba a aplicacfio de sancao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais. por meio de Documento de Arrecadacfio Municipal — DAM. a ser preenchido dc
acordo com instrucoes fomecidas pela Contratante):
a) de l% (urn por cento) sobre o valor contratual lolal. por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) dc 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualquer clausula on
condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
produto rcjeitado, caracterizando-Se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias que se
seguirem a data da comunicacao formal da rejeicao;
III — suspensao temporaria dc participacao em Iicitacao e impedimento de contratar com o Municipio de
Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaracao dc inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicfio ou até que seja promovida a reabllitacao perante a
autoridade que apllcou a penalidade, depois do ressarcimento a Administracao pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado 0 direito ao contraditorio e a ampla de fesa.
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos incisos I. II e III do item 10.2
supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo item.
l0.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificacao ou decisfio do recurso. Se o valor da multa niio for pago, ou dcpositado. sera
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazerjus. Em caso de inexisténcia ou
insuficiéncia dc credito da Contratada, o valor devldo sera cobrado administrativamente ou inscrito
como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execucao fiscal, corn os encargos
correspondentes.
l0.5. As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as empresas
que. em raziio do contrato objeto desta licitacao:
I — Praticarern atos ilicitos. visando frustrar os objetivos da licitacao;
II — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Pfiblica. em virtude de
atos ilicitos praticados;
lll — suite:-em Btllidenux;-Elf: d::l|nil:i1.'a |1~:1r pr‘u!i|::ur|:rr|, por rmrior-1 dolu:i11-s. l'1'uu-dc: fihillill 111: n.:|:1|lhi ' [cl
|.l|: qunisqiicr |ril'| |.|1|1|5., rm
lU.t'-- .-‘I15 'sal|1-gt-21:25 pruvial|.1:i11l1.\i lHl_'lF.-l.lli l, lll 1: |"v' ¢_lv1 i||::r|'| lll,1 -mpra [11-tlr:|-Em ser .'1plii::.1-:la.:=_iLr|1|!.1|11--lnl|:_
com a do inciso ll do mesmo item. facultada a defesa previa do interessado no respectivo processo, no
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prazo de 5 (cinco) diâs úteis.
10.7 A licitante adjudicatríria que se recusar. injustificadamente, em firmar o Contrato denlro
de 5 (cinco) dias úteis a coltar da notificação que lhe será encaminhada. estará sujeila à mul
(cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuízo das demais penalidades cabivei
caraderizar descumprimento toÉl dâ obÍigação assumida.
l0.8.Assançôesprevistasnoiteml0.2supranãoseaplicamàsdemaislicitantesque.apesardenâo
vencedoras. venham a ser convocadas paÍa celebraÍem o Teamo de Contrato. de acordo com este

edital. e no piazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ÁLTf,RAÇAO CONTRÁTUAL:
I l.l. Quaisquer alterações que venham a ocorer neste insrumento serão efetuadas mediante Termo
Aditivo.

CLÁUSÚ'I,A DÉCIMA SEGUNDA - DA REsCIsÁo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução totalou parcial do contrato. o qualenseja sua rescisão com a5 con\equências
contratuais e as previstas em lei. nos termos do art. 77. Íicam reconhecidos os direitos da administração.
consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I

a Xll do art. 7E da Lei Federal n' 8.666/93:
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
compelente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração:
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do an.78 da Lei n'8.666/93, s€m que hajâ
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares compaovados, quando os
houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do aÍ. 7t acarreta as consequências previstas no aÍ-
80, incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DÀ FISCÀLIZAÇÃO DO CONTRATO:
l3.L A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (â) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX. de acordo com o
estabelecido no Art. 67 da Lei t.666/93- doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO.

CLÁÚSULÀ DÉCIMÁ QUÂRTA - DA PUBLICÀÇÂo
14.1. A publicação do presente Contrato é de.esponsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser
efetivada poÍ extmto. no órgão de imprensa oficial Municipal. como condição indispensável para sua

eficácia. nos termos do pâriigrafo único do art. 6l da Lei Federàl n'E.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA. DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da execuçâo deste
Cortrato, em obediência ao disposto ío § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l dejunho de 1993. alterada
e consolidada.
l5-2- Declaram as paÍes que este contrato corÍespondente á manifestação final, completa e exclusiva de
acordo entre e brado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas firmadas,
Crateús - CE.

CRATL.ÚS-CE. de de
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prazo de 5 (cinco) dias uteis. l-1 FHEEAG W
l0.?. A licitante adjudicataria que se recusar. injustificadamente. em finnar o Contrato dentro Q1 -,"-'4-L
dc 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita a multa -1"-J».
(cinco por cento) do valor total adjudicado. sern prejuizo das demais penalidades cabiveis. '-'_'.'..caracterlzar descumprimento total da obrigacao assumida.
l0.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que. apesar dc nao
vencedoras. venham a ser convocadas para celebrarem o Termo dc Contrato, dc acordo com este
edital. e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERACAO CONTRATUAL:
ll.l. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas mediante Termo
Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
l2.l. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso dc inexecucao total ou parcial do contrato. o qual enseja sua rescisao com as conseq uéncias
contratuais e as previstas em lei. nos tennos do art. 77. ficam reconhecidos os direitos da administracao.
consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I
a XII do art. 73 da Lei Federal n” 3.666;’93;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacéio escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniéncia da Administracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei n° 8.6661/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares com provados. quando os
houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequencias previstas no art-
80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCE[RA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
l3.l. A execucfio do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX. de acordo com o
estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666:’93_ doravante denomlnado (a) FISCAL DE CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
l4.l. A publicacao do presente Contrato é dc responsabilidade do CONTRATANTE e devera ser
efetivada por extrato. no orgao de imprensa oficial Municipal. como condicéio indispensavel para sua
eficacia. nos termos do paragrafo finico do art. 61 da Lei Federal n“ 8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questoes decorrentes da execucao deste
Contrato, em obediencia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 2| dejunho de I993. alterada
e consolidada.
15-2- Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final, completa e exclusiva de
acordo entre elas cclcbrado, assinado o presente contrato juntamente corn as testemunhas lirmadas.
Crateus — CE. SI 1

CRATEUS-CE, _ de de .
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cú§PRÊIEIÍI]RA |)E

Farendo Xais Por Você
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CONTRATADO

2. NOME

VERDE

Testemunhas:

I. NOME CPF

CPF
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Razao Social A 5"?Secrerario (a) Municipal de F i i - /CONTRATANTE Representante Legal __ ___* _ >

Testemunhas:

l. NOME CPF
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